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ALERTA, MUNDO CIVILIZADO! 


i este o verdadeiro «milagre grego», a grande mensagem 
que a velha Hélade legou ao mundo, que. desde então, ficou 
irremediavelmente separado em mundo civilizado e mundo 
bárbaro. De um lado, o mundo da «polis», do conviver ordenado 
segundo a razão, o mundo do direito;, do outro, o da força, do 
homem lobo do homem, do despotismo, do arbítrio. 

Desde então, a sabedoria será a política, a filosofia o pro¬ 
curar a política, a história o realizar a política-civilização 
— civilizar... 

E quando o grego, o civilizado, se torna cristão, por graça 
de Deus. e quando julga à luz da Revelação o mundo da razão 
que criara, não pode deixar de concordar que esse «logos» de 
cada mente era o que espelhava a imagem, a semelhança de 
Deus, elevando o homem à primazia das criaturas. Conviver 
na «polis» ordenada pelo «nomos», peia lei, expressão social 


,0A I" is 1,1 

riiis boQ ' 


Foi talada terra portuguesa! 

O bárbaro assomou no «limes» e, entre ameaças ululantes, 
— transpô-lo e calcou, simbòlicamente, terra civilizada, repre- 
tindo a tentativa milenária! 

A terra civilizada! À terra em que o homem é «eives», 
«zoon politikon». Porque é o atributo de «civil», de «político», 
que especifica o homem no animal, que lhe confere humani¬ 
dade, que o civiliza. 

' E isto não é mais do que ordenar-lhe a vivência, que 
é convivência, em função do essencialmente humano: a razão. 






do «logos», mais não era do que a revelação infusa do «mandato 
novo» do Evangelho. 

Cristianizar era, afinal, civilizar! 


E a história seguiu, galgando séculos no tempo e léguas 
no espaço. Transpôs montanhas e rios, subiu encostas e desceu 
aos vales, até que chegou ao cabo do Mundo. 

Aí foi Portugal!... E depois o mar... 

E Portugal que nasceu na História, na Civilização, qué 
nasceu cristão, meteu-se ao mar e , levou-as —à História, 
à Civilização —de vento em popa. de onda em onda. nas 
sementes de si mesmo que eram as barcas de velas pandas, 
marcadas com o sinal da cruz, o sinal com que se vence. 
E venceu a barbárie do mar que limitava, e dobrou o mundo 
para a civilização... 

Tudo o que no espaço e no tempo vai além do velho inundo 
civilizado é sementeira portuguesa. Pouco importa que os seus 
frutos tivessem sido colhidos por outros; eles não teriam ama 
durecido se não tivesse saído ao mar esse heróico semeadoi 
a lançar a semente a todos os ventos da rosa, do alto da 
gávea dos galeões, saltando com eles de estrela em estrela, 
quebrando as correntes que lhe barravam a tona de água, 
dobrando os cabos que ameaçavam tolhê-lo, como braços dé 
gigantes... 

E, assim, o velho «limes» romano, símbolo do mundo civi¬ 
lizado, arqueou-se a toda redondeza da terra ... «Nem judeu,!; 
nem grego...». 

E todo o orbe se tornou terra da «polis», terra civilizada, 
onde os homens convivem pela razão, pelo direito. E o bárbaro, 
ássim sem terra, teve de sumir-se para o fundo, para o instinto, 
para a alfurja ... 

i É de lá que assoma quando ataca. A invasão tomou a di¬ 
mensão vertical, moral, do infra-humano ao humano. 



E só de baixo para cima, graças à ecumenicidade do im¬ 
pério do direito, gerada pelo português, se tornou possível a 
invasão do bárbaro. 

Assuma a forma que assumir, venha na direcção que vier, 
disfarçada com a máscara que cingir, todo o atropelo ao 
direito na ordem internacional ou na ordem interna é talar 
o terreno do mundo civilizado, é a invasão transpondo o 
«limes». 


Os direitos de Portugal foram violados! 

Alerta, mundo civilizado — mundo que cobres toda a terra, 
graças justamente ao sacrifício e ao sangue dos Portugueses! 
Chegaram as hordas às fronteiras e há que defendê-las custe 
o que custar. Se não ... 


ESMERALDO, pelo nome que escolheu, pela nobre figura 
que evoca, pela posição que definiu, protesta e abre luta. 

Proclama os direitos que assistem a Portugal na índia e 
arquiva-os nas suas páginas, serenamente, para que constem. 

E se a tinta das nossas penas for tão fraca que não possa 
mostrá-los ao mundo, que o nosso sangue esteja pronto a correr 
para que esse mesmo mundo eontinue a ser o mundo civilizado 
que fizeram os nossos maiores. 







■ 



Aos Portugueses da índia, 
pelo que a grandeza de 
Portugal lhes deve. 








NTRODUÇAO 


S ITUADO na Europa por facto geográfico, Portugal é um- 
pais de costas voltadas à continentalidade europeia e aos 
I’ seus problemas, que, ao longo dos séculos, procurou 

| e encontrou no Mar. o robustecimento do seu ser político por 
\ meio de metástases, , que conseguiu integrar na estrutura na- 
cional. ^ . 

, Logo que a nacionalidade portuguesa se constituiu na Eu- 
Í-[; ropa, começou a prolongar-se >pela África e pelo Atlântico, de 
tal modo que este rumo afastou Portugal das contendas euro¬ 
peias e permitiu-lhe consagrar-se inteiramente à tarefa dos Des¬ 
cobrimentos que abriram à Humanidade a Idade Moderna e 
tornaram possível o convívio de todos os povos que se conhece¬ 
ram entre si por intermédio de Portugal. * 

E porque ia Portugal para a África e para o Atlântico? 

O problema tem apaixonado historiadores, e já no sé- 
j|, mio XV, Azurara se lhe referiu, para situar a gesta do Infante, 
i? promotor e chefe da arrancada, nos domínios, então primordiais, 
do proselitismo religioso aliado à natural curiosidade de saber. 
V Fosse que njío fosse,, o que è^certo é que Portugal descobriu 
, çom isso um destino, uma missão, uma finalidade. Pelo menos 
J jos quase cinco séculos e meio de vida e de história pós-Ceuta 
gjjf iirnprímiram ao pais características especiais que não tinha, e 
deram-lhd no mundo lugar que tem honrado,, não obstante a 
»modéstia de seus recursos em gente e meios de acção. 
f ; Foi possível, mercê da expansão, Portugal preservar-se quase 
mpre de iríteruir nas grandes contendas europeias , a que, por 
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exemplo, a nossa vizinha Espanha não pôde furtar-se , em virtude 
da sua continentalidade e do seu peso político como factor de 
relevo em qualquer arranjo continental. 

Quando em 1640 alguns nobres romperam 0 compromisso 
que em 1580 nos fora imposto e entregara a coroa de'Portugal 
ao rei de Espanha, um dos argumentos invocados foi que Ma¬ 
drid levantava tropas portuguesas para combaterem na Europa 
e deixava abandonadas as possessões de Portugal no Oriente e 
na América, onde eram atacadas pelos inimigos da hegemonia 
espanhola no continente europeu. 

De 1415 a 1500 decorreram oitenta e cinco anos que con¬ 
sumiram três gerações na dispendiosa tarefa, de descobrir mundo, 
e que ainda tiveram energia para efectuar algumas conquistas 
no Norte de África, empresas que avultam nos três primeiros 
reinados da nova dinastia, a denunciarem precisamente, e de 
modo especial no tempo de Afonso V/a vitalidade de Portugal 

Quem imprimiu nova orientação à expansão portuguesa, 
chamando-a â direcção superior do Estado pela Coroa, foi 0 rei 
D. João 11 , que fez dela a pedra de toque de sua política. Foi 
a clarividência do Príncipe Perfeito que amarrou para sempre 
a Nação a essa redentora tarefa, com a temática que se manteve 
pràticamente inalterável até nossos dias. 

Cumpre agora pôr em merecido relevo■ que os Portugue¬ 
ses, ciosos de sua missão, e receosos da concorrência alheia, se 
puseram, quanto lhes foi possível, a coberto de qualquer espo¬ 
liação. - 

Esta defesa revestiu dois aspectos. Num deles, foi preciso 
lutar abertamente contra castelhanos, para os afastar da costa < 
dental de África. No outro, a diplomacia portuguesa, tratou de 
obter do Papa, reconhecido como suserano dos reis cristãos, 
bulas e breves que outorgavam a Portugal a posse das terras 
descobertas e por descobrir e 0 senhorio do mares havegados 
ou a navegar. \. 

Assim nasceu 0 direito internacional moderno, e assim con¬ 
seguiu Portugal obter a incontestabilidade jurídica dos seus di\ 
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reitos de precursor. Mas Castela não se conformou, que tam¬ 
bém ela andava empenhada, na cola dos Portugueses, em tarefa 
igual de se expandir para 0 mar e para a África, tendo por base 
velhos contactos com Marrocos e as Canárias. Daí a planifica¬ 
ção de difíceis e morosos arranjos diplomáticos que culminaram 
primeiramente na cedência de direitos portugueses sobre as Ca¬ 
nárias e Castela, em troca do exclusivo da costa africana para 
Portugal, e, depois de achada a América na grande aventura de 
Colombo, a repartição do Mar então conhecido em duas esferas 
de influência, uma portuguesa e outra castelhana, pelo célebre 
tratado de Toràesilhas. 

A história regista que se viveram então momentos bem difí¬ 
ceis para 0 pequeno Portugal, por evidente favoritismo do Pa¬ 
pado aos desígnios de Castela. 

Já nessa altura Portugal estava inteiramente alheado das 
grandes questões políticas europeias e todo ocupado em solu¬ 
cionar 0 final do seu problema especifico, que D. João II defi¬ 
nira no sentido do Oriente. 

Este mesmo grande Rei conseguira, no curto reinado de 
catorze anos, modificar 0 panorama político interno de Portu¬ 
gal, concentrqndo em suas mãos a direcção efectiva de todos os 
negócios públicos e a. definição dos horizontes políticos nacio¬ 
nais. A nobreza nunca mais perturbou a acção política do Rei, 
e 0 papel das Cortes esbateu-se pouco a pouco. Paralelamente 
ao europeu, 0 absolutismo português assume na pessoa do Rèi 
0 'poder de mandar com independência, e 0 aspecto mais fla¬ 
grante desta orientação da política nacional foi consagrar a na¬ 
ção à expansão ultramarina. 

Ainda hoje há quem diga que a expansão foi desgraça para 
a nação portuguesa, mas não cumpre. à história dizer 0 que teria 
acontecido se..., mas apenas estudar 0 que sucedeu de facto. 

Ora 0 que a história regista é que Portugal ficava numa 
linha de navegação mercantil intensa e importante, entre 0 Me¬ 
diterrâneo e 0 Nõrte da Europa, e que numa Europa deficiente- 
mente abastecida, que exportava metal para comprar 0 necessá- 
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rio à vida, os Portugueses tinham bom lugar e bom negócio, se, 
aproveitando a vizinhança de terras e povos exóticos, monopo¬ 
lizassem 0 comércio com tais povôs e lugares, para 0 que dispu¬ 
nham de especiais condições de acesso. Tal política enrique¬ 
ceria inevitavelmente 0 país. ' 

Já ela estava lançada sob a forma de contratos e arrenda- 
mentos quando D. João II subiu ao trono, e 0 Rei não fez mais 
do que desenvolvê-la à sombra das possibilidades da Coroa. 

A fundação do famoso castelo da Costa da Mina, em 1482, e que 
os Holandeses arrebataram a Portugal no século XVII, é a mate¬ 
rialização da nova política real da expansão sob a égide da Coroa, 
mas em benefício da: forças e actividades económicas da Nação/ 
As bulas e os tratados concediam e garantiam a Portugal a 
posse do continente africano e de todo 0 hemisfério oriental 
Porque os governantes tencionavam apossar-se dele todo? Era' 


ter ambições demasiadas, e nós, que não podemos julgar-as 
realidades antigas pelas actuais, não temos 0 direito de supor l 
que os responsáveis de outrora .fossem insensatos e lunáticos/ 
Parece-me que é altura de explicar, còmoa entendo, a dife¬ 
rença que existiu de facto entre a potencialidade de tais direi/: 
tos- cu seu conteúdo, e a realidade ou sua objectivação. Creio 
que a distinção ajuda a explicar muita coisa, e a esclarecer algu- ■ 

mas obscuridades da acção ultramarina portuguesa. ■ 

Como se sabe, a doutrina-das bulas ensina que nenhúrti í 
outro povo poderia exercer qualquer acção na esfera portuguesa, 
/ob pena de incorrer nos castigos espirituais ao alcance de Roma. 
Dado 0 prestígio do Tapa, a sua função de juiz arbitrai entre os 
cristãos, e seu poder insuperado na ordem jurídica internacional, 1 
a decisão representa acto de defesa da paz entre as nações e q 
obstação de futuros litígios entre elas. Todavia não foi gratuita- 
mente que 0 Papa reconheceu t confirmou a prioridade portu¬ 
guesa. Pelo contrário: deu a Portugal a obngkçâò material e 
moral de trazer ao grémio da Igreja os reis e povos infièty è : „ 
pagãos, em obediência à mensagem evangélica que, com toMi 
a evidência, figura nos mais antigos documentos com que' qJ^ 
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governantes portugueses justificam perante 0 país, Roma e os 
outros povos a persistente e dispendiosa acção ultramarina que 
desenvolvem. 

O mandato conferido a Portugal justifica 0 que se chama 
hoje acção missionária, e explica 0 afã, 0 júbilo, 0 esforço, a 
tenacidade e até 0 insucesso dessa actividade noutras eras . O Es¬ 
tado, na pessoa do Rei, primeiro, dos capitães e do clero depois, 
tomou a peito, e como ponto de honra, a conversão de meio 
mundo. 

Por outro lado, põe-se 0 curioso problema das relações dos 
Portugueses com os mundos alienígenas. & rei de Portugal tinha 
0 senhorio dos mares, das'terras e das gentes perante a ordem 
internacional Mas como corriam as coisas na realidadet 

Ora é nisto que reside 0 flagrante mais curioso e original 
da expansão portuguesa. O rei de Portugal é senhor de meio 
mundo, mas tudo isso se resume na prática a títulos pomposos 
para uso nas cartas de chancelaria. A realidade é bem diversa. 

Com efeito, os Portugueses não chegam a qualquer parte 
com rompantes de conquistadores, a não ser por ofensa prévia a 
justificar uso de força, mas com a cordialidade necessária ao 
estabelecimento de relações amigáveis e duradouras, reclproca- 
mente vantajosas. 

É 'Curioso, e até importante, notar que os Portugueses cha¬ 
mam sempre rei a qualquer boçal chefe negro, por mais selva¬ 
gem que seja, Tratam-no, e referem-se-lhe por escrito, sempre 
çom respeito pela polição soberana no meio social que governa. 
Conhecedores imediatos da hierarquia social e política dos regu¬ 
lados ou sobados negros, a que chamam reinos e impérios ao 
estilo europeu, equiparam as figuras do xadrez feudal cafre a 
duques, marqueses e condes, ou conferem-lhes oficialmente tais 
■ títulos, pelo padrão dos quadros políticos da Europa. 

Mais ainda: os reis de Portugal trocam com os chefes bár¬ 
baros da África, hoje absolutamente desqualificados na ordem 
ipternacional antes de se europeizarem, enviados e embaixadc- 


res para discutirem, tratarem e assentarem problemas senos de 
natureza económica, social, política e cultural. 

A África foi até nossos dias zona povoada por gentes bár¬ 
baras, e, atendendo a que os Portugueses andam nela■ vai para r 
cinco séculos e meio, pergunto se é legitimo considerar imperia- 
lista a acção ultramarina de Portugal 

Como se manifestou nossa actividade em África? 0 obser- 
vador inteligente e justo —dois requisitos indispensáveis a quem 
emite juízos de valor—que se debruce sobre o panorama da 
vida portuguesa no continente negro, não pode deixar de ficar 
surpreendido pelo à-vontade dos Portugueses em África sem 
apoios militares dignos de nota. * 

É absolutamente iniludível que os Portugueses souberam 
granjear a simpatia dos povos negros e conseguiram lidar com 
eles sem dificuldades graves. A razão disto reside, a meu ver, no 
mais absoluto respeito pelas soberanias indígenas. Onde os Por- 
gueses as encontraram organizadas, e foi em toda a parte, deú 
xaram-nas ficar, alheados quase sempre das vicissitudes políticas 
ou sociais das sociedades negras. Respeitaram-se usos e costumes 
ancestrais, o direito consuetudinájio, e consideraram-se os cbfN 
fes negros verdadeiros soberanos e sujeitos de direitos e obri¬ 
gações. 

Não foiporém, passiva a presença portuguesa, e bem ce> 
os capitães, feitores, negociantes e missionários incutiram na 
alma negra o respeito a certos princípios do estilo europeu 
quanto a liberdades individuais, direitos de evangelização , eifb 
no cumprimento dos contratos. t 

Parece que esta acção civilizádora deve muito a três factom 
importantes: a lisura dos Portugueses, que em seus contràtèri ' 
negócio pagavam o justo preço local das mercadorias; aí- 
evangelizadora dos missionários, que se apresentavam porti 
de uma ordem moral nova, de conteúdo impressionante; a à 
bilidade do português no meio indígena. ' 

Não sei qual dos três factores fosse outrora.mais relevante ? 


na civilização do negro, ou melhor, na adoçabilidade da barbá¬ 
rie negra. A influência missionária foi, em certos pontos da 
costa ocidental, especialmente no Congo, intensa e grande, e 
em certo momento concebeu-se que era fácil cristianizar o sel¬ 
vagem e organizar um mundo negro católico e de sentimentos 
portugueses, com proveito para a cristandade e para o rei de Por- 
tugal, que ali teria segura aliança para novos feitos: É muito 
■ difícil compreender hoje o que disto se pensava no século XVI, 
| mas parece que se considerava muito a sério o valor da aliança 
conguesa para o alargamento das actividades económicas e poli- 
f ticos nacionais. 

Gorado o plano, que se alimentava de ilusões quanto à 
capacidade dos negros, ficou de tudo isto a presença do serta- 
•: nejo com paspiosa liberdade de movimentos, 

Na África Oriental verificou-se o mesmo, em condições bem 
: diferentes, porque aqui o português encontrou radicada a pre- 
• sença do islamismo e sua larga influência no interior. Mas mm 
ou noutro lado, os Portugueses penetraram no sertão, entende- 
raim-sç com os ms, foram seus conselheiros e auxiliares, nego¬ 
ciantes de seus bens, deles obtiveram doações e mercês, a eles 
compraram as terras que cultivaram. 

Está muita gente convencida de que a expansão portuguesa 
em África foi obra só do Estado, e isso è uma tremenda ilusão. 
À medida que se forem descobrindo e estudando novos documen¬ 
tos,, apurando séries de novos factos miúdos, aparentemente apa¬ 
gados, há-de verificar-se, cada vez com maior imperativo de con¬ 
fusão, que *a obra dos Portugueses em África é, fundamental- 
jénte, estruturalmente, a acção livre do colono anônimo, en- 
regue a si, à sua prudência, à sua sorte, à sua argúcia, ao seu 
equilibrado senso das realidades. Daí a necessidade constante de 
prosseguir com o negro uma política prática, de oportunidade, 
de transigência, de elasticidade, capaz de dar aos problemas as 
Soluções convenientes e possíveis. Devido a isto, o português, 
portador das mais radicadas energias da Nação, que levava 
çm si e prolongava, integrou-se nos hábitos e ideais do meio, com 
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a virtude de nem por isso perder, como bom cristão que era, a-Jp 
superior visão do seu portuguesismo. 

O colono constitui o forte traço de união entre Portugal J 
e a selva. É impressionante a dedicação dos Portugueses do maio ^ 
ao seu rei, e aos interesses nacionais. Eles estão ali, sòs, aban- . 
donados, ao serviço do rei, e felizes. Nunca desanimaram nos 
reveses c alargam-se em sugestões tendentes a tomarem-se na H 
Corte medidas adequadas a promover a mansidão da feroçi | 
dade pelo Evangelho e o aproveitamento da riqueza pelo. 



& 


A história ensina, com deslumbrante clareza, que o Estafo 
aparece a lançar sobre as terras e sobre os homens uma rede adrr, 
nistrativa de capitães, feitores e juizes, a coberto de reduzida 
quase simbólica força militar, depois de o colono isolado ftp 
constituído grupo, formado vila e adquirido a terra. Quúse 
sempre, senão sempre, o alargamento da soberania de Portugaí 
a novos territórios administrativos se faz a pedido dos coloncf. 
e depois de eles terem conseguido obter dos chefes negros as teê 
ras, mantendo-se, no entanto, as autoridades gentílicas. 

E guerras? Sim, houve guerras, mas tais lutas nunca revèá 
tiram o mau aspecto de guerra exclusiva de brancos contra pr* 
tos. Os Portugueses tiveram sempre do seu lado poderosas, íu 
das negras, e sem elas não teria sido possível vencer. Portam 
os combates que assinalam os séculos da história portuguesa é 
África são, afinal, a continuação das lutas habituais entre òs gra 
des potentados negros, em que sempre havia um, e às vezes m 
tos, que estavam de acordo çofd os Portugueses e sblicitavam 
nossa ajuda, ou a . quem nós, por nossa vez, pedíamos auxí 
para obter pela guerra a pacificação indispensável à vida. : 

As forças que. entraram em tais lutas, foram algumas vez\ 
do. Estado, mas na maior parte dos casos pertenciam aos colon' 
que, organizados livremente , ào modo dá estruturação feui 
cafre, recebiam com as terras adquiridas o direito de levdntçw » 
nelas horriens de amas. 

Na África, Oriental, este aspecto da soberania reveste-se 
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matizes bem curiosos durante a longa vigência do antigo regime 
dos prazos. 

O que efectivamente traduz, a meu ver, a falta de espírito 
imperialista na expansão ultramarina de Portugal é a ausência 
de suficiente força armada para a ocupação militar e a guerra 
no Ultramar: 

Não há ocupação militar, porque ninguém encara como tal, 
por exemplo, a guarnição máxima de jo homens de que dis¬ 
punha a capitania dos Rios de Sena para senhorear toda a Zafn- 
bézia, de Quelimane ao Zumbo. Não havia nem 'era precisa, 
porque em tempo de guerra os colonos apresentavam-se com suas 
hostes negras à ordem do tenente-general. Posso ainda citar o 
caso curioso de ter um capitão-general condenado qualquer polí¬ 
tica de conquista na África Oriental por desnecessária e preju¬ 
dicial A conquista poderia acarretar levantamento, geral das mas¬ 
sas negras, o que sem dúvida paralisaria o comércio pacífico, e 
por outro lado poderia atirar com os Portugueses para o mar. 
A destruição da penetração dos colonos portugueses na África 
Central, no fim do século XVII, foi rápida/fulgurante, porque 
a ocupação territorial não estava completada, e era ainda dispersa 
quando no sertão nasceu um daqueles formidáveis, imperialis¬ 
mos guerreiros, tão peculiares dos povos atrasados, e que, posto 
em rhovimento, tudo varreu na súa frente, sem encontrar qual¬ 
quer, resistênciq, organizaàa. 

Quero, portanto, acentuar que os Portugueses não prosse¬ 
guiram, onde estiveram, uma política de opressão, ou tirania. 
Pelo , contrário, procuraram sempre ó convívio pacífico com 
outros povos, na base de entendimento cordial e justa repartição 
de interesses, e esforçaram-se por chamar às suas ideias, aò seu 
esquema moral, social, religioso e político,'os soberanos gentí¬ 
licos e os pooos dessas rudimentares comunidades políticas 
negras , t 

Se os Portugueses tivessem sido opressores, nunca a expanm 
ultramarina se poderia ter alargado a ioda a orla do mundó 
nãô-europeu e penetrado em alguns pontos do seu interior. Lem- 





bremo-nos dos poucos recursos aemograpcus aa meirupuic 
tuguesa e na consequente falta de recursos materiais. A p< 
lação nacional não chegava para guarnecer bastante mal as 
talezas e equipar os navios do comércio ultramarino, ç nu 
noutro ofício foram admitidos estrangeiros e povos do ullrai 
A África esteve pràticdmente confiada a hordas nativas chefi 
por europeus, até se criarem no século XVIII as primeiras i 
cias negras enquadradas por europeus, e no Oriente os nati 
foram, aproveitados ao máximo. A maneira como sobrevive 
Timor e Macau é elucidativa, e sabe-se que Portugal deve 
Província à actividade particular dos mercadores empenh 
no comércio do Extremo Oriente. 

0 imperialismo português, se quisermos dar-lhe este m 


indivíduos do ultramar, e a partir do século aía e fu 
invasão dos quadros da administração portuguesa ,p 
ultramarina, indistintamente, cá e lá .' 

Quem se der ao trabalho de compulsar velhas car 
e ordens ministeriais, e até decisões dos tribunais, 
abundantes provas de claro favoritismo oficial a favor 
dade de direitos e obrigações entre povos ultramarinos j. 
ses das .mais variadas raças, apenas sob condição de se 
integrados na ordem moral portuguesa. Quero dizer q 
os súbditos englobados na soberania portuguesa- 
pretos, amarelos, pardos ou mestiços—gozavam da . me 
tecção das leis e do rei, primeira justiça da Nação, d 
dela fizessem burte. ekctivamente. Como? Desde au 
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moral que se alicerçou toda a acção ultramarina de Por¬ 
tugal. 

O facto só. pode causar estranheza aos que andem ionge dos 
condicionalismos diversos e sucessivos das épocas passadas. 
Mas faça-se exame de consciência e procure-se baldadamente 
outro principio mais belo e mais nobre de aglutinação política 
de povos variados em grau de civilização diferenciado, 

São- povos portugueses os que vivem debaixo da protecção' 
real, subordinados a suas autoridades e têm de comum entre si, 
e com a Metrópole, o ideal religioso, Os princípios eram 
estes. ■ ; ■/- 

Bem cedo se viu que a força era impotente para converter 
as almas, e com ela nada de sólido poderia erguer-se que fosse 
durável E os mais? E os que estavam fora do grémio da cristan¬ 
dade? 

Esses, estavam de fora porque pertenciam a soberanias dife- 
rentes, ou viviam nas áreas portuguesas sob tutela portuguesa 
como objècto de missionação. Convertê-los e integrá-los na comu¬ 
nidade nacional era o grande desejo de reis, vice-reis, governa¬ 
dores e capitães, e os documentos velhos do passado provam, 
insofismàvelmehte, que. o pbjectivo essencial da política ultrama¬ 
rina portuguesa era constituir grandes comunidades cristãs em 
toda a parte. 

Tal era o antigo conceito de cidadania,-que nivelava espi¬ 
ritualmente homens de proveniências diversas e raças diferentes, 
favorecia■ o cruzamento étnico, radicava nos nativos o carácter 
português e concorria para a paz social num império que não 
tinha força para se defender nem colonizadores para o susten¬ 
tarem, império que vivia do milagre de equilíbrio entre forças 
antagónicas dissolventes a que o bom senso de cada dia, a pro¬ 
pósito de cada facto ou problema, criava "condições de fusão 
numa força • noyfl de aglutinação social. 

Parece-me evidente que se forjou na experiência uma psico¬ 
logia portuguesa- ultramarina, que se traduz em particularida¬ 
des sui .generis, verdadeiramente indefiníveis, reveladas na ma- 
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néira especial da convivência individual entre nativos e colonos 
e m; peculiaridade de certos, conceitos administrativos. 

Um velho conceito português é o da não espoliação da pro¬ 
priedade alienígena; outro, a liberdade de acesso de todos, em 
todos os tempos, aos benefícios da instrução e da cultura; ter¬ 
ceiro, a faculdade de, em igualdade e circunstancias, todos con¬ 
correrem ao livre exercício das artes, letras, ciências e funções 
públicas,. , # ,, 

Quando hoje as organizações internacionais de. fomento cul¬ 
tural que visam o progresso das populações mais atrasadas per¬ 
guntam aos Portugueses que instituições criámos e mantemos 
para a educação das populações a que elas chamam «tuteladas», 
ficamos espantados com a natureza da pergunta, Elas ficam 
igualmente espantadas com o conteúdo da resposta. É que, além 
da especialização do ensino rudimentar nas províncias. ultrama¬ 
rinas atrasadas, nada possuímos especialmente reservado a essas 
populações. 

A experiência ensina-nos, instintivamente, a contrario sensu, 
que a criação de escolas médias e superiores reservadas a certos 
grupos .populacionais cofiduz qo afastamento de i tais grupos do 
espirito e do carácter português, aq divisionismo moral, ao sepa¬ 
ratismo social, ao particularismo político. E isso é contra as tra¬ 
dições da acção ultramarina portuguesa, toda ela tendente à 
fusão racial, à criação de homogeneidade Imoral e de unidade 
política, como se vem praticando há séculos. 

,7 ;. Os regimentos, cartas régias, leis e instruções expedidas para- 
o ultramar, desde o século XVI, mandam gastar esforço e di¬ 
nheiro no sentido de integrar na. comunidade portuguesa os 
diferentes povos. Recomendam para eles a mais elevada justiça 
ç. a. melhor caridade. Muitas vezes os reis advertem: São meus 
súbditos, no sentido de se lhes garantirem os direitos e privilé¬ 
gios consignados nas leis. Muitas vezes esses pom se queixaram 
<í, Metrópole, de prepotências das autoridades, e nunca essas 
queixas deixaram de ser escutadas, e atendidas, quando justas. 

Importa acentuar que nos velhos tempos se usava larga* 
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'■ mente do direito dè livre petição ao Rei, e frisar que as comu- 
: : nidades gentílicas, que no Oriente praticavam ' ritos pagãos, eram 
• defendidas, oficiosámente, perante o' Èstado, nas suas reparti- 
ções, ou nos seus tribunais, e perante os Ministros ou o Rei, por 
curadores de elevada estirpe moral e intelectual, aos quais el- 
-fei delegava poderes para requererem e pleitearem a bem da 
justiça dos ofendidos e dos seus imprescindíveis direitos. Tais 
curadores eram geralmente sacerdotes ou religiosos de reconhe¬ 
cida isenção e bondade. 

Não estavam, portanto, esquecidos os próprios infiéis. 

Póâe em justiça classificar-se de tirânica esta atitude que 
á, afinal, criar sólidas metástases de um velho povo que con¬ 
sidera òs mais povos iguais a ele próprio', capazes das mesmas 
virtudes e dos kesmos defeitos, e portanto não estabelece entre 
ele e os mais qualquer intransponível barreira de raça ou de cor, 
de direitos ou obrigações? 

«Os christaãos, em quaesquer terras homde os ouuer, vos 
encomendamos muyto que fauoreçaes em todo quanto bèm po¬ 
derdes, e os homees os façaes homrar e trautar em todas as cousas, 
ásy mesmo os que nouamente [isto é: agòra] se com- 
verterem de quallquer naçam que sejam, e huums e outros sejam 
doctrynados e ensynados nas cousas da fee» — recomendava 
Á Manuel em 1505, ao estabelecer a administração portuguesa 
índia. 

Dois séculos e meio depois, 0 governo pombalino cominava 
violentaménte as autoridades da índia do respeito inviolável da 
solidariedade e igualdade absoluta entre todos os cristãos, e afir¬ 
mava solenementeo principio da igualdade entre todos os povos 
integrados na comunidade portuguesa. Uma das célebres Ins¬ 
truções de tf74 refere-se à «conformidade de sentimentos entre 
os. naturais da índia e os naturais do Reino, para se gover¬ 
narem todos por. um só e idêntico espirito de sociedade mútua 
reciproca, de união cristã, de obediência às leis da Igreja, 
e do Reino e do patrimônio», 

Tenho estado a aduzir factos e argumentos tendentes a 
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provar ao mor esclarecido que ha em toda a evolução da 
política ultramarina de. Portugal uma iniludível e evidente 
elegância moral de princípios tendentes à dignificação do alie¬ 
nígena, ao seu aportuguesamento, à sua integração completa 
iça comunidade lusíada, com vista ao robustecimento da nação, 
e, a meu ver, a tornar de facto Portugal maior e mais forte. 

. Podendo aventar-se a hipótese de que os Portugueses foram 
prudentes e moderados no trato pacifico com o Ultramar por 
carência de força para serem brutais sem* razão, parece-me mais 
razoável pensar que assim procederam por serem homens pro¬ 
fundamente cristãos, medulamente embebidos de fé, propensos 
moralmente, portanto, à fraternidade ideológica. Além disso, 
quando chegaram ao Oriente, os Portugueses tinham já longa 
e larga prática ultramarina com povos de trato mais difícil, e 
bárbaros, Também me parece de considerar o ter a nação 
portuguesa crescido entre Mouros e Judeus, e haver no sangue 
dos nossos larga porção do daqueles povos: 

Quanto à unidade política da nação, não sofre dúvidas 
que ela foi no passado bem firme, e de facto Portugal se fez 
maior e mais forte pela expansão. A longa e desamparada 
resistência no Oriente contra furiosas e sucessivas ■arremetidas 
de Holandeses e Ingleses, durante e depois da união com a 
Espanha, foi sustentada mais pela índia com os seus fracos 
recursos de gentes e cabedais do que pelos magros socorros do 
reino. A homérica luta no Brasil contra os Holandeses, e a res¬ 
tauração de S. Tomé ê Angola, foram obra dos colonos brasi¬ 
leiros. Quer dizer que, na primeira grande provação que a 
Pátria enfrentou, o Ultramar soube estar presente e desem¬ 
penhar relevante papel 

Parece-me. suficientemente provado que há no passado 
ultramarino de Portugal o interesse de chamar à comunidade 
portuguesa a inteligência e o esforço doutros homens de boa 
vontade que queiram engrandecê-la, servi-la e utilizá-la, numa 
proveitosa troca de préstimos a favor da criação de unia grande : 
unidade . política e espiritual. 
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Creio firmemente que a linha de rumo tem sido e há-de 
ser esta, nem outra existe a escolher. A Metrópole é demasiado 
pequena e frágil para subsistir sozinha, e precisa do Ultramar. 
Este,, por sua vez, moldado secularmente ao nosso modo metro¬ 
politano, habituado a constituir na sua dispersão pequenas 
individualidades de características próprias e definidas em 
contraste flagrante com os povos vizinhos, carece do 'apoio 
da Metrópole e de cada uma das outras províncias irmãs 
para subsistir com os traços inconfundíveis da sua personali¬ 
dade. 

Somos, portanto, uma família dispersa, no espaço, mas bem 
unida pelo espírito e pçlos interesses comuns que a história 
criou. Espreitam-nos, hoje como ontem, insaciáveis apetites que 
é preciso conter, ao menos pela,inconfundível elegância do nosso 
comportamento no mundo, em continuação da nobreza do nosso 
passado. 

É preciso que sejamos cada vez mais uma unidade ideoló¬ 
gica, obedeçamos aos mesmos princípios jurídicos e morais, 
dêmos, do Ultramar, todo o amparo à Metrópole para se 
aguentar firme no mar encapelado em que se baralham os mais 
diversos interesses do mundo, e, por sua vez, a Metrópole con¬ 
tinue a fazer separada e diferente justiça a cada uma das Pro¬ 
víncias do Ultramar, sacrificando inexoravelmente ao interesse 
comum só o q$e não for possível salvaguardar particularmente 
em càda uma. Mas nas horas graves, nas horas decisivas da vida 
da comunidade nacional, sejamos , todos por um. 

Tem-se propalado no estrangeiro que esta doutrina da soli¬ 
dariedade nacional è recente e a constitucionalizou o Estado 
Novo. Não é exacto. A solidariedade nacional tem na doutrina 
e na pátria fundas raízes históricas que datam precwmente 
da era dourada da nossa expansão no Oriente. 

A este , respeito não deixa dúvidas o teor de uma velha 
informação do Conselho da índia, dos primeiros anos do sé¬ 
culo XVII, apresentada ao rei sobre a. importância daquele 
Tribunal na administração portuguesa, e em. que se lê «que a 







índia e mis terras ultramarinas de cujo governo se trata neste 
Conselho não são distintas nem separadas deste reino, nem 
ainda lhe pertencem por modo de união, mòs são membros do 
mesmo reino como o è o do Algarve e qualquer das províncias 
de Alentejo e Antre Doutro e Minho e assim tão português 
é o que nasce e vive em Goa ou no Brasil ou em Angola como 
o que vive e nasce em Lisboa ».. 

0 Conselho da índia reclamava para si lugar imediato ao 
ãq Conselho de Estado, e, portanto, o segundo na hierarquia 
dos tribunais da Corte, e argumentava com a doutrina da 
solidariedade nacional, não fosse o rei de, Espanha supor que 
as matérias da índia não eram do reino, senão de partes, e 
províncias separadas, e que, por isso, não podiam preceder as 
dos Conselhos do Reino. . ■ 

Parece-me demonstrado que não temos, e nunca tivemos 
do Ultramar, qualquer ideia pejorativa. As Províncias Ultra¬ 
marinas não estão postas ao serviçò da Metrópole, mas de um 
ideal feito de interesses comuns que dão aos povos de língua 
portuguesa a individualidade . própria com que se , apresentam 
na comunidade de nações. 

ihfelizmente estamos a sofrer efeitos e- prejuízos dos pre¬ 
conceitos gerais contra o colonialismo, mas não por nossa 
vontade, nem por nossa culpa. São tão repetidas e antigas as 
afirmações doutrinárias sobre a igmldade de direitos dos vas¬ 
salos na Metrópole e no Ultramar que ressalta bem nítido o 
principio da unidade moral da Nação como escopo basilar da 
sua organização política, ' , ' 

0 colonialismo, tal como se apresenta em nossos dias, é 
essencialmente produto do século XVIII, de povos que. nos 
seguiram apressadamente sem preparação e sem mística, eivados 
de conceitos utilitaristas, desprovidos de universalismo cristão, 
incapazes de estenderem fraternalmente _ a mão aos não-euro¬ 
peus, e que, teoricamente civilizadores, cometeram o erro fatal 
de europeizarem os povos extra-europeús com, segregação abso¬ 
luta do convívio europeu. Não os atraíram, não lhes mostraram 
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com evidência as vantagens de colaboração fecunda, e por is 
os discípulos, logo que se apanharam capazes de caminhar su, 
renegaram os mestres. 

O sentido da política ultramarina portuguesa não foi esse. 

\ Somos porventura o único povo da Europa que verdadeira- 
mente ama o ultramar, que não compreende a existência, 
nem encontra sentido na vida sem ele. Amputados das pro¬ 
víncias que temos fora da Europa, não é romanticamente que 
l ficamos no mundo como um velho cansado que perdesse de 
refântõ os filhos todos. Para os nossos sentimentos e ideais, a 
I imagem corresponde a uma faceta curiosa e estranha, mas real, 
da psicologia portuguesa. Porque a verdade é que o Ultramar 
nos tem originado grandes problemas, grandes dificuldades, 
grandes tragédias que ainda afloram'nas brumas da memória 
colectiva da grei. 

O nacionalismo português è tão vivo e tem escapado a tão 
graves ameaças e perigos que somos, por índole, instintivamente 
desconfiados de tudo quanto possa, mesmo de longe, roçar a 
' intangibilidade da nossa soberania ultramarina. 

O Ultramar Português é criação afectiva de Portugal, um 
. fenómeno de ordem psicológica, e de modo algum produto de 
ambições despóticas, de interesses puramente materiais, de 
'• arranjos fria e calculadamente políticos. O Ultramar é Terra 
Sagrada por cortejo infindável de sacrifícios em que arriscou 
tantas vezes a grei o seu destino. Temos a consciência de que 
'' o Ultramar nos compreende, e está connosco ; de que o seu ideal 
é O'nosso, e de 1 que ele sente que é lá que estão os destinos e 
está o futuro de Portugal. 

Criação deste pequeno povo, generoso e humilde, sacrifi¬ 
cado e grande, o Ultramar, dos Açores a Timor, ê a garantia 
I de que Portugal continua. Tem ele agora à sua frente o 
nho do futuro, porque é a corne da nossa carne. 













1 —- Primeiros contactos. Concessão de feitorias 

TJostas as linhas gerais da política ultramarina portuguesa 
Jl e focados os aspectos permanentes de que ela se reveste 

no tempo e no espaço, com a nota de evidência de suas 
constantes, estudemos sumàriamente como se constituiu o Estado 
da índia Portuguesa, agora tão injústamente reivindicado pela 
XJnião Indiana com o estranho argumento de ser obsoleto resto 
da época colonial, perigosamente alojado à sua ilharga. 

Quando os Portugueses' foram segunda vez à índia, em 
1500, levaram a bordo da vistosa armada de Cabral alguns 
sacerdotes para a propagação da fé e contacto com os cristãos 
indianos, que se procuraram afanosamente por toda a parte, 
anos seguidos, e alguns funcionários para .instalação em terra 
de uma casa dec negócio ou feitoria, destinada a preparar, no 
intervalo de futuras viagens, as carregações de especiaria reque¬ 
ridas da Reino para revenda na Europa, visto Portugal ter 
chamado a si 0 papel de intermediário em tal negócio. 

A' feitoria era absolutamente necessária às intenções portu¬ 
guesas, e 0 sistema conhecido dos próprios Indianos, porquanto 
em Calecute hoUVera já 'feitoria chinesa numa casa vasta conhe¬ 
cida por chinacota. A cidade estava enxameada de mercadores 
estrangeiros interessados no negócio de especiaria com 0 Egipto. 

Quando Vasco da Gamà chegou a Calecute, em 1498, 
encontrou logo, movidas por tais mercadores muçulmanos, que 
viviam e' tinham preponderância naquele reino hindu, as pri- 
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meiras resistências. Nem é de estranhar, porque os que se insta¬ 
laram primeiro não gostam que outros venham depois 
perturbar seu sossego. Por isso, apesar de o samorim de Calecute 
teir sido gentil com os hóspedes, os mercadores,, que os nossos 
designaram por mouros, opuseram-se tenazmente à concorrência 
portuguesa. Era lógico. . 

Vasco da Gama esteve retido alguns dias na cidade a 
pçetexto de cortesias protocolares, e regressou à Metrópole sem 
ter conseguido fundar a feitoria, com o passivo das primeiras 
desinteligências com os mouros. 

Cabral teve melhor êxito, pois conseguiu autorização, para 
instalar na antiga feitoria chinesa o estabelecimento português 
com 50 homens. Aconteceu, porém, que 0 samorim não pôde 
evitar 0 tumulto que sobre 0 caso fizeram os imouros, que num 
instante arrasaram 0 estabelecimento e mataram todos os por¬ 
tugueses. Cabral, que assistiu impotente ao massacre injusto dos 
seus, limitou-se a flagelar Calecute com a artilharia de bordo e 
a ir bater às portas do rei de Cochirn. 

• Nesta cidade 0 acolhimento foi generoso, e portanto nela 
se instalou a desejada casa de negócio, sem qualquer privilégio' 
especial, e para usar dos costumes mercantis locais. Ali ficaram 
também alguns franciscanos, E Cabral, depois de completar 0 
primeiro grande carregamento em Cananor, regressou a Lisboa. 
No ano seguinte, estabeleceu-se naquela cidadã % segunda fei¬ 
toria portuguesa, a fim de abreviar a estadia das naus de cargá 
na índia, dividindo por dois portos os navios a carregar. 

Entretanto, os Portugueses compreenderam que a guerra 
económica ia ser dura, porque a sua intromissão no trato da 
especiaria estava a ferir profundjamente interesses de gránde 
vulto. 

O êxito comercial da viagem de Cabral causou na Europa 
enorme espanto, e na república de Veneza a maior desolação, 
como consta'dos documentos da época. Foi por isso que, em vir¬ 
tude de tal fruto, decidiram os Portugueses monopolizar 0 
negócio, vedando com uma armada 0 acesso da pimenta ao 


Mediterrâneo'pelo mar Vermelho. Era 0 ano de 1502, em que 
voltou à índia 0 seu descobridor com a missão de montar 0 
mecanismo do monopólio português. 

O plano português, puramente mercantil, consistia em 
adquirir toda a especiaria dos mercados indianos, transportá-la 
para Lisboa, revendê-la para a Europa, e, portanto, vedar 0 
seu transporte por qualquer outra via a qualquer outro povo. 

O samorim de Calecute rejeitou as propostas do almirante 
português, que lhe bombardeou a cidade e 0 porto, e destruiu 
navios. Era a guerra. 

No ano • seguinte de 1503 os Portugueses renovaram 0 
bloqueio do mar Vermelho, para a especiaria, obtiveram em 
Coulão a concessão para nova casa de negócio, e viram-se for¬ 
çados a acudir militaranente ao fraco rei de Cochim que 0 
samorim de Calecute atacara por os acolher. 

Deixar esmagar Cochim representaria a impossibilidade 
de manter d comércio da índia. Por outro lado, 0 regime de 
monções e de armadas anuais impedia durante largos meses a 
repressão militar naval, única de que os Portugueses dispunham. 
Estas considerações levaram 0 rei de Cochim e os Portugueses 
ao acordo para a construção de uma tranqueira naquele porto, 
onde de facto-foi necessário resistir desesperadamente, logo a 
seguir, sem esperança de qualquer socorro. Portugal escreveu 
em Cochim a primeira página gloriosa da sua história na 
índia, precisamente ao serviço de um aliado indiano e em 
íntima colaboração com ele. 

2—-Organização dâ defesa militar-naval do comércio português 

na índia. 

O poder de resistência dos Mouros da índia à actividade 
económica portuguesa e a repetição de esforços para a nossa 
expulsão alarmaram justamente Lisboa que resolveu des¬ 
tacar pára 0 Oriente os elementos administrativos e militares 
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capazes de resistirem a todas investidas contra o comércio 
português. 

Se, ao estabelecer-se a administração portuguesa na índia, 
houvesse a intenção de lançar com ela uma política de con¬ 
quista, não teria isso passado despercebido aos homens ilustres 
que, nos meados do mesmo século, escreveram as primeiras cró¬ 
nicas dos feitos do Oriente. Ora João de Barros fundamenta a 
decisão na necessidade cie assistir a duas coisas derivadas do 
descobrimento: «Uma era a guerra com os Mouros, e a outra o 
comércio com os Gentios. K, porque as naus que iam e torna¬ 
vam logo com carga não podiam juntamente fazer duas cousas, 
por o tempo ser mui breve, e sobre isso ficava com a vinda 
delas a costa do Malabar desamparada, com que os Mouros 
tornavam a ser senhores dela, e favorecidos das armadas do 
Çamori fariam dano aos reis de Codii, Cananor, c a tôdolos 
outros nossos amigos e aliados: pera resistir a este tão certo 
perigo e prover a outras cousas tão importantes, que a expe¬ 
riência do negócio tinha mostrado pera que era necessário faze¬ 
rem-se fortalezas, onde as naus dessem, e tomassem carga; orde¬ 
nou El-Rei de mandar naus, que fossem pera tornarem com 
a carga de especiaria no ano seguinte, e outras velas de menos 
toneladas, com alguns navios pequenos pera lá ficarem de 
armada..,». 

É falsa a notícia, um tanto espalhada entre historiadores ; 
estrangeiros, de que os Portugueses quiseram conquistar a índia 
e a empresa se malogrou. O interesse português era a paz, e, se 
se fez uma política de força, foi precisamente e apenas contra 
•os inimigos que intimidavam e ameaçavam os príncipes aliados 
de Portugal. Os Portugueses sentiram-se na obrigação moral de 
acudir'aos que lhes testemunhavam amizade e préstimo. 

Nesta linha de conduta, o primeiro vice-rei acolheu-se 
em 1505 à feitoria de Cochim, escolhida para residência, e na 
ilha de Angediva, que não tinha qualquer valor económico, se 
organizou a primeira base militar de apoio ao comércio da 
índia, abandonada por desnecessária logo um ano depois. Pela 
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primeira vez na história do mundo havia um vice-rei sem 
territórios a governar. O título tem iludido os eruditos, porque 
a intenção régia foi delegar todos seus poderes em pessoa de 
confiança, capaz de solucionar prontamente as dificuldades, 
tomar as providências adequadas, assinar tratados, fazer a paz 
e a guerra, e apresentar-se aos príncipes indianos com a digni- 
' dade necessária ao alto exercício da política. A nomeação do 
vice-rei significa que os Portugueses aceitam a obstinada situa¬ 
ção que lhes fora criada e se preparam para a enfrentar. 

A construção das fortalezas de Cananor e Cochim foi devida¬ 
mente autorizada pelos respectivos reis. Em Cochim havia apenas 
uma tranqueira de madeira, que urgia substituir por construção 
de pedra. Vale a pena transcrever para aqui 0 que diz Gaspar 
Correia das instruções régias para se fazer a fortaleza, A nar¬ 
rativa dá bem a medida da vontade de paz da parte dos 
Portugueses e do empenho do rei de Portugal em não molestar 
os reis aliados ou amigos da índia. 

«O Vizo-Rei tinha mui grande desejo, sobre tôdalas cousas, 
dé fazer em Cochim fortaleza de pedra, que pera ele seria mui 
grande honra em sua memória, e porque El-Rei lho encomen¬ 
dava sobre tôdalas Cousas que se fizesse com aprazimento e 
vontade de El-Rei de Cochim, e de seu Príncipe, e grandes do 
Reino, porque, com força, e contra vontade nom podia ser, que 
seria trabalho perdido, e causa de se perder 0 que estava 
ganhado, que era a' boa amizade de El-Rei, e de seus grandes 
senhores de terras, e se perderia a carregação da pimenta, que 
era 0 lume dos olhos de Portugal, e nom havia poder no mundo 
pera se lhe tomar per armas: polo que El-Rei 0 defendia ao 
Vizo-Rei que, se nom fizesse com nenhum escândalo, senão muito 
com aprazimento de El-Rei». Note-se a preocupação de pôr a 
acção portuguesa a coberto do rótulo de agressiva. 

Entretanto, na índia, a guerra ao comércio português 
gomava vulto, e os homens da nossa feitoria de Coulão foram 
chacinados pelos Mouros. Por sua vez 0 samorim armava 
400 velas e atacava a esquadra portuguesa em Cananor, salvan- 
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do-se apenas graças à perícia dos comandos navais a nossa força/gj 
e, com ela, o estabelecimento comercial e o prestígio português. 

No ano imediato de 1507, a hegemonia comercial-marítima,:,^* 
dos Portugueses no mar da índia suportou com dificuldade-um^^B 
das maiores tentativas de esmagamento, cuidadosamiente pre|j|g 
parada pelo sultão do Egipto com 0 poderoso auxílio dos j|| 
mouros de Diu e a aliança valiosa do samorim de Calecute^ai 
Uma primeira batalha naval em Chaul não foi decisiva, e 
tou em, revés para Portugal, pelo que 0 vice-réi teve <%| 1 J 
atirar para a luta todos os navios portugueses que havia phl|| 
Oriente e que em Fevereiro de 1509 destroçaram por completo 
forças navais combinadas do Egipto, Diu e Calecute. 

A formidável coligação militar-naval que os PortugueseojS 
dificilmente venceram, mas cujas origens não destruíram, pofe'i Wj 
que sóo impossível aniquilamento político do Egipto a podiá'.;\*tj 
desfazer—visto ser 0 sultão 0 grande prejudicado com a falta d&fp 
trânsito mercantil por Alexandria — , mostrou que se vivia no 
Oriente um dos grandes momentos da história da humanidade, 
daqueles em que se joga cegamente 0 destino, em que nlo há ' 
tréguas possíveis, e à boa vontade de, paz se sobrepõe a impara- i , 
tiva necessidade de lutar para sobreviver. 


3 — Ofensiva de Albuquerquè contra as grandes coligações anti- 
portuguesas jèj 


As grandes ocasiões geram os grandes homens e, nesse’ 
momento* particularmente difícil do cotoércio português no 
Oriente, «m.risco de ser varrido pela coligação mantida è oriétF; 
tada pelo Egipto, não faltou a Portugal 0 homem capaz de i deteL 
a tempestade. Foi Afonso de Albüquêrque. « : ’ ./V 

, Permanecerá sempre misteriosa a razão por que 0 rei 0 
mandou para a trabalhosa missão do Mar 'Vermelho já com õ 
alvará de "governador no bolso,' a fim de' suceder ao ■ vióe-M, 
Com 0 advento de-Afonso cie Albuquerque' a política pon 
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tuguesa no Oriente muda de feição; Por ordem da corte? Não 
há notícia disso, nem é provável que 0 fosse, mas sim por força 
imperativa de circunstâncias puramente locais, que Lisboa não 
podia compreender em toda a profundidade e extensão. 

O vice-rei limitara-se, escrupuloso como era, a cumprir 
meticulosamente 0 Regimento Real, que definia concretamente 
uma política de comércio e evangelização cristã; nada mais. 
Afonso de Albuquerque, ao tomar conta do governo, viu decerto 
que tal política era impossível se não estivesse a coberto do pri¬ 
meiro vendaval que destroçasse as esquadras ou do primeiro 
revés que as afundasse. Para se impor ao sultão do Cairo a supre¬ 
macia mercantil e naval portuguesa, a nossas força tinha de 
estruturar-se numa organização sólida que permitisse eliminar 
uma a urna as resistências. 

Sua política militar foi por isso atacar para se defender, 
destruir para se imanter, e neste sentido opor por sua vez uma 
coligação à que.permanentemente ameaçava Portugal. 

: ,. Seus. feitos de conquistador fazem vê-lo geralmente por este 
lado, mas a verdadeira faceta de Albuquerque é de político e 
administrador. Conquista 0 mínimo possível, administra 0 me¬ 
lhor, que pode, e em diplomacia é mestre. 

Não é de estranhar, portanto, que se tenha oposto, quanto 
possível à conquista de Calecute, que ele tencionava chamar 
para O lado português por modos suasórios, tanto mais que 0 
samorim, cansado de reveses, pensava na paz. Infelizmente, a 
corte autorizàra tal conquista em condições estranhas, permi- 
tindo-a ao capitãp-mor de uma armada, isento de jurisdição do 
governador. Foi um desastre. 

Isso, talvez, animou os Turcos do Egipto, já habituados ao 
ataque anual dos Portugueses ao imar-Vermelho, a participarem 
em nova coligação, que desta vez se forjava em Goa, terra de 
gente hindu despòticamente governada pelo muçulmano sabaio 
de nome, Adil Kban, de que os Portugueses fizeram 0 famoso 
Hidalcãó. 
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4 — Verdadeira natureza da conquista de Goa. 

Albuquerque ia com sua armada caminho do Suez sangrar 
0 turco, quando, ao largo de Goa, lhe apareceu Timoja, hindu 
que vivia do mar, de andar ao corso, e gozava de liberdade 
comercial por se não opor ao nosso comércio, a dar-lhe notícia 
de que no rio de Goa estavam já prontas oito grandes naus como 
as portuguesas, e mais em estaleiro, construídas por turcos que 
0 sabaio admitira, a fim de prepararem esquadra capaz de expub 
sar definitivamente os Portugueses da índia, O sultão do Egipto 
fora convidado a associar-se, e correr 0 risco para readquirir 0 
comércio cia especiaria. 

Timoj a deu a Albuquerque informações interessantes sobre a 
situação política de Goa. O povo era hindu, mas sofria sob 0 
jugo do governo muçulmano do sabaio, servido por funcioná¬ 
rios turcos opressores. A perspectiva da guerra não agradava à 
cidade, que vivia de comércio florescente e pacífico, e não tole¬ 
rava 0 conquistador que espoliara os mercadores, lançara tribu¬ 
tos arbitrários e vexava a população com 0 trabalho compelido, 
E Timoja, hindu, sugeriu a Albuquerque que tomasse a cidade 
para libertar a população, tanto mais que de -momento estava 
desguarnecida, por se achar 0 sabaio ausente em guerra; 0 povo 
0 receberia bem. 

Resolvido 0 caso em conselho, Albuquerque ordenou logo 0 
ataque, que principiou pelo forte de Pangim, algo distante de 
Velha Goa. Após breve luta, refiigíou-se a guarnição na capital, 
onde 0 povo, amontinado contra os opressores, se recusou a com¬ 
bater. Uma delegação cie dois goeses procurou 0 governador 
português para lhe pedir que não maltratasse a terra, que dese¬ 
java entregar-se-lhe. Os goeses escolhiam livremente a protecção 
de Portugal que os livrava da opressão, e Albuquerque prome¬ 
teu, e cumpriu, tratá-los sempre com justiça, e defendê-los. 

; Na cerimónia solene da entrega das chaves da cidade, Albu¬ 
querque jurou não escravizar 0 povo, e logo os arautos procla¬ 
maram, em nome do governador , que os moradores eram vassa- 
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los de el-rei e morreria de morte natural quêan tomasse suas pes¬ 
soas ou bens. Mais ainda: os fugitivos mouros foram insistente¬ 
mente convidados a regressar à cidade, que seus direitos lhes 
seriam respeitados. 

E foi assim, por mão de Um hindu, com 0 expresso consen¬ 
timento da população hindu, que Goa se fez ela própria terra 
portuguesa. Era a esse tempo já sobejamente conhecida na índia 
a conduta de Portugal, de extrema lealdade e cortesia com todos 
que não nos hostilizavam. Quem fosse por nós podia contar con¬ 
nosco e com 0 nosso sacrifício' nas horas más. 

A população de Goa sabia-o, e por isso escolheu. Mas mesmo 
que assim não tivesse sido, os preparativos que ali se faziam jus¬ 
tificavam amplamente a intervenção de Albuquerque. 

Forçado a abandonar a cidade conquistada, por falta de 
meios para se defender de 60.000 homens, Albuquerque reco¬ 
lheu as tropas aos navios, mas ficou encurralado- no rio, porque 
0 inverno 0 não deixava partir. Durante meses, a frota portuguesa 
suportou a guerra e a fome, sofreu privações cie toda a ordem, 
comeu ratos e 0 couro dos baús —, mas, logo que foi possível, 0 
governador largou, para regressar pouco depois com novas forças 
vindas de Portugal e que, embora trouxessem outro destino, ele 
mobilizou para a reconquista de Goa, 

Os Portugueses contavam com 28 navios, 1.700 homens, 
algumas tropas aliadas que pertenciam a Timoja e ao rajá de 
Garçopá, e Goa era defendida por 4.000 maometanos intramu- 
ros e outros tantos nos arrabaldes. 

Albuquerque, ao retirar, fizera constar solenemente ao 
Hidalcão que reconquistaria a cidade. A defesa fora por isso 
preparada com :cuidado. A guarnição, escolhida, era : de gente 
aguerrida; a artilharia somava 200 bombardas e estava servida 
por peritos turcos, venezianos e genoveses. Na ribeira cons¬ 
truíam-se navios para uma futura defesa naval, e por toda a 
parte não faltavam trincheiras e barricadas. 

Dado 0 assalto, a resistência dos Turcos foi homérica, mas 
as barricadas voaram, a muralha foi subida, a porta arrombada 
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e a grande luta passou para 0 interior da cidade; Cometeram-se 
fantásticos actos de bravura de parte a parte durante as seis horas 
que durou a batalha. Às 10, horas da -manhã de 25. de Novem¬ 
bro de 1510, Goa era de novo portuguesa. 

À razão da conquista de Goa deve filiar-se na necessidade 
que os Portugueses tinham de estabelecer uma base firme que 
não estivesse por favor nos acanhados limites de uma estreita 
concessão para feitoria em terra alheia, aliada à circunstância 
casual de a população hindu de Goa odiar os opressores muçul¬ 
manos e estar disposta a bem receber os Portugueses, para se 
libertar da situação aviltante em que vivia, privada de liberdades 
c movimentos essenciais ao seu bem-estar. 

Albuquerque soube captar as simpatias do povo dc Goa, : 
honrá-lo, fazer-lhe justiça, e organizar administração capaz de 
manter a terra pacífica e 0 povo satisfeito. 

5 —Incorporação das Terras Firmes na jurisdição de Goa em 

. • * 

A reconquista de Goa abrangeu a ilha deste nome c as lana- 
darias adjacentes de Bardês, Salsete, Pondá (que abrangia parte 
de Sanguém, Quepém e Canaconá), pertencentes ao governo da 
cidade; mas logo em 1511 se perderam as tanadariás por invasão 
de forças do Hidalcão, que entraram na ilha e cercaram Goa. 
Foi ainda Albuquerque quem acudiu à cidade, no regresso de 
Malaca, expulsando os Turcos à força de armas e por meio de 
negociações que culminaram na rendição de Benastarkn, em 
que foram poupadas as vidas e haveres dos mouros, que deixa¬ 
ram 0 local. 

As tanadarias não regressaram, porém, à jurisdição de Goa, 
por falta de força para as reaver. 

Ô alargamento territorial de Goa só foi iniciado em 1520. 
Neste caso, quando 0 governador Diogo Lopes de Sequeira par* 
tiu para Ormuz, 0 Hidalcão julgou oportuno conquistar «Goa, 


que se achava mal guarnecida. Segundo Castanheda e Góis, 0 
rei de Bisnagar, a quem não conviria. 0 êxito do rival, atacou-o, 
tomou-lhe várias cidades e 0 território vizinho de Goa, e con¬ 
vidou depois 0 capitão da cidade portuguesa a tomar posse das 
tanadarias de Bardês, Salsete e Pondá, que doava ao rei de Por¬ 
tugal. Segundo Barros, as terras firmes de Goa foram conquis¬ 
tadas pelos Portugueses depois da derrota que 0 .Hidalcão sofreu, 
aproveitando-se a oportunidade do seu enfraquecimento para 
se agregar à cidade a circunscrição territorial que lhe pertencia. 
Dois ános depois, perderam-se porém, as tanadarias com a invasão 
'-■de Pondá, e Goa ficou reduzida apenas à ilha daquele nome. 

Em 1534, por morte de Ismail Adil-Khan (Hidalcão), divi¬ 
diram-se os herdeiros sobre a posse da coroa. Nas oscilações da 
luta foram oferecidas as terras de Salsete e Bardês em troca da 
protecção portuguesa a um cios partidos, então inferiorizado. 
Aceite a oferta, logo se construiu improvisada- tranqueira em 
Salsete, mas, terminadas as lutas entre os príncipes, 0 chefe 
rebelde que-doara as terras a Portugal foi obrigado por seu rei 
a reavê-las, do que resultou a guerra, favorável, de início, aos 
Portugueses. Surgiram, todavia,, preocupações noutras zonas; as 
. necessidades de defender Diu e ajudar 0 rei de Cochim, nosso 
aliado, contra 0 samorim de Calecute, impediram que se fizesse 
então a- reconquista, das terras firmes, que andaram de mão em 
inão, e foram abandonadas, apesar de os habitantes insistirem pela 
ocupação militar portuguesa, única que lhes garantia a paz. 

A questão das tanadarias converteu-se em problema. Para 
a segurança de Goa eram a sua primeira linha de defesa. Por 
outro lado, pertenciam tradicionalmente à jurisdição política da 
cidade. 

: Finalmente, as tanadarias de Bardês e Salsete, depois desig¬ 

nadas à portuguesa como províncks } foram incorporadas em 
1 543 > após nova e solene doação, por Ibrahim Adil-Khan a Por¬ 
tugal, na pessoa do governador Martim Afonso de Sousa, com 
a condição reter em Goa 0 rival daquele rei. ,, 
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6 — Luta pela posse das Terras Firmes de Goa —1543-1576. 

O tratado de 26 de Fevereiro de 1546, negociado por 
D. João de Castro, consagrou a posse, nestes termos: «...eu Idalxaa 
prometo e juro no nosso moçaffo, e pela cabeça de meu filho 
mais velho, que eu estarei sempre firme na dita amizade com 
elRey de portugall e com os seus gouernadores da índia, e que; 
as terras de salsete e bardees, de que eu tenho ffeito contrato e 
doação a sua Alteza lhas confirmo e de nouo lhas dou, e juro e 
prometo pelo dito juramento de nunqua as tir^r nem sobre ellas 
fazer guerra,)) 

•Durante 0 governo daquele famoso-governador da índia, 
as tanadarias correram perigo e foram teatro de lutas, sendo os 
assaltantes batidos numa escaramuça em Pondá, e na batalha de 
Cuncolim (1547) pelo próprio governador, que voltou a repelir 
Adil-Khan de modo a aquietá-lo de vez. 

Feita a paz, 0 tratado de 23 de Agosto de 1548 ratificou 0 
anterior nestes termos: «Prometeo mais 0 dito embaxador, em 
nome do Idalxaa que as terras de salsete e bardees, que forão 
entregues a martim afonso de sousa, sendo gouernador nestas 
partes, ficarão a elRey noso senhor pera todo sempre, sem 0 
dito Idalxaa d’entender em elas em pouquo riem em muito, nem 
tera nellas nhum senhorio.» 

Anos depois, alguns capitães do Hidalcão, descontentes com 
este rei, urdiram conspiração para entregar a coroa ào seu rival, 
havia muito refugiado, ora em Goa, ora em Cananor, à guarda 
do Estado da índia. Pêro Mascarenhas, então vice-rei, aceitou 
a proposta para a entrega do pretendente Meale aos conspirado¬ 
res, contra a oferta das alfândegas e tanadarias do Concão, não 
só porque a revolta planeada era inevitável, mas ainda porque 
Meale seria vizinho melhor e aliado seguro. À entrega do pre¬ 
tendente efectuou-se em Pondá, fortaleza dias antes yeconquis 
tada pelos Portugueses (1555). 

Segundo Diogo do Conto, 0 contrato prèviamente assinado 
estipulava, quanto a Meale, já reconhecido rei de Visapor (Bija- 
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pur), «que elle dava, e doava a ElRey de Portugal, e a todos 
seus suocessores, daquelle dia pera todo senpre, as terras firmes 
de Salsete, e Bardes, e todo 0 concan com suas Alfândegas, tana¬ 
darias, e jurdições. Que as fortalezas de Pondá, Banda, e Curale 
se entregariam logo a Capitães Portuguezes, tanto que elle fosse 
entregue a Calabatecan.» 

Mas a conspiração não surtiu, porque Adil-Khan obteve 
apoio do rei de Bisnagar, e depois de uma primeira fase da 
guerra em que os Portugueses conseguiram tomar posse do Con¬ 
cão e derrotar qs Mouros em Carlim, Meale foi desbaratado e 
Adil-Khan caiu em peso sobre 0 Concão. Dada a envergadura 
do ataque, 0 governador Francisco Barreto achou prudente 
abandonar Pondá e 0 Concão. Meale de novo se refugiou 
em Goa onde viveu subsidiado pelo Estado, passando ós direitos 
a um neto já cristão que os deixou em testamento ao rei de 
Portugal. 

O tratado que selou a amizade com Meale expõe porme¬ 
norizadamente os direitos deste pretendente ao trono do Hidal¬ 
cão por linha legítima, a quem a coroa fora usurpada treze anos 
antes, durante os quais 0 Estado da índia 0 sustentou e a 
sua casa. 

Politicamente, 0 tratado punha termo a longas guerras. Fir¬ 
mou-se aliança, e em recompensa de tantos favores recebidos,. 
Meale declarou dar ao rei de Portugal e seus sucessores, para 
sempre, «todo o direito que tinha e pode ter per qualquer via 
que fosse nas cidades, villas, e lugares, rios, e portos de mar que 
forão do senhorio desta cidade de Goa em tempo de mouros e 
gentios, as quaes terras de Goa começão do rio de Hetancora, da 
tanadaria de Sanviser, que he 0 extremo das terras de Canarás 
de Garçopá, e vão fenecer no rio de Tambona, tanadaria de 
Salsy, que se chama Acherá, e descias agoas vertentes do Gate 
até 0 mar com todo 0 Conquão de Porbuly, fiquando e, entrando 
também nesta demarcação Dabul com suas terras». Estipulado 
de 24 a 30 de Abril de 1555, foi confirmado em 3 de Maio e 
.31 de Agosto do mesmo ano. 


As tanadarias voltaram a ser flageladas pela guerra no 
verno de Francisco Barreto. Uma invasão do Adil-Khan eni 
em Salsete e chegou à fortaleza de Rachol, donde foi repel 
mas, como as aldeias ficassem à mercê, teve o governador 
lhe pôr termo na batalha de Pondá (1557). Bardês foi por 
turno repetidamente invadida, mas sem outro êxito que 0 
depredações. 

A luta noutras paragens, entre Mouros è Portugueses, 
tendo as habituais alternativas de guerra e paz, até que em 1 
se organizou outra poderosa coligação contra os nossos, de < 
participavam Ali Adil-Khan, Nizam-ul-Mulk .(Nizamaluco) 
Samorim, numa altura em que 0 rei de Cambaia nos hostiliz 
abertamente. Ao Adil-Khan coube tomar Goa. ‘O vice-rei, < 
era 0 conde de Atouguia, D. Luís de Ataíde, preparou a def 
mobilizando todos os recursos, incluindo 300 frades e 0 cab 
da Sé. Foram guarnecidas as fortalezas exteriores de Bar< 
Naroá e Rachol (Salsete) com 650 soldados e 1.500 auxilie 
nativos; os montes foram ocupados com 1.300 escravos e po 
lares; improvisou-se um pelotão de cavalaria com 50 home 
para 0 rio foram 25 navios disponíveis. 

Dias depois, em 12 de Dezembro de 1570, chegaram à vi 
de Goa 75.000 infantes, 35.000 cavaleiros, 2.000 elefantes e { 
peças de fogo, que a cercaram. Dez meses durou 0 assédio, s 
êxito, porque as sortidas dos sitiados foram constantes e efica; 
a. ponto de impedirem 0 cerco. Ao mesmo tempo obtiveram 
Portugueses substanciais vitórias noutros teatros de guerra, m 
mente em Chaul. 

O tratado de paz que terminou com a guerra do lado 
Goa foi assinado nesta cidade em 13-17 de Dezembro de 15* 
Nele se lê que «prometterão os ditos Embaixadores-em no: 
do. Idalxaa, seu senhor, as cousas que se seguem. Primeiramei 
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' ; Viso Rey escreverá nestas nabs do que nisto fara, e quando nao 
vier resposta, que 0 Idalxaa mandará seu Embaixador a Por¬ 
tugal, e lhe dara 0 dito Viso Rey passagem para se hir, e lho 
A não impedirá)). 

v; Diferindo à corte a solução do problema, 0 vice-rei 
Spíava-se. de gueras imediatas para que não dispunha de recur- 
sos, A cláusula IX obrigava os capitães e tanadares das terras do 
; Hidalcão, vizinhas de Goa, a não intervirem nas coisas de Salsete 
e Bardês, nem consentirem na invasão de malfeitores, que em 
)i< tal caso seriam justamente castigados pelos Portugueses. 

O Hidalcão mandou efectivamente embaixador á Lisboa, mas 
,,|a|P3®sta' apenas dos documentos que se discutiram e assentaram 
normas quanto a privilégios e liberdades económicas. Para 0 
problema da soberania das tanadarias ficou estabelecido 0 statu 
, quo e pela cláusula X passou-se uma esponja sobre a guerra e 
suas indemnizações de parte a parte, como consta do tratado 
- que nos termos das instruções do Reino foi assinado em Goa 
em 22 de Outubro de 1576. 


7 —Lutas desesperadas no século XVII para a defesa de Goa 
L; e Terras Firmes. 


‘L' Seguiu-se um período longo em que as Terras Firmes nao 
foram sèriamente inquietadas, até 1610, ano em que os Holan¬ 
deses bloqueaxani Goa. Tinham efectuado 0 primeiro bloqueio 
em 1604 e fizeram novas incursões em 1608. 

Em virtude do facto, 0 vice-rei D. Jerónimo de Azevedo 
ordenou depois a criação das primeiras milícias de naturais, em 
Salsete, constituídàs por cristãos e gentios, «de modo que podes- 
sem per si defender-se quanto fosse necessário» e eventualmente 
(ajudarem 0 Estado». O mesmo vice-rei fez também 0 que lhe 
foi possível para manter boa paz com 0 vizinho Hidalcão. Tomou 
pelos anos fora algum incremento a defesa marítima da costa 
por meio de fortalezas. Mas isso não impediu que os Holandeses 
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voltassem a inquietar a nossa índia.' Fizeram-no mais sèriamente 
a partir de 1636, ano em que intensificaram a luta contra 0 
nosso domínio naval naquela costa, com 0 bloqueio quase per¬ 
manente da importante barra de Goa. 

Mas estas lutas não afectaram no geral a situação territo¬ 
rial de Goa, porque tanto 0 governo português como 0 Hidalcão 
várias vezes ratificaram a paz que reinava, em actos solenes que 
punham cobro a um ou outro pequeno conflito fronteiriço que 
envolvia cobranças nas tanadarias. E não deixa de ser interes¬ 
sante notar que todos os documentos de ratificação de paz reme¬ 
tem para 0 tratado de .1576. Assim aconteceu em 1582, gover¬ 
nando D. Francisco Mascarenhas, e nos governos do pacífico 
conde de Linhares e de Pero da Silva, 

Anos depois, 0 Hidalcão, por «induzimento de pessoas mal 
afectas», como se lê no tratado de paz, declarou guerra ao Estado, 
e invadiu as velhas terras de Bardes e Salsete, mas' ((conside¬ 
rando... 0 pouco fruto que resultara de tal guerra, e a pouca 
justiça com que se empreendera, sendo que havia tantos anos 
se conservava a paz», propôs 0 fim da luta em 1654. O tratado 
de 7 de Março de 1655 renovou os anteriores e muito especial- 
mente as «principais pazes» de 1576. 

Entretanto 0 Império Marata adquiria forte poder bélico e 
mostrava largas intenções imperialistas. Em 1668 0 rei Sivagi 
tentou, pela utilização do que hoje se chamariam ((comandos», 
apoderar-se de Goa, não obstante 0 tratado de paz de 5 de De¬ 
zembro de 1667. Para isso, e por diversas vezes, acoitaram-se nos 
arredores de Goa grupos de soldados que chegaram a somar 500 
homens, com 0 objectivo de uma noite forçarem a entrada da 
cidade e paralisarem a defesa portuguesa. Mas 0 plano chegou 
ao conhecimento do jovem conde de S. Vicente, vice-rei, e os 
maratas foram presos e postos na fronteira, juntamente com ,0 
embaixador acreditado em Goa, A renovação cio propósito ma- 
rata não teve êxito. 

Antes disso, Sivagi tinha invadido Bardês em 1667, a 19 dè 
Novembro, para uma operação de larga pilhagem de gados, e 
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escravidão de homens, mulheres e crianças, em virtude de alguns 
dessais de suas terras, refugiados nhs nossas, fazerem destas quar¬ 
tel-general de incursões àquelas. Das suas desculpas resultou 0 tra¬ 
tado de 5 de Dezembro, que estabeleceu «firme e boa amizade 
de ambas as partes» e pôs termo às incursões nas suas terras, ,0 
que se cumpriu da nossa parte. Outro tratado de paz, baseado 
na liberdade de comércio, conservação do statu quo territorial, 
restituição de presas, julgamento de conflitos futuros, boa vizi¬ 
nhança e amizade, foi assinado em 10 de Fevereiro de 1670. 
O que não impediu tentativa de invasão de Bardês e Salsete 
em 1672. 

Em execução de seu plano de conquistas, 0 Marata invadiu 
0 território de Goa em 1683, entrando em Salsete e Bardês, e 
tomando a ilha e forte de Santo Estêvão, O ímpeto da invasão 
causou preocupações muito sérias, e a defesa teve de transfe- 
: rir-se para a'cidade, porque 0 invasor ganhava sucessivas posi¬ 
ções. Aconteceu, porém, que os Mogóis aproveitaram por seu 
turno a guerra de Goa para atacar 0 Marata, que por isso- aban¬ 
donou a campanha contra nós. Foi nessa altura que 0 vice-rei 
conde de Alvor .confiou a defesa do Estado da índia a S. Fran¬ 
cisco Xavier, em testemunho de arreigada e exuberante fé, pró- 
prja da época, e que convém não esquecer como característica 
espiritual do século. S, Francisco Xavier fora proclamado patrono 
e defensor de Goa em 1681. 

Não se sabe em que circunstâncias foi negociada a paz, mas 
b consta de uma carta do vice-rei que 0 Estado recebia todas as 
terras que lhe foram conquistadas, se trocariam armas, embar¬ 
cações e prisioneiros de parte a parte e se pagaria ao Marata 0 
grão-candil de Baçaim e 0 chouto de Damão, com obrigação de 
defender as terras. Ficava também vedado aos Portugueses auxi¬ 
liarem 0 Mogor. 

0 perigo que a capital do Estado correu levou 0 mesmo 
conde de Alvor a ordenar importantes obras de fortificação em 
Angediva, que fora reocupada por nós em 1682, Tivim, Rachol 
e Colvale e a pensar na transferência da administração para 
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político entre os vizinhos 'de Goa, diligenciando o Estado man¬ 
ter-se em boas relações com o Mogor ou Grão-Mogol e o irre¬ 
quieto Bounsoló. Mas sempre vigilante, o governo da índia 
promoveu que as comunidades'de Bardês e Salsete tratassem de: 
obter armas para a defesa de suas terras contra frequentes incur¬ 
sões (1701) e opôs-se a que 0 trânsito de povos, mercadorias e: 
gados fosse onerado nas alfândegas vizinhas com taxas que não< 
éra de uso cobrarem-se às populações que habitavam territórios, 
portugueses. 

Corriam também nessa altura diligências junto do Grão- 
-Mogol para um seu vassalo entregar ao Estado a ilha de Cor- 
juém, e a corte recomendava em 1703 que se ratificasse a paz: 
com ele e as negociações se levassefh a bom termo por meios 
pacíficos—os mais convenientes ao prestígio do Estado, conforme 
se lê noutra carta régia, de 1704. Caetano de Melo de Castro, que 
então governava a índia, dizia em 1704 que metade das ilhas 
de Panelém(Ponolém) e Corjuém pertenciam ao Estado e infor¬ 
mava 0 nababo de Concão que 0 Mogor, por amizade, prome¬ 
tera entregar «0 resto das ditas ilhas que estão quazy unidas a 
outras nossas». Ia, por isso, guarnecê-las. Em Julho de 1705, já 
as ilhas estavam inteiramente anexadas «a gancaria de Aldona, 
Como sempre foi»,’e disso informou 0 embaixador português 
junto do Mogor, que era figadal inimigo do Bounsoló, sendo 
; este por sua vez inquietador constante das terras de Goa, 

Caetano de Melo de Castro conseguiu, pela guerra, desa¬ 
fogar a situação de Goa, ameaçada pelo Bounsoló dos lados de 
Pondá, e procurou legalizar as questões territoriais pendentes 
, com 0 Mogor. Nqva embaixada foi expedida de Goa em 1705 
para obter confirmação da posse das duas ilhas tomadas, e a 
restituição da aldeia de Cole, tomada pelas forças do Mogor ao, 
Sivagi no auxílio que nos prestaram rio tempo do conde de 
v Alvor e que pertenciam às terras portuguesas. Melo de Castro ale¬ 
gava promessas do Mogor, os direitos do Estado, e os serviços ' 
prestados contra 0 Bounsoló. O regime de autarquias feudais 
que vigorava no reino do Mogor dificultou 0 êxito das embaixa- 
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das, tendo por fim o vice-rei de confiar os interesses portugueses a 
Sayda Cotubudina, valido do Grão-Mogol. O padre Luís da 
Piedade obteve do Mogor o formão ou carta que cedeu as duas 
ilhas, e por intermédio do valido foi alcançada a confirmação 
da cedência. 

Melo de Castro seguia uma política de captação do Mogor, 
defendendo-lhe até a fortaleza de Pondá, sempre ameaçada pelò J 
Bounsoló. Todavia seu intento era que entre Goa e o Mpgor 
se constituíssem pequenos estados com poder regular, mas de- 
pendentes militarmente do arbítrio português, a fim de se con¬ 
seguir a paz definitiva. As terras que Melo-de Castro conquis- ' 
tava ao Bounsoló e restituía ao Mogor iam parar às mãos de ' 
pequenos dessaiados que precisavam, do auxilio de Goa. Esta 
política foi exposta ao Reino em .Dezembro de 170b. O fousadar % 
de Pondá, vassalo do Mogor, dependia militarmente de Goa, que ;<|H 
muitas vezes 0 ajudava. Assim se evitava que, à mínima desa-J 
vença, caísse sobre 0 Estado 0 esmagador poder do Grão-Mogol. 

Passaram finalmente as terras de Pondá para 0 rei de Sundá* 
por arrendamento que lhe fez 0 Mogor; Goa ficou com as duas 
ilhas anexadas por Melo de Castro; e efectivamente 0 poderoso..^ 

Grão-Mogol estava mais longe das nossas fronteiras em 1707; 

Entretanto, 0 irrequieto Bounsoló conseguiu obter neste 
mesmo ano de . 1707 as terras de Pondá. Considerando quajib 
Isso era prejudicial à paz do Estado, Melo de Castro ■dispôs^éf 
a ajudar 0 rei de Sundá (Sundêm), eem Maio expediu forças ^ 

para a campanha. Daqui resultaram os capítulos da paz, em proveito dos gentios, dos cristãos, dos sardessais'de 

D. Rodrigo da Costa assinou como embaixador do 
Sundá, e em que se estabeleceram, entre'outras, as seguintes çp&j jBj 
dições: ratificação da paz que .«já"há muito antecedentemmté;;B 
está estabéiecida, entre hum e outro Estado e todas os suas 
tas»; poder 0 rei de Sundá, «como amigo do Estádo)), ((dominar. | í||j 
e senhorearse das terras de Bicholy e Sanquely, que 0 Êst^®|^^^ 
tomoii a qhéma saunto [0 BounsolóJ que as senhoreava)) ; auxíli|ú 
6 Estado a conquista das ditas terras para 0 rei de 
obséquio 1 e amizade; receber 0 Estado, em troca Aa ° 


oportunidade de enviar 'por embaixador à corte do Grão- 
w v 'Mògol 0 padre José da Silva, para 0 cumprimentar segundo 0 
Oriente, levar-lhe presentes, obsequiar também alguns 
^^■,'i|ifandés da Corte, e mulheres notáveis, -t obter com tudo isso 
lídertas vantagens'para os Portugueses. O padre conseguiu, efec- 
^Míivamente, dado 0 crédito que os jesuítas tinham éra Delhi, 



0 tributo de homenagem do rei de Sundá ao de Portugal; for¬ 
necer 0 Estado eventualmente auxílio de guerra contra ataques 
do Bounsoló, mas não contra ataques do Sivagi (marata) ou do 
Mogor; fornecer 0 rei de Sundá auxílio militar para a defesa 
das terras de Salsete, Bardês e ilha de Goa, quando necessário; 
examinurem-se as culpas de uma e outra parte que originassem 
conflitos fronteiriços; ajudar 0 Estado a defesa marítima dos por¬ 
tos do rei de' Sundá atacados por corsários; comércio livre com 
os portos não inimigos do Estado; proibição de incursões de refu- 
giàdos no Estado em territórios do Sundá [Sundêm].- Era ver- 
dadeiratnente uma aliança que se estipulava. " 


9—O problema de Pondá. 

Era 7 de Abril de 1713 foi assinada finalmente a paz com 
0 Bounsoló, sob condição de não intervir nas «terras de Pondá 
pelo Estado ter metido de posse delias ao Rey de Sundá» e não 
pretender direito algum «nas Ilhas de Panelim e Corj um, e 
seus annexos, de que 0 Estado está de posse não só com justo 
título de ás haver tomado /.../ mas por serem em parte perten- 
pR;jças das terras de Bardês deste Estado, ’a quem 0 Rey Mogor 
tinha feito doação delias». 
iljP ; Dois anos depois contratou 0 vice-rei pazes com 0 rei' de 
|y ; Sundém, inteiramente dedicadas ao que devemos-chamar paz 


g|| - Pondá. Foi-lhe prometido auxílio contra qúalqtier invasão do 
^p dBobnsoló. ’ ' - 

Em 1715 0 vice-rei Vasco Fernandes-Césarde Meneses 
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vedar aos piratas árabes o acesso aos portos do Mogor, obter 
redüção substancial de taxas aduaneiras a favor do comércio por¬ 
tuguês, e a cessão das terras de Pondá pelo poderoso rei vizinho. 
Firmou-se por isso uma aliança militar com o Grão-Mogol. 

A política internacional do Estado da índia, dirigida pes¬ 
soalmente pelos vice-reis, com o concurso valioso de padres e 
frades, foi muito curiosa. Visou sempre um jogo complexo e de¬ 
licado de alianças políticas para o estabelecimento de um equilí¬ 
brio necessário à paz, e pode afirmar-se que rá\0’ resultou intei¬ 
ramente por falta de sólido apoio militar. O século XVIII é 
um período de grande fraqueza de nossas forças de guerra. As 
dificuldades foram por isso enormes e o esforço feito para conter 
o expansionismo do Grão-Mogol merce registo especial. A 
aliança com o Mogor, acompanhada da cessão de Pondá, foi 
comunicada à Metrópole em 10 de Janeiro de 1716. Dois dias 
depois, 0 vice-rei informava 0 generalíssimo dos exércitos do 
Grão-Mogol saber por carta que de Delhi lhe escrevera a por¬ 
tuguesa D. Juliana Dias Costa (viúva de um médico português 
que servira cora prestígio naquela corte, pelo que a viúva go¬ 
zava de grande influência e estima, a ponto de ser encarregada 
de tratar ali dos interesses portugueses) que 0 Grão-Mogol en¬ 
viara ao seu generalíssimo (to Formão pello qual da a este Es* 
tado as terras de Pondá». Em nova carta a el-rei dizia 0 vice-rei 
que, em 17 de Janeiro de 1716, além da cedência da fortaleza, e 
terras de Pondá, 0 Mogor tivera a galantaria de dar ao vice-rei 
a aldeia Marquaim. 

O acontecimento imediato foi a ratificação da paz com 
Sambagi Raze, firmando-se aliança contra 0 pirata Angriá (23 
de Março de 1716). Sambagi tinha-também contas a ajustar com 
0 Bounsoló, mas . este estava em paz Com 0 Estado, pelo que 0 
vice-rei estipulou a neuttalidade portuguesa. Por um lado 
disse, não podia fazer guerra ao Bounsoló sem causa, po.r et 
estar «na boa fé da amizade do Estado, que este não pode vio 
lar»; por outro lado negou-se a ajudar 0 Bounsoló contra 0 Sam 
bagi. Era a elegância mral destas atitudes, frequentes e conhè : 
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cidas de todos, que fazia respeitar a soberania portuguesa na 
índia. Com os Portugueses podia sempre pactuar-se de boa fé. 
Isso, porém, de pouco valia, tanto que 0 Marata invadiu a pro¬ 
víncia de Salsete em Abril de 1717- O vice-rei, em retribuição 
da cedência de Pondá, tomou em Novembro de 1716 0 compro¬ 
misso de defender,os mercadores do Mogor nos mares onde 
actuassem navios portugueses, e declarou que os órfãos mouros 
não' seriam convertidos à força, podendo viver na sua religião 
em quaisquer terras do$ domínios do Estado. 

Em 1719 ainda as terras de Pondá não tinham sido entre¬ 
gues a Portugal, por 0 vice-rei se recusar a dar ao generalíssimo 
do Mogor as 80.000 rupias que pedia. Argumentava 0 vice-rei 
que as terras não tinham sido compradas. Em virtude disso, 0 
formão do Grão-Mogol não tinha ainda sido entregue. Nem 
0 foi mais. 

O conde da Ericeira, que então governava a índia, era 
contrário a alargamentos territoriais e condenava a dispersão de 
fortalezas por toda a parte, A nossa índia devia constituir um 
bloco.- Ericeira considerava 0 Sundém—que então governava 
em Pondá—bom vizinho, e escreveu para Lisboa a dizer que só 
com novas ordens da corte tomaria posse das terras cedidas. 

Em 1719 0 nababo de Vícampor, vassalo do Mogor, dispu¬ 
nha-se a expulsar 0 Sundém de Pondá, alegando falta de paga¬ 
mento das rendas. Ericeira censurou-o e recusou-se a auxiliar 
a expulsão, «;porque seria faltar ao ajustado com 0 poderoso Rei 
Mogol, retificado pellos seus, e pelos meus Embaixadores tão so¬ 
lenemente como he notorio na introdução dos Sundas nas ditas 
terras». No mesmo ano, 0 vice-rei mandou plantar 0 famoso 
bambual de Salsete para defender com tão forte sebe viva, que 
nem o fogo destrúíq, as fronteiras daquela província. Era uma 
cortina de 8 braçàs de fundo por 6.570 de comprido. A outras 
tentativas de usurpação das terras de Pondá se opusera vigoro¬ 
samente 0 avisado vizo-rei. 

Em 1720 0 Conselho Ultramarino oficiou ao vice-rei que 
se aceitava a doáção de Pondá, mas no ano seguinte respondeu-se 
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de Goa que ninguém sabia onde parava o formão da cedenaa, 
que nunca fora entregue ao Estado, e era difícil retomar o pro¬ 
blema, porque, entretanto, no Mogor tinham sucedido três reis, 
no meio de enormes convulsões políticas, e decerto em Delhi 
não quereriam confirmar a cessão. 

A resposta de Lisboa, de 1753, considerou boas as infor¬ 
mações da índia e mandou sobrestar na posse de Pondá, uma vez 
que, ,por faltar 0 formão que a legalizava, só poderia fazer-se a 
ocupação por violência, e isso acarretaria retaliações do Mogor 
e do Sundém. 


10 ~A política portuguesa de apaziguamento subvertida pela 
tirania imperialista e feudal indiana, 

Entretanto, «os excessos que 0 rei do Sunda praticava com 
os vassalos de V. Mag.° assy por terra, como por mar, contra 0 
ajustado e capitulado na última Paz», dizia 0 vioe-rei Sampaio 
e Castro para Lisboa, obrigaram este a pôr 0 caso ao Conselho do 
Estado da índia para «obrigarse a ter aos . ditos Vassalos de V. 
Mag.® 0 mayor respeito». Foram invadidas algumas terras do 
rei de Sundâ, que pediu a paz. 

Pouco depois, em 1756, no meio de conflitos que. dividiam 
em'guerra a casa dos Bounsolós, o vice-rei Saldanha da Gama con¬ 
seguiu firmar a paz separadamente com os dois ramos desavin¬ 
dos,. confiando, ao mais fraco a fortaleza e terras de Bicholim, 
provisòriamente ocupadas pelo Estado, e regulando problemas 
sociais com 0 outro. , 

■ Não se 'aproveitou 0. Estado da oportunidade para incorpo¬ 
rar JBidholim, mas. exigiu, no tratado celebrado com. 0 Bounsoió* 
mais poderoso, que: fosse refconhecido 6 governo, do fei. de SundA 
nas terras de Pondá, como lhe dera 0 Estado; fossem respeitados 
os dessaiados aliados do. Estado, «por. ser justo que 0 Estado 
lhes. patrocine, e defenda,, mio;cóhsentindo 'que lhes. usurpem 
0 que lhes toca»; e que não fossem invocados quaisquer direitos 




às ilhas de Penelém e Corjuém, e anexos, de que 0 Estado tinha 
justa posse por doação e conquista legítima. Deste modo, apesar 
de dificuldades opostas pelos Maratas, Saldanha da Gama con¬ 
seguiu segurar a integridade territorial da índia Portuguesa, 
sempre ameaçada pelos despotismos políticos vizinhos. A corte, 
porém, teria estimado mais que, além da guerra defensiva con¬ 
tra o mais poderoso dos Bounsolós, se tivesse desmantelado 0 
forte de Bicholim. 

Em 1735 i com 0 rei de Sundá, e em 1736 com 0 Bounsoló, 
assinaram-se novas pazes e arranjos diplomáticos. Mas estava-se 
em véspera de graves acontecimentos na índia Portuguesa. Os 
Maratas eram cada vez mais poderosos e não havia forças para 
os deter. De Fevereiro a Maio de 1739 0 Estado da índia per¬ 
deu toda a Província do Norte, excepto Damão, Diu e a feito¬ 
ria de Surrate, Quase ao mesmo tempo, outro grande exército 
invadia a província de Salsete, em 23 de Janeiro de 1739, to¬ 
mando Margão, Cuncolim e Rachol. Em 5 de Março, os sardes- 
sais Bounsolós, aliados do Marata, invadiram a província de 
Bardês, e ocuparam-na por um ano. Só não foram tomadas as 
fortalezas de Aguada e Reis Magos, mas toda a terra foi sa¬ 
queada e assolada, numa guerra violentíssima ao uso local. 

Sem forças para se opor, 0 vice-rei teve de solicitar e acei- 
>i$x píaz, que lhe foi imposta pelo tratado de 27 de Fevereiro 
de 1740. A província de Bardês foi restituída, mas 0 Estado 
perdeu a ilha de Corjuém, conservando porém a de Panelém, 
{ desmilitarizada, em troca de uma 'aldeia de Bardês com suas 
terras. O Bounsoló obteve ainda numerosas vantagens econó¬ 
micas e militares^ 

‘ As coisas em,política são assim mesmo. Os Portugueses 
' tínfíam ajudado os BourisoFós a emanciparem-se do jugo de an- 
'tigps* reis, tinham-nos protegido contra o Mogõl, e sofriam as 
consequências de uma política de tolerância e apaziguamentos, 
precisamente por falta de'espirito imperialista. 

■ Rlsç sigamos. Apesar do tratado de 1740, bs Bounsolós 
1 éfectuaram nova invasão em 1741, e com máis numerosas tio- 


I, 









ALEXANDRE LOBATO 


pas tomaram conta da província de Bardes,. para, no estilo 
oriental da época, roubarem e assolarem tudo. Dois anos, afinal, 
duraram as invasões, apesar dos. tratados. 

Foram extraordinariamente duros os tratados negociados 
com o Marata, invasor da Província do Norte, com intervenção 
dos Ingleses. Perdemos a influência em Sundém. e Pondá, mas 
perdemos, .sobretudo, fora de Goa, Baçaim, Chaul, e respectivas 
terras adjacentes. E Goa não ficou isenta da ameaça de conquista, 
tanto por parte dos Maratas como do Bounsoló, segundo 
documentos revelados há vinte anos. 

Foi com o Estado da índia apertado em grandes dificulda¬ 
des de ordem externa que tomou posse do seu governo, em 18 
de Maio de 1741, 0 conde da Ericeira, por escolha expressa do 
Rei, a fim de acudir à situação—tanto mais que em Lisboa cons¬ 
tara, nunca se soube como, que se tinha perdido Goa. 


11 — Espirito singular da reacção portuguesa. Regresso à polí¬ 
tica de equilíbrio. 

A reacção do vice-rei contra a presença dos' invasores em 
Salsete e Bardês não se fez esperar, e logo em 1 2 de Junho de 
1741, com as tropas frescas trazidas do Reino, iniciou a recon¬ 
quista, tomando imediatamente os fortes de Corjuém, Colvale e 
Chaporá, este já abandonado por, entretanto, 0 invasor ter dei¬ 
xado apressadamente toda a província de Bardês. • 

O Bounsoló,' invasor desta banda, propôs logo pazes, que * 
foram assinadas epi 11 cie Setembro de 1741, com base no tra¬ 
tado de 7 de Abril de 1712. Este tratado de 1712 estipulava a ; 
inviolabilidade de Pondá e dos pequenos sardessais protegidos 
peló Estado. Além das indemnizações devidas pela invasão, 0 
conde da Ericeira obteve para 0 Estado da índia as várzeas de 
Maém e Arabó, a aldeia de Pirna que 0 Estado cedera na cha¬ 
mada «paz de Bicholim», e de novo a plena posse das ilhas de. 
Corjuém e Panelém. ,, 




Após a reconquista de Bardês, Ericeira tratou da província 
de Salsete, ocupada pelo Marata. Começou por tomar Pondá, 
fortaleza de grande importância, e a seguir Sanguém e Supém. 
A província foi imediatamente reocupada, e 0 conde da Eri¬ 
ceira tratou logo da sua defesa. Poderia nessa altura 0 vice-rei 
ter incorporado as conquistas no Estado da índia, mas preferiu 
repor 0 estado político na situação anterior às invasões. 

Para isso foi negociado 0 tratado de 24 de Julho de 1742 
com 0 rei de Sundém, que recebeu do general português as juris¬ 
dições. de Sanguém, Zambaulim e Pondá com suas fortalezas, 
entre as .quais Supém. O vice-rei apenas pediu, para melhorar 
a defesa da província de Salsete, «0 outeiro de Chamdernata com 
três aldeias contíguas a ele, para poder meter 0 rio, e fortificar 
a província de Salsete». Às populações destas aldeias de Mulém, 
Parodá e Talavordá foi garantido no tratado 0 uso de seus ritos 
c costumes. 

Após esta restauração territorial morreu infelizmente 0 
conde da Ericeira, e só em 1744 chegou o sucessor, vice-rei 
•marquês de Castelo Novo. 

,12— Ameaças de conquista que obrigam 0 Vice-Rei a desviar-se 
das instruções da Metrópole. 

A generosidade com que 0 conde da Ericeira tratara 0 
.Bounsoló, concedendó-lhe fàdlmente a paz, e repondo 0 quadro 
político das vizinhanças de Goa no estado anterior ao das inva¬ 
sões de 1739, levara aquele dominador a retomar a luta de guer- 
: rilhas contra os Portugueses, fazendo muito especialmente 0 seu 
predilecto corso e raziando por duas vezes a província de Pondá, 
confiada ao fraco rei de Sundém, e que nos competia defender. 

Castelo Novo, que achou já perdida a importante posição 
de Pondá, dizia, em 1745, ao rei D. João V, que 0 Bounsoló se 
tornara insuportável, «pois nos tem quase bloqueada esta barra, 
pilhando quantas embarcações entrão, e sahem deste Porto [de 
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Goa],* per turbando-nos 'não só no Comércio, mas pondo-nos em 
risco de huma fome por falta de mantimentos». Além de outras 
razões para o bater, Castelo Novo invocava «o desasocego em 
que continuamente nos traz» e o facto de o procedimento do 
inimigo ser «já indecoroso ao Estado» e dar aos mais má ideia 
das nossas forças, razão por que todos sé tornavam ousados. 

De um lado o Marata e do outro o Bounsoló faziam prepara¬ 
tivos militares, e por isso resolveu o marquês de Castelo Novo 
antecipar-se. Era seu intento cair sobre Rarim.masnos últimos, 
dias optou por Alorna, devido à proximidade do inverno. 
A população de Goa receava bastante a campanha, que se ini¬ 
ciou em 3 de Maio de 1746. O inimigo reforçara guarnições, 
mas 0 assalto a Alorna, na madrugada de 5 foi impetuoso, 
c durou cinco horas. Tomada e ocupada a importante forta¬ 
leza, 0 marquês marchou sobre Bicholim, que achou aban¬ 
donada. Deve notar-se que 0 vice-rei não consentiu no- 
assolamento dos dessaiados e gancarias das terras conquistadas, 
a fim de captar a boa vontade das respectivas autoridades, e 
separá-las cio Bounsoló, -como conseguiu. A segunda parte desta, 
fase da campanha foi conduzida pelo dessai de Sanquelim, que 
com suas forças e os cipais do Estado tomou as praças de Avaró, 
Morli e Satarém. Bicholim e Alorna somavam ao todo 39 aldeias, 
que foram incorporadas no Estado. Entretanto, foi a campanha 
suspensa no fim de Maio, por ter adoecido 0 vice-rei e avançar 


'■ Recomeçada a luta, em Outubro, foi tomada a fortalezá de: 
Tiracol e obrigada a render-se a de Rarim. Ambas se incorpo¬ 
raram no Estado com seus distritos. Dois anos depois, 0 marquês, 
vice-rei tomava ao Bounsoló as posições de Neutim, sobre o 
mar, e Carlim. O Bounsoló não ficoü esmagado, e continuou 
suas incursões, mas 0 Estado viu-se livre do aperto em que vivera 
e do aniquilamento que 0 ameaçara. 1 

Todo <j ocidente indiano vivia naquela época, e havia sé¬ 
culos, vida de inquietações constantes, guerras sucessivas, tira¬ 
nias sempre renovadas. Mas é incontestável que a protecção' poí- 


tuguesa representava a paz e a vida simples. Em 1745, escre¬ 
vendo ao ministro Guedes Pereira, 0 marquês de Castelo Novo 
lamentava qúe de Lisboa 0 não autorizassem então a reconquis¬ 
tar a Província do Norte, perdida seis anos antes, e dizia: «0 Ge¬ 
neral que-a domina, filho de Bagi Ráo em grande distancia com 
as suas forças sem a poder socorrer, 0 povo oprimido com 0 seu 
doiminio; os christãos, e os mesmos gentios escrevendoane que 
vão libertados do captiveiro, que estão promptos a sublevar-se.» 
Noutra ocasião, volta a referir-se às numerosas cartas que rece¬ 
beu pâra se reconquistar Baçaim e suas terras. Tal era a tirank 
portuguesa e assim se julgava a nossa opressão colonial: mas, de 
Lisboa, D. João V mandava esperar «alguma conjunctura oppor- 
tuna» para recuperar 0 Norte e sustentar vigorosamente a 
guerra, quando a houvesse, «até se conseguir huma paz deco¬ 
rosa». E determinava, como norma de conduta: «Se pelo con¬ 
trario não tiver occorrido novidade que perturbasse o socego 
publico do Estado, procurareis conserval-o na mesma forma, e 
evitar, quanto permittir 0 decoro, toda a occasião de rompimento 
com qualquer dos seus vizinhos; observando só com a precisa 
vigilância, e cautella os seus movimentos, e designios para ps 
prevenires com tempo.» . 

13 —< A política social do vice-rei. 

A incorporação das novas terras, não foi violenta nem arbi¬ 
trária, mas regulada por condições escritas e solenemente jura¬ 
das em Goa. 

Com efeito, em % 1 de Outubro de 1746, 0 vice-rei, debaixo 
do seu dossel, e na sala da audiência, recebeu os Ranes dessais 
de Sanquelim e outros dessais da mesma Província e terras adja¬ 
centes, para, ao uso da terra, prestarem vassalagem a Portugal. 
Armados de suas espadas, catorze dessais e outras autoridades 
de Sanquelim, Manerim, Bicholim, Rivém, Sanvardém, Caram- 
bolim, Hadavoi, juraram no seu rito a «perpetua vassalagem, 
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obediência, e fidelidade» ao rei de Portugal, declàrando que 
reconheciam as justificadas razões com que o vice-rei declarara 
guerra aos Sar Dessais de Pudale, «a cuja obediência—escreve¬ 
ram em marata—estavamos submetidos, por haverem elles 
occupado as fortalezas de que são dependentes as terras em que 
vivemos». Dias depois, em 26 de Outubro de 1746» declarava 0 
marquês vice-rei: «A cada hum dos Dessaes que veio jurar 
fidelidade ao Estado, se lhe conservarão os seus • Dessaeados na 
mesma fórma que os tinham no tempo do Bounsoló; 0 que cons¬ 
tar que 0 dito Bounsoló usurpou, lhe será inteiramente resti¬ 
tuído; a todos os Dessaes e Ranes, que voluntariamente vieram 
jurar fidelidade ao Estado, se lhe concede a conservação cie seus 
pagodes, bottos, bragmanes, e seus ritos e costumes, com tanto 
que não ponham embaraço aos Missionários cios christãòs, e a 
levantar Igrejas para lhe administrar os sacramentos na mesma 
forma que dantes houve em Bicholim, e em outras partes, e. 
como actualmente se acham nas terras de Sunda, em Quittur, 
Canará, etc., e se lhe concede mais que se não mâtarão vaccas 
nos seus pagòdes, nem dentro dos limites do chão pertencentes 
aos mesmos pagodes») Foi-lhes prometido que seriam tratados 
como «vassallos de Sua Magestade, e protegidos, e defendidos 
como os Dessaes que estão estabelecidos na§ terras do Estado»; e 
este, para o efeito, mandou pagar soldos a 800 cipais a distribuir 
pelos ranes e dessais. 

No mesmo dia foi proclamado 0 «seguro aos moradores das 
aldeias» das novas jurisdições, a fim de poderem habitá-las e 
cultivar suas terras em boa paz, e a som de caixa correu edital 
permitindo de novo 0 comércio com os dessaiados que juraram 
fidelidade ao Estado. , 


14 —Aspectos da complicação política da índia nos meados do 
século XVIII. 


O sucessor de Castelo Novo, que foi 0 marquês de Távora, 
viu-se 'obrigado a guerrear os dois irrequietos vizinhos, Maratas 
e Bounsolós, que de mãos dadas cercaram Neutim, e foi obri¬ 
gado ainda a lutar contra 0 rei de Sundém, velho protegido do 
Estado, que, seguindo os exemplos que outros lhe davam, come¬ 
çou a hostilizar 0 comércio português. 

A guerra principiou em Maio de 1752 e foi adiada para 
Notf&Hbro. Èm poucos dias caíram sucessivamente Piro, Xim- 
péik v e Çoném, e ocuparam-se até, 1754 as províncias de Pondái 
e Zambaulim. Em 25 de Maio de 1754 f°i assinada uma trégua 
de seis meses para suspensão de armas, recomeço do comércio 
e preparação da paz, mas em 29 de Novembro foi a trégua pror¬ 
rogada por mais seis meses a pedido do subedar de Pondá, nego¬ 
ciador por parte do rei de Sundém. 

Entretanto, em 25 de Outubro de 1754 assinou 0 vice-rei 
conde de Alva o tratado de paz com 0 Bounsoló. Muito impor¬ 
tante, 0 tratado sancionou a incorporação dos dessaiados de San- 
quelim e outras terras que haviam jurado fidelidade ao Estado, 
e ficaram desligados do Bounsoló, é incorporaram-se na soberania 
portuguesa as praças de Alorna e Bicholim, a província de Per- 
ném e os fortes de Morli, Satarém, Tiracol, com suas jurisdi¬ 
ções, distritos, aldeias, palmares e direitos. Foram apenas resti¬ 
tuídas»; por ordem.da corte, as praças de Rarim e Neutim. Mais 
uma Vez os Bounsolós se puseram sob a protecção do Estado, 
prometendo não ajudar inimigos nem perturbar a vida dos 
povos. 

Mas a paz foi sol de pouca dura. O Bounsoló voltou à pira¬ 
taria,^ 0 rei de Sundém, que recebera as terras de Pondá, San- 
guém e Zambaulim, recusava-se a entregar as aldeias a incor¬ 
porar no Estado. 

Com efeito, pelo tratado de 2 de Novembro de 1755, que 
pôs «em total esquecimento as ocasiões das discórdias passadas». 






de 1742 e 25 de Maio de 1754, 0 rei de Sundém recebeu as ter¬ 
ras tomadas, cedendo apenas quatro aldeias situadas entre a for¬ 
taleza de Rachol, a serra Chandarnate e 0 rio de Parodá. Outras 
fortalezas ficaram de ser restituídas ao rei depois de pagar 
indemnizações de guerra e cumpridas certas cláusulas do tra¬ 
tado, Algumas condições foram posteriormente moderadas por 
parte do Estado, em 29 de Fevereiro de 1756. 

Foi neste momento que 0 conde de Alva se envolveu com 
precipitação em coligações pouco firmes, e, a certa altura, que¬ 
rendo desfeitear 0 rei de Sundém, tomando-lhe Ponda, se çncon- 
trou defronte de aguerridos maratas que dias antes haviam 
ocupado esta praça em poder daquele rei. Durante as operações 
o conde de Alva perdeu a vida, e as suás intenções malograram-se 
por completo. 


15 —J política da Metrópole, a política dos Vice-Reis e a m- 
’ lidade indiana. ; , , 

„A este desastre, que tanto prejudicou a normalização de 
relações com os reis vizinhos, sucederam-se perturbações, e 0 
poy© de Goa passou fome, devido à invasão do Bounsoló nas pro¬ 
víncias de Perném, Bicholim e Sanquelim. Durou a guerra' até 
meados de 1759, preocupando os membros da Junta' Governa¬ 
tiva qúe Sucedeu ao conde de Alva, e os primeiros meses do 
governo do conde da Ega. 

! Foi 0 conde da Ega, vice-rei de 1758 a 1765, quem levan- 
:ou Goa do abatimento em que estava de novo, caracterizado 
por constantes infracções aos tratados, que se renovavam sem 
êxito,' porque as incursões e piratarias contihuávam. E foi 0 
:onde da Ega quem involuntàriamente deu corpo à aspiração 
roesa de alargar 0 domínio português para tranquilidade defi¬ 
nitiva do Estado, 


quente clareza, pelo marquês de Távora, em 1753: a defesa do 
território nacional contra frequentes invasões exigia que fosse 
alargado até os desfiladeiros dos Gates e tomasse também maior 
extensão ao longo da costa. Tal como estava, as populações hesi¬ 
tavam cultivar os campos, sempre ameaçadas de rapinas. 

«Da justiça com que faremos esta conquista não me parece 
que se deve duvidar nos termos presentes—dizia 0 Marquês—, 
porque nenhuma parte das que se comprehendem no destricto 
chamado Concão que hé 0 objecto do meu projecto esta hoje 
no domínio dos seus antigos possuidores e quem mais forças teve 
mais partes agregou a si do dito destricto, que antes pertenceo 
todo aos Reys de Vizapor.» Considerando que 0 rei de Sundém, 
possuidor do Concão, vizinho de Salsete, «depois dos muitos be¬ 
nefícios que sempre recebeo deste Estado lhe deo muita ocCazião 
para se lhe fazer justa guerra», 0 Marquês conclui que «será 
justamente adqtiirido tudo 0 que se lhe conquistar». 

, A ideia do alargamento territorial do Estado compreendia 
também a reconquista da Província do Norte, de que' foi grande 
paladino'0 conde de Alva. 

Todavia ó conde da Ega, seu sucessor, era absolutamente 
contra novas conquistas territoriais, apesar de largamente instado 
pelos «filhos de Goa» para reconquistar 0 Norte: «todos votam 
que seria muito conveniente aquella expedição, que deixo para 
algum dos meus Sucessores mais guerreiros, e gloriozos que eu.» 

Nisto 0 Vice-Rei seguia rigorosamente as instruções da 
corte: (tFicò advertido de que 0 mesmo Senhor me ordena sobre 
a conservação da paz neste Estado, comó também de que as 
conquistas e restauraçoens não devem ser objecto a que me deva 
aplicar, conto Sua MagestaÜe me determinou na instrucção de 
que foi servido dàr me, quando sahi dessa Corte», dizia 0 vice- 
-rei ém 1762. Na mesma carta, de 12 de Janeiro de 1762 acres¬ 
centa 0 Vice-Rei esta notícia que não deixa dúvidas sobre a polí¬ 
tica portuguesa ha índia, segundo a Metrópole: «Na instrucção 
com que, Sua Magestade foi servido expedirme para k índia, me 
ordenou’o mesmo . Senhor, que 0 meu cuidado se devia'aplicar 
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na conservação da paz, no estabelecimento do comercio, na pro¬ 
mulgação do Evangelho, na boa administração da justiça, na 
politica com as Nasçoens Europeas e na boa armonia com os 
Régulos confinantes, e que não tivesse ideas de donquistas, nem 
restauraçoens emquanto 0 mesmo Senhor não desse outras pro¬ 
videncias em tempo oportuno.» O ministro, por sua vez, afir¬ 
mava que el-rei não queria a extensão de domínios, mas apenas 
do comércio e da marinha. Pode afirmar-se ainda que era a lei 
geral cia nossa política ultramarina: 0 governo de Moçambique, 
autónomo desde 1752, recebeu instruções idênticas. 

Chegado à índia, 0 conde da Ega procurou logo firmar a 
paz com os Bounsolós e 0 rei de Sundém, para liquidar pro¬ 
blemas deixados pelo conde de Alva. O tratado com os primei¬ 
ros foi assinado em Goa em 26 de Julho de 1759, renovando 
em parte 0 de 25 de Outubro de 1754. A principal condição foi 
estabelecida no art.° 4. 0 que arrendou, sob vassalagem ao Boun- 
soló, as províncias de Perném, Bicholim, e Sanquelim, com algu¬ 
mas restrições; haviam sido por ele cedidas ao Estado em 1754. 
Mas decerto 0 Bounsoló teve notícias das instruções dadas em 
Lisboa ao vice-rei, porque anexo ao tratado se acha um artigo 
secreto (e secreto para não alarmar outros pretendentes às ter¬ 
ras, ou rivais polítiüos) pelo qual 0 vice-rei se comprometeu a 
' uinformar 0 estado em que se acha 0 Grandioso Sar Dessay na 
representação, que intenta fazer no Reino de Portugal, para que 
Sua Magestade Fidelíssima lhe mande restituir,*todas, ou partes 
das províncias, que cedeu ao Magestoso Estado pelo Tratado 
de paz de 25. de Outubro de 1754». 

Com 0 rei de Sundém foi assinada a paz em 24 de Outu¬ 
bro de 1760, e apesar de se achar arpjputado de largos domínios 
em Pondá, tomados pelo Marata, e visivelmente decadente, 
renovaram-se os tratados anteriores de 1735" 1 74*- 1 754» dando- 
-se-lhe ainda 0 direito de guarnecer, em colaboração com 0 Es¬ 
tado, a fortaleza de Piro. 

Com os Maratas, que nos tomaram a Província do Norte, 
assinou 0 vice-rei novo tratado em 20 de Março de 1760, em 



substituição do de 1740, e em 26 de Outubro do mesmo ano 
outro sobre 0 problema de Pondá para entrega desta praça ao 
rei de Sundém, mediante auxílios a dar pelo Estado ao famoso 
Naná (marata) para uma guerra. Com este tratado conseguiu 
0 vice-rei que 0 Naná deixasse de auxiliar 0 Bounsoló, então 
em guerra com 0 Estado, e a troco do socorro militar, que foi 
fornecido mas se tornou inútil, obteve momentâneamente a ami¬ 
zade.'daquele marata, que pouco tempo depois preferiu dar-se 
ao corso, apresando um navio de Macau, outro de Moçambique, 
e mais embarcações. As reclamações não surtiram, e 0 vice-rei 
ficou justamente convencido de que 0 marata estava a inquie¬ 
tar demasiado 0 Estado e a preparar-se para conquistas em ter¬ 
ritórios nossos, como já.fizera nos de Sundém. 

Segundo 0 vice-rei, 0 tratado de 26 de Outubro de 1760, 
em que prometeu auxílio voluntário ao Marata para uma guerra, 
evitou qualquei desgraça porque «era certa a oposição e invasão 
do marata, não só em Salsete e Bardês, mas até nas Ilhas, e per¬ 
der-se tudo 0 que possui 0 Estado fora desta cidade [de Goa], 
e muito mais, sendo hoje este pequeno recinto cercado e po¬ 
voado dos mesmos Maratas e do seu extraordinário poder», 
segundo carta ao Rei em 13 de Dezembro de 1760. 

Gorada, uma coligação que promoveu, com 0 Bounsoló e 0 
Sundém, atirou-se 0 vice-rei para a luta, atacando Pondá, con¬ 
siderada inexpugnável e que 0 Marata detinha. A praça ren¬ 
deu-se em duas semanas, a 31 de Maio de 1763. Foi arrasada, 
e as populações prestaram solenemente voluntária homenagem 


O problema de Pondá merecera ao Vice-Rei estas considera¬ 
ções em instruções de 1759 dadas a um enviado ao Naná para 
obter a cedência da praça: «He bem notorio que a vizinhança 
dos Marathas, na jurisdição de Pondá, nos he sempre arriscada, 
e póde ser fatal, segundo os accidentes do tempo; e como a posse 
da fortaleza foi cedida pelo Rey de Sunda, por consignação em 
pagamento de certa quantia, e agora pretende a sua restituição, 
deveis solicitar com toda a dissimulação, e concorrer para 0 bom 
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sucesso do deferimento pela utilidade que se segue ao Estado de 
hum tão bom: vizinho, e de ter de permeio hum antemural, que 
sirva de obstáculo" a quaesquer dos nossos inimigos.)) 


16—d renúncia à conquista por ordem da Metrópole. ■■ 

Embora o conde da Ega estivesse disposto a cumprir rigo- ; 
rosamente as instruções da Corte, evitando conquistas, a reali- , 
clade dos problemas locais impunha-lhe procedimento diverso. 
Na índia era preciso acompanhar os meandros da política e da 
diplomacia impostas pela fluidez das soberanias nativas vizinhas, 
mas Lisboa preconizava então uma intangível política de paz, 
de concórdia, de contentamento dos descontentes e ambiciosos. 

Para o estudo desta teoria colonial da Corte é indispensável 
ler a memorável carta do secretário de Estado Francisco Xavier 
cie Mendonça Furtado ao conde da Ega, de 26 de Março de 
1761. Trata dos últimos tratados e estabelece doutrina. 

Segundo 0 ministro, mandava Sua Majestade ratificar, nova 
e mais apertadamente, ao vice-rei, que seu objecto era «coiL; 
servar sempre a paz com os mesmos visinhos, tel-os a todos con¬ 
tentes quanto possivel for, e procurar a extensão do comercio, 
e de nenhuma sorte nos dominios ou terras, que se devem dei¬ 
xar cultivar aos seus legitimos senhores, com tanto que segure¬ 
mos huma fronteira respeitável». 

Para Mendonça Furtado, as praças de Bicholim e Alorná 
era melhor cedê-las. Devia conservara 0 que restava e não pen- 
■ sar em reconquistar a Província do Norte, nem sequer ao menos 
a ilha de Salsete. Para isso mandou sustar quaisquer negocia¬ 
ções nesse sentido com 0 Naná. Mais adiante, a mesma cârta 
ordena ao vice-rei que trabalhe por restituir Pondá ao Sundá 
e lhe entregue outras praças em poder do Estado; ao Bounsoló 
manda também entregar as que lhe tivessem pertencido. Segundo 
0 ministro, afastava-se 0 Marata de Goa, e com aqueles dois 
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vizinhos,constituía-se uma barreira. Voltava-se à política de Cae¬ 
tano de Melo de Castro, do princípio do século. 

Assim obteve 0 Bounsoló deferimento na diligência que 
efiectuou em Lisboa, pois foi sob estas instruções que 0 vice- 
-rei celebrou Com 0 Bounsoló 0 tratado de 24 de Dezembro de 
1761, que lhe entregou as províncias de Perném, Bicholim e 
Sanquelim, anteriormente arrendadas, «para serem reintegradas 
no seu dominio livres da pensão do arrendamento», excepto a 
aldeia Maérn, já concedida em mercê. E, por tratado secreto de 
3 de Setembro de 1762, obrigou-se 0 Bounsoló a ajudar a recon¬ 
quista de Pondá para 0 rei de Sundá, a troco da fortaleza de 
Tiracol, em poder do Estado. Faltou à conquista e não recebeu 
por isso a fortaleza. 

Foi também «em virtude das reaes ordens» que se negociou 
com 0 rei de Sundá, em 12 de Setembro de 1762, 0 tratado que 
lhe prometeu a entrega de Pondá ainda em poder do Marata, 
e confiou a fortaleza da ilha de Ximpim, «para a lograr como 
dominio seu», e 0 completo senhorio de Piro. O Sundá pediu 
ainda três aldeias incorporadas no Estado em 1755 e cedidas 
por aquele rei em 1742, mas 0 vice-rei não lhas entregou, alvi¬ 
trando que 0 Sundá representasse à Corte. Em tratado .secreto 
de 17 de Setembro de 1762 0 rei de Sundá comprometeu-se a 
empenhar-se na recuperação de Pondá, Zambaulim e Supém, em 
poder do Marata, segundo a orientação que 0 vice-rei desse 
ao negócio.- • ' 


17 — -A necessidade da conquista como imperativo da defesa do 
Estado da índia. 


A política externa de Portugal na índia não podia correr 
de feição mais favorável aos reis gentílicos, se estes tratassem 
por seu lado de fomentar a paz e abandonassem 0 sistema feu¬ 
dal de conquistas constantes e razias permanentes que tornavam 
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impossível' o sossego público e difícil e contingente o giro 
comercial. 

Foi por isso, como vimos, que o conde da Ega se viu obri¬ 
gado a meter na ordem o Marata, tomando-lhe Pondá em 31 
de Maio de 1763. 

- A conquista de Pondá inicia a fase definitiva da acidentada 
formação territorial de Goa. O distrito 'estava então cercado por 
Maratas, Bounsolós, conquistas de Aydar-Ali-Khan, e pelo que 
restava à real casa de Sundém, ameaçada de inevitável destrui¬ 
ção por Ali-Khan. 

Com efeito, Ali-Khan, famoso general e nababo indiano, 
instalara-se no Malabar e conquistava terras dos reis de Cariará 
e Sundá. As deste foram invadidas em .1763, depois de consoli¬ 
dada a conquista do Malabar. O rei de Sundá ou Sundém, aban¬ 
donado e sem forças, internou-se em Goa, fixando-se em Ban- 
dorá, com licença do vice-rei, em 11 de Janeiro de 1764. 
O conde da Ega, preocupado com a marcha do invasor de Sun¬ 
dém, porque «Ali-Khan procurava os meios de firmar esta con¬ 
quista com a tomada da praça do Cabo de Rama, que confina 
com a nossa província de Salsete, porque esta vizinhança faci¬ 
litava a execução dos seus futuros projectos sobre as terras do 
Estado», entendeu-se com 0 rei de Sundá «por hum pacto par¬ 
ticular» e mandou ocupar a. posição com forças auxiliares nati¬ 
vas «debaixo do título de tropas do’ Sundá». Devido à interven¬ 
ção portuguesa, as forças de Ali-Klkn não conseguiram tomar 
Cabo de Rama, e 0 comandante português do forte expediu logo 
«huma ordem circular aos Dessays e Gancares desde Polem até 
Cola para que subordinassem e recebessem a leis do' Estado como 
terras legitimamente pertencentes a Sua Magestade por huma 
doação do Rey Sundá». E foi obedecido. Desmandos posteriores 
provocados por ministros do Sundá, com vexações dos povos e 
campanhas inúteis, obrigaram 0 vice-rei a cuidar de novo da 
situação dkquela província, então atacada por mar pelo Mafata 
e por terra pelo Bounsoló em 1765. Três anos depois fez Ali- 
-Khan nova tentativa para se apoderar da jurisdição de Cabo 
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de Rama, com suas aldeias, e em 1771 foi repelida uma invasão 
do Marata. 

Quanto aos Bounsolós, achavam-se estes vizinhos do Estado 
na posse de províncias que os Portugueses lhes tinham conquis¬ 
tado em 1746 e 1747, que eles tinham cedido ao Estado ém 
1754 e depois lhes foram entregues por ordem da corte em 
1759. Mas eram maus vizinhos. O marquês de Pombal acusa-os 
de permanente infidelidade, tanto mais notória quanto é certo 
que suas terras serviam de barreira às do Estado. 

Incorporadas no Estado, em 1763, as novas conquistas, de 
Pondá, Embarbacém, Astragar, Bally e Chondravaddy, e em 
1764 as de Canaconá e Cabo de Rama, a situação política ex-, 
terna ganhou algum vigor, renovadas as possibilidades de'resis¬ 
tência a qualquer ousado golpe dos tradicionais inimigos ex¬ 
ternos.-. 1 

Largàmente experimentado no não cumprimento dos tra¬ 
tados pelos dominantes indígenas, 0 governo de Goa aeaute- 
lou-se melhor com 0 Bounsoló e não lhe entregou as províncias 
de Sanquelim, Bicholim e Perném, consignadas no tratado de 
1761, sem ele cumprir inteiramente outras cláusulas menores 
do tratado. Foi por isso necessário ratificar a paz em 14. de Ou¬ 
tubro de 1768, estabelecendo-se ainda a condição de serem as 
terras arrendadas «a vassallos do magestoso Estado» [da índia], 
e as de Perném aos dessais que no momento as administravam. 
Tê-se na plenipotência pagada t para a ratificação: «tendose 
esquecido 0 Sar Dessay Quema Saunto Bounsoló dos deveres e 
religiosa observância do Tratado dè 24 de Dezembro de 1761, 
ainda depois do Magestoso Estado 0 obrigar com grande bene¬ 
ficio de 0 pôr no livre uso da sua auctoridadé opprimida com 
a despótica, que elle tinha dado a Giubá Sabanis; e resolvem 
dose 0 mesmo Magestoso Estado a fazer valer a do referido Tra¬ 
tado, pondo debaixo de sua magestosa protecção as provindas 
que nelle lhe tinha cedido, de que resulta agora 0 pedir 0 
mesmo Sar Dessay a sua ratificação, com as reiteradas assevera¬ 
ções de a cumprir com 0 mencionado Tratado em tudo: Hei por, 
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bem, em nome do mesmo Magestoso Estado, de lha con¬ 
ceder.,.». 

Por sua vez o nababo Ali-Khan cobiçava os domínios do 
Sundém em poder do Estado, mas o governo de Goa não se dispôs 
a ceder os direitos que tinha, e em 1771 a solução foi adiada para 
melhor oportunidade, como consta de uma proposta daquele 
príncipe, de 13 de Junho de 1771. 


i 8 ~A visão política do conde da Ega. 

Foi 0 conde da Ega, a meu ver, quem radicou em 1763 os 
fundamentos em que assentou a política social da índia Portu¬ 
guesa no século passado, embora tal política viesse já a ser apli¬ 
cada, mas em escala mais reduzida, desde algumas décadas atrás 
Era aliás essa a tendência da época, a contrabalançar o espírito 
de intolerância gentios para cristãos ou de cristãos para gentios 
dos séculos xvi e xvii. Em 1742 fora garantida a inviolabilidade 
de ritos e costumes aos povos de certas aldeias incorporadas. Em 
1716 estipulara-se a não conversão forçada de órfãos mouros. Em 
1746 foi salvaguardada a liberdade de religião e costumes aos 
ranes que prestaram vassalagem, e garantiu-se-lhes a cidadania 
portuguesa ou, como então se dizia, 0 tratamento de «vassalos 
de Sua Magestade». 

j Mas 0 conde da Ega, ao conceder aos povos das Novas Cop- 
quistas, em 1763, a conservação de seus usos e costumes, foi ! 
mais além da liberdade religiosa, e criou um instituto jurídico j 
na orgânica constitucional portuguesa, porque, ao mandar publi¬ 
car 0 edital a som de caixa nos lugares públicos e costumados, 
da província de Pondá, tirar cópias em gentílico «para se com,* 
municarem por todas as aldeias, e mais partes», e registarem 
nos livros competentes, integrou no moderno direito português 
0 costume jurídico de povos alheios à ética prtuguesa. Cada 
qual podia obter cópia para seu uso e segurança, e dispor de um 
título de garantia da ordem jurídica em que formara sua cons 
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ciência. Não é demais louvar a grandeza moral desta concepção, 
e bs largos benefícios que ela trouxe à paz política e social -da 
índia: Habituados a todas as extorsões do sistema de política e 
de moral do íeis gentílicos, os povos das Novas Conquistas dis¬ 
punham pela primeira vez de uma sólida garantia de justiça: a 
administração portuguesa assegurava-lhes, com a cidadania 
nacional, o respeito das suas velhas instituições- sociais. 

O famoso edital de 5 de Junho de 1763, que merece trans¬ 
crição, diz: «Manoel de Saldanha de Albuquerque, Conde dá 
Ega /.../ Vice-Rei e Capitão General do Estado da índia, etc, 

«Faço saber a todos os Dessais, moradores, e mais povo da 
; Provinda de Pondá, e seus distritos que havendome senhoreado, 
por força das armas, do Castello Mordongoro, e mais Fortifica¬ 
ções de Zambaulim, e de Dumengoro; e não sendo, da minha 
intensão, que eles, largando os lares pátrios, viviam como feras 
hos matos, mas antes fazer-lhes honras, e mercês* em quanto 
: aquellas terras sé conservarem debaixo do domínio do Magestoso 
: Estado, e se não tomar resolução sobre as mesmas terras em atens- 
são a boa fé e vontade, com que se sugeitaram, mostrando parti¬ 
cular devoção e obediência ao mesmo Magestoso Estado; Hei 
por bem de lhes declarar a todos, e a cada um em particular, 
que morando na mesma Província e seus Districtos lhes concedo 
0 indulto de gosarem de todos os privilégios, isenções, e imniu- 
nidades, que lhes mantinha 0 Rei de Sunda na sua dominação, 
aliviando-os de todas as extorsões, e outros onus, que soffriam 
no dominio do Marata. E aos Dessais da dita Província de po¬ 
derem possuir livremente os seus Dessaiadós, Tenças, Pertenças, 
"■■e Inamas, ou de serem attendidos nas pertenções que tiverem 
para os possuir, especialmente aquelles que se distinguiram na 
: sua fidelidade ao mesmo Magestoso Estado, e de não pagarem 
assim os mesmos Dessais, como os mais moradores, e povo mais 
direitos, e tributos, que aquelles que constar dos Livros genti- 
'iioos de cada Aldea da referida Província, e seus distritos paga¬ 
vam na mesma dominação do Rei Sunda, ficando todas as cou¬ 
sas tocantes a este particular no mesmo pé ou estado em que 
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dantes estavam sem alteração alguma; e para mostrar a todos 
os * sobreditos Dessais, moradores e mais povo, a boa vontade, 
com que os desejo attender, favorecer, e procurar a sua conser¬ 
vação, lhes concedo mais, por especial graça, o privilégio de não 
serem sugeitos às Justiças, Tribunaes, ou a Ministro, ou pessoa 
alguma se não immediatamente a Mim mesmo, ou áquella pes¬ 
soa, que eu nomear para os ouvir com toda a attenção, e benég- 
nidade, e t deferir as suas pertenções, como for de justiça, e do 
mesmo modo o de serem inteiramente reputados, como Vassalos 
de Sua Magestade Fidelíssima, e protegidos, e favorecidos como 
taes em qualquer vexação sua, ou em seus interesses particula¬ 
res. E para que venha á noticia de todos se publicará este Edital, 
a som de caixas nos lugares públicos e costumados da referida 
Provinda de Pondá, traduzido pelo Lingoa do Estado, de que se 
tirarão copias em gentílico para se comanunicarem por todas, 
as Aldeãs, e mais partes, e será registado nas partes competen¬ 
tes. Goa, 5 de Junho de' 1763, com declaração, que todas as 
pessoas, que assim se recolherem, serão obrigadas a dar 0 seu 
nome ao Governador da Província para se lhes passarem os se¬ 
guros necessários. Erat ut supra— Conde áa Ega .»’ 

Outros documentos renovaram pelos anos fora 0 edital de 
5 de Junho de 1763, mas nesta resenha política não é necessário 
insistir mais no facto. 



19 — Instruções pombalinas para a segurança de Goa. 

Vimos no tempo do ebnde da Ega ordenar El-Rei uma 
conduta inteiramente favorável aos reis vizinhos de Goa, e pre¬ 
judicial, até, ao Estado da índia. Nesse poniio, 0 marquês de 
Pombal, cm 1774, arrepiou algum caminho, sem todavia ofen¬ 
der os princípios gerais da política de paz. Todavia, não teve 
rebuço em afirmar, mentirosamente, que p vice-rei conde da 
Ega fora culpado do tratado de 1759 com 0 Bounsoló, quando 
é incontroverso que a política daquele tratado foi imposta ao 
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vice-rei pelo Reino, e levada a inconsiderada generosidade, por 
ordem da corte, no tratado de 54 de Dezembro de 1761. 

...... Gom o marquês de Pombal, retoma-se, mas já tarde, a po¬ 
lítica, de criar e manter uma zona de segurança à roda de Goa. 

Com efeito, 0. Marquês, considerando a confusão política 
que reinava nas terras do Bounsoló confinantes com as nossas, 
onde alguns vassalos seus lhe negavam obediência, outros recal¬ 
citravam no pagamento das rendas e impostos, e todos afinal 
procediam como chefe independentes, mandava 0 governador 
e capitão-general abrir negociações com ele, tendentes a pô-lo 
de novo sob . a protecção do Estado. O governador devia orientar 
as negociações no sentido de provar que a anarquia nos domí¬ 
nios do Bounsoló provinha da ameaça que os povos sentiam de 
próxima invasão do poderoso Marata através dos Gates indefesos. 
Convinha por isso ao Bounsoló colocar as províncias de Bicho- 
lim, Manerim e Sanquelim na situação do tratado de 55 de Ou¬ 
tubro de 1754, «para ficarem debaixo do domínio, e protecção 
do Magestoso Estado, e a cargo deste as guarnições e defesas 
dos referidos Gattes». Para 0 êxito da proposta contava 0 Mar¬ 
quês com 0 susto do Bounsoló a respeito do que estava a suce¬ 
der ao Canará, ao Sundém e ao pirata Angriâ. 

O pensamento político do Marquês era abonado com os 
direitos que o Estado tinha àquelas províncias, que, tendo sido 
alienadas ao Bounsoló a título de paz com ele, depois de incor¬ 
poradas no Estado, deviam antes reverter a este do que'passar 
ao domínio de ameaçadores inimigos. 

Por isso, procurando conseguir vantagens políticas para 0 
Estado sem ofender a posição moral portuguesa, 0 Marquês não 
exigia a entrega de Perném. Esta província continuaria a per¬ 
tencer ao Bounsoló, mas os ranes e dessais que a governavam 
ao uso feudal e já eram vasSalos do Estado deviam permanecer 
—dizia Pombal—«nós mesmos termos, em que presentemente 
se acham, sem a menor innovação, nem pelo que toca ás suas 
pessoas, nem pelo que pertence aos seus Dessaiados». A não con¬ 
seguir-se isto, os Maratas ficariam com 0 controle absoluto do 
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nosso Estado da índia, dada a posição geográfica daquelas pro¬ 
víncias em relação às nossas. 

Por isso o capitão-general recebeu ordem para ocupar tais 
províncias a título de auxílio ao Bounsoló, no caso de o Ma- 
rata invadir os domínios daquele príncipe, e obter depois a 
cessão delas para o Estado, e,, no caso de o Bounsoló se recusar 
a aliená-las, depois de expulsos os Maratas, mantê-las ocupadas, 
com o bom pretexto de ameaça de invasão, e bons argumentos* 
tirados dos acontecimentos decorrentes, «em razão da habitual 
perfidia deste regulo, contra cujas repetidas infidelidades não 
pode haver outra segurança, que não seja a da referida precau¬ 
ção» e da «indispensável necessidade da defesa do Estado, não 
podendo este ter outra segurança contra as invasões dos Maratas, 
que não seja a de conservar guarnecidas, e sustentadas com as 
suas Tropas aquellas três Provindas». 

20—Razão das incorporações de 1781'. 

Em 1781 foram conquistadas as províncias de Sanquelim 
e Bieholim pelo capitão-general D. Frederico Guilherme de 
Sousa, ao já nosso muito conhecido Bounsoló. 

Sobre as razões que determinaram tais conquistas ouçamos 
0 próprio governador. 

Quando chegou à Mia, em 1779, procurou manter a paz 
com os reis vizinhos, e empenhou-se em longas e pormenoriza-* 
das negociações com um enviado do Bounsoló que, em nome de 
seu amo, íriuito prometeu para, afinal, tudo ficar na mesma. 

O rol das infracções do Bounsoló aos tratados era já muito 
extenso em 1779. Depois do 'tratado de 1768 0 governador enu¬ 
mera oito apresamentos de barcos carregados com mercadorias, 
pertencentes a vassalos do Estado, em 1768, 1777, 1778 e 1779; 
uma invasão de terras do Estado, em 1773, acompanhada do 
saque de gados e haveres de muitas famílias que foram aprisio¬ 
nadas, 0 que obrigou a socorrer os dessais vassalos do Estado re¬ 
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sidentes na província de Sanquelim e levantar tropas na de Bar- 
dês, com. enorme despesa; usurpação de terras de cinco dessais 
Vassalos do Estado em Bieholim, Perném e Sanquelim, que a 
elas tinham direito pelos últimos seis tratados assinados entre 
1712 e 1768 com 0 Bounsoló. 

O Bounsoló recomeçou as habituais actividades em 1781, 
ano em que cipais seus foram incendiar duas casas à aldeia Pir- 
na, e, tentar furtar 0 gado. Depois, registaram-se outros assaltos às 
aldeias Camorliim e Sivolim. O governador teve por isso de man¬ 
dar guarnecer a fronteira. Atalhado por terra, 0 Bounsoló virou-se 
para 0 ma r e apresou de Março a Maio doze barcos de comer¬ 
ciantes' nativos vassalos do Estado para lhes roubar as cargas. 
As reclamações do governador .não foram .escutadas, e em 25 
de Junho de 1781 D. José Pedro da Câmara escreveu novamente 
a dizer-lhe que a paciência tinha limites e lhe dava 0 prazo de 
um mês para liquidar as indemnizações aos mercadores lesados. 

O governador punha desta forma em acção 0 art.° 2. 0 do 
tratado de 24 de Dezembro de 1761, que obrigava a parte ofen¬ 
dida a pedir à outra a imediata satisfação das infracções, para, 
no caso de não ser atendida, «tornar as medidas que lhe parecer 
para conseguir a dita satisfação)). 

Ao capitão-general só restava um caminho: a força. Em- 
pregou-a o general na execução do plano político das Instru¬ 
ções Pombalinas de 1774 acera das províncias de Bieholim e 
Manerim, «por quanto já era não só indecorosa mas escandalosa 
qualquer dissimulação ou soffrimento, nem havia já medidas 
que tomar com hum Regulo infiel, soberbo, ingrato e incorri¬ 
gível, do qual se não podia esperar outra emenda, senão a que 
pelo castigo á força de armas 0 constrangesse, e todo que se di¬ 
latasse era augmentarlhe 0 animo para commeter maiores in¬ 
sultos e assoprarlhe as chamas do seu orgulho». 

O brigadeiro-general Henrique Carlos Henriques tomou 
. conta das operações, que se iniciaram em 24 de Agosto de 1781, 
com larga participação de ranes e cipais, e concluíram no dia 26. 

Mais uma vez 0 governo da índia esteve à altura das cir- 
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cunstâncias, abonando a justiça do acto com a lisura da acção, 
pois mandou publicar editais em gentílico a assegurar aos des- 
sais senhores das terras, e aos gancares chefes das aldeias, e mais 
povo, que os conservaria nos usos e costumes tradicionais, na 
posse dos dessaiados, tenças, fazendas e rendimentos, tal como 
na dominação do Bounsoló. As questões de justiça seriam deci¬ 
didas «por louvados por elles nomeados, da mesma sorte: que se 
observava em Pondá» desde 1763. , ■ ; ; 

Foi assim que entraram para 0 domínio português as 130 
aldeias de Bicholim e Sanquelim. 

No dia 1 de Setembro, 0 capitão-general recebeu pessoal- 
mente no palácio de Pangim 0 juramento de vassalagem, obe¬ 
diência e fidelidade à Rainha, por parte dos dessais, gancares, 
escrivães, cabos-pequenos e escrivães de alfandega das provín¬ 
cias de Bicholim e Sanquelim, que reconheceram a guerra como 
justa e aceitaram a «protecção de Sua Magestade» e «0 foro de 
vassallos da Corôa de Portugal)) como qualquer natural da Me¬ 
trópole. 

Em carta de 9 de Abril de 1783, 0 ministro ordenou, em . 
nome da Rainha, que as terras de Bicholim e Sanquelim se não r 
separassem mais das do Estado, ao contrário do que preceden¬ 
temente tinha acontecido. O capitão-general assim prometeu 
cumprir, como disse na resposta de 18 de Outubro de 1784* | 

A determinante imediata da anexação definitiva e irrevo- : 
gável das novas terras encontramo-las, claramente expressa, na 
evolução do problema do reino de Sundá, cujo monarca se 
achava exilado havia muitos anos no território do Estado, em 
virtude de ter sido despojado de seu domínio pôr dois poten¬ 
tados de respeito. ' \ ;- 

O rei de Sundá residia em Bandorá desde 1764, protegido 
pelo governo de Goa, què' lhe estipulara pensão anual para 
acudir às despesas da casa real. Com a morte do monarca- exi¬ 
lado sucedera no trono una filho menor que ficou em tutela 
dos magnates da corte. Alguns destes procuraram restaurar 0 
Reino, e entenderam-se para isso com Aydar Aly Khan, 0 miesmo ' 
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que usurpara as terras do Sundá. Das negociações com este prín¬ 
cipe resultou combinar-se que a família real sairia dos domínios 
de Portugal e pagaria a Aly Khan 100.000 pagodes; feito 0 paga¬ 
mento, receberia 0 rei de Sundá as províncias em poder de Aly 
Khan, com 0 ónus anual de 50.000 pagodes a favor deste. 

Não foi difícil descobrir, pelos modos e pelas circunstâncias 
que acompanharam a reclamação apresentada em Goa em nome 
do jovem rei de Sundá, que Aly Khan dirigia manobra para 
haver -às mãos a família real de Sundém e depois a liquidar, 
como fizera a outras mais cujos domínios usurpara, e ficar com 
0 reino acrescido das províncias de Pondá, Zambaulim, Cana- 
coná e Cabo de Rama em poder dos Portugueses, e que certa¬ 
mente serianí efitregues à casa real e ficariam depois em poder 
de Aly Khan. 

O capitão-general expôs para 0 Reino 0 problema, e 0 
ministro, em Instruções de 53 de Fevereiro de 1785, com larga 
discussão da causa e análise dos factos políticos correlativos, aca¬ 
bou por determinar que se não autorizasse a livre saída e se obs¬ 
tasse ao rapto da família real de Sundém, porque sem poder 
económico ou força militar para se defender de Aly Khan, iria 
cair na sua inteira dependência e criar ao Estado graves dificul¬ 
dades coim aquele ambicioso dominante. Ao mesmo tempo, a 
rainha D. Maria I escreveu ao rei de Sundém a carta régia de 
23 de Fevereiro de 1782 que lhe assegurava toda a boa hospita¬ 
lidade portuguesa, a defesa de sua vida e estado, e 0 aumento 
do auxílio financeiro necessário à manutenção da sua elevada 
categoria. Assim se frustraram os planos do perigoso Aly Khan, 
que‘persistiu na» manobra, pelo que 0 ministro teve que reafir¬ 
mar vigorosamente as instruções de 1782 na carta de 20 de 
Março de 1784, que faz depender a saída do rei de Sundá 
dos domínios do Estado de prévia autorização da corte de 
Lisboa. 

Empenhado numa política de pacificação e defesa territo¬ 
rial, o, capitão-general obtinha em Março de 1784 a ratifica¬ 
ção do juramento de vassalagem e fidelidade de um dessai da 
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província de Manerim em troca de auxílio militar contra $s U 
razias das forças do Bounsoló. V 

Ao mesmo tempo, alteravam-se substancialmente as condi- . ■ 
ções políticas da índia, porquanto os Ingleses destruíram o te- 
mido Aly Khan, tomaram-lhe os reinos de Calecute e Canará e a 
parte do reino de Sundá usurpada por ele e apareceram como ( 
novos vizinhos do Estado. 

Embora este problema viesse ainda a estar sujeitOja flutua; ^, 
ções, instituía-se uma nova ordem política que a coíté-íi^a jg 
altura não compreendeu, e de que resultou o ministro pôr-se - 
mais. tarde em conflito com os generais de Goa. 


21— Paz com o Bounsoló em ijS8. 

A partir die 1785, o Bounsoló fez Sondagens de paz e pro- ? •-4$ 
curou que lhe fossem restituídas as terras conquistadas. Alegava 
guerra injusta, porquanto as províncias conquistadas pelo Es- : ;5 '' 
tado lhe haviam sido cedidas pelo mesmo Estado. Não faltaram /jy 
aos governadores argumentos a provar quão justa fora a. guerra. 
Mencionemos apenas a carta de 30 de Abril de 1787 que põe ''pM 
0 problema na ordem jurídica internacional, ao abrigo das cláu-,," 4 
sulas expressas nos tratados de 1741 e 1761, a justificar ampla- 
mente as conquistas portuguesas para porem cobro a repetidas |! 
e intencionais violações da paz. •. --mL 

Abertas as negociações preliminares, 0 tratado de' paz foi.,' Jg 
assinado em Goa aos 29 de Janeiro de 1788, sendo governador ' v-;í 
0 capitão-general Francisco da Cunha e Meneses..Nde se declara 'jll 
que se tomam por base os tratados de 1712, 1754, 1759 e 1761^ ijSS 
e isto denuncia uma continuidade que não é demais encarecer. SP 

Nas diversas cláusulas estabelece-se a liberdade de propaga- 
ção evangélica em terras do Bounsoló, a troca de foragidos, com 
a.condição de se pouparem de parte a parte as vidas dos culpa¬ 
dos, 0 recíproco auxílio naval e 0 livre comércio entre portos 
dos dois contratantes. < 


Quanto aos problemas políticos, 0 Bounsoló ficou sob a pro¬ 
tecção do Estado, que prometeu ajudá-lo com justiça nas suas 
contendas oom outros'príncipes e fornecer-lhe para isso material 
de guerra e dinheiro. O Bounsoló estava então em guerra com 0 
rajá de Colapur e foi esta razão que 0 levou a pedir a paz ao 
Estado. 

Pelo art.° íg.°, «attendendo 0 Grandioso Rajá Bahadar 
[- Bounsoló] ás vantagens, que lhe resultam deste Tratado, cede 
ao Magestoso Estado, e demitte de si para sempre todo e qual¬ 
quer direito, que podesse pretender por si, e por seus sucesso¬ 
res ás provindas e praças de Alorna-, Bicholim, e Sanquelim, e 
á parte da, provinda de Pernem, que lhe foram conquistadas 
com as armas de Sua Magestade Fidelíssima;, e cede igualmente 
para sempre para 0 Magestoso Estado 0 resto, que ainda possue 
da dita provinda de Pernem, ficando todo 0 referido perpetua¬ 
mente pertencendo com todas as suas jurisdições, districtos,'al¬ 
deias, vargens,- palmares, e todos.os direitos á Muito Alta, e 
Muito Poderosa Senhora Rainha de Portugal, sendo conservados 
com as suas côngruas, e pertenças os Pagodes, os Botos, os Des- 
says, os Mercenários, os Consignatários, no caso de serem das 
pessoas que fiquem existindo dentro „da dita parte da provincia 
de Pernem novamente cedida, e que prestem juramento de fide¬ 
lidade a Sua Magestade Fidelíssima, reservando somente a quan¬ 
tia de 2.000 rupias annuaes, que he parte do rendimento que 0 
0 seu Sarcar tem em huns palmares de terras oediidas, cuja quan¬ 
tia p Magestoso Estado se obriga a reservarlhe annualmente, 
emquanto não fizer as averiguações necessárias, e buscar os 
modos de dar ao Grandioso Rajá Bahadar hum equivalente da 
dita porção animal». 

Como se vê, a cessão das terras foi rodeada de cautelas su¬ 
ficientes para se não gerarem novas discórdias: mas, além disso, 
esüpuloiTse no art.° i6: a que 'podiam regressar aos novos domí¬ 
nios do Estado, «perdoados dos insultos e roubos, que tem feito 
até ao presente», três dessais, dois deles oom obrigação de ratifi¬ 
carem juramento, e um de 0 prestar, podendo então «cada hum 
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; delles possuir o que lhes pertencer». O bom senso desta medida 
não carece de comentários. Mais ainda: pelo art.° 17. 0 foi permi¬ 
tido 0 regresso de outro dessai, com direito a disputar judicial- 
mente a posse de um dessaiado em litígio, para a questão ser 
((decidida segundo os usos e costumes praticados em semelhan¬ 
tes causas de Dessáys por infracção de qualquer deles ao tratado», 

O art.° 18. 0 estabeleceu finalmente 0 direito de guerra justa 
entre os contratantes. 

Em artigo secreto, foi estipulado que 0 general concorreria 
com seus bons ofícios para a rainha mandar restituir todas ou 
parte das províncias cedidas pelo art.° 13. 0 , à semelhança do quê 
se pactuara antes, com êxito, para os reis gentílicos. 

Documentos relativos a este tratado demonstram que 0 Es¬ 
tado da índia forneceu imediatamente ao Bounsoló 91.864 xe- 
rafins em dinheiro, por conta de 100.000 prometidos, e 11.409 
em material de guerra e mantimentos. 

No dia 4, de Fevereiro de 1788, no Cassabé (ou vila) da 
província de Perném, 0 coronel-governador da praça de Alorna, 
Manuel Godinho de Mira, tomou posse da província com 
suas 16 aldeias, em acto solene, estando presentes os delegados 
do Bounsoló que a entregaram. E no dia 23, em Pangkn, e no 
palácio do capitão-general, prestaram juramento de vassala-- 
-gem, obediência e fidelidade à rainha de Portugal, com 0 ceri¬ 
monial do estilo, 22 dos dessais e narconis da mesma província. 
Um bando proclamado em 30 de Janeiro tinha anunciado na 
província que seriam respeitados todos os direitos dos proprietá¬ 
rios, «sendo inteiramente reputados como vassalos de Sua Mages- 
tade Ficlelissima, protegidos e favorecidos como taes». Em 4 e 
25 de Maio prestaram juramento os restantes dessais. 

As .circunstancias que levaram 0 Bounsoló à paz, depois de 
alguns anos de tréguas tácitas após a conquista, são deveras curio¬ 
sas e peculiares do panorama político indiano. Delas deu deta¬ 
lhada conta 0 general ao ministro, em 23 de Fevereiro de 1788,; 
expondo que se prontificara a socorrer militarmente 0 Bounsoló, 
a fim de não ser destruído pelo rajá de Colapur, e continuar, 



portanto, a servir de barreira a vizinhos mais poderosos. Para 
isso, estava disposto a não consentir na absorção das terras do 
Bounsoló. Outro objecrivo do general era estipular os limites 
da índia Portuguesa em termos idênticos aos do tratado de 
1754- Mas não se julgue que p Bounsoló, aflito com a guerra que 
lhe movia 0 rajá, era leal ao Estado. Não. O seu intento era 
envolver Goa era guerra com 0 rajá, e até com os maratas de 
Puném, e ficar de parte, para recolher 0 espólio da luta. Mas 
0 general Cunha e Meneses foi mais hábil e nada arriscou sem 
estar seguro de obter 0 que desejava. Negou-se a restituir as ter¬ 
ras conquistadas e pediu 0 resto de Perném, que lhe foi negado. 
Então, rompeu as negociações, e sob a ameaça de 0 Estado se 
aliar a Colapur contra 0 Bounsoló, Perném foi-lhe imedíatamente 
oferecida. Percebeu 0 Bounsoló que nada ganhava em entreter as 
conversações, e em 48 horas concluiu 0 tratado, que imediata- 
mente tentou não cumprir, manobrando de modo a atirar com 
todo 0 peso da guerra para as tropas portuguesas. O general, po¬ 
rém, cessou as operações logo que não cnseguiu obter do aliado 
empenhamento sério numa'luta que, afinal, só beneficiava 0 
próprio Bounsoló. E foi à prudência portuguesa que este insen¬ 
sato régulo deve não ser de novo castigado, porque continuou 
a favorecer razias dè vários dessais nas nossas províncias de Bi- 
cholim e Perném, conforme conta que 0 general deu ao minis¬ 
tro em 18 de Março de 1789. 


22—-De novo 0 problema do rei de Sundém. 

y Enquanto 0 problema político da índia se agitava feroz¬ 
mente à roda das grandes figuras de Ayder Aly Khan e seu filho 
Tipu, e se faziam e desfaziam alianças e combinações de opor¬ 
tunidade, que envolviam Ingleses, Franceses, Maratas e aqueles 
cabos de guerra, na índia Portuguesa crescia e tomava-se ho¬ 
mem 0 rei de Sundá, a quem 0 capitão-general, por ordem de 
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Lisboa, tratava por Sua Alteza, dava avultado subsídio em di¬ 
nheiro para sustento da realeza, reconhecia como monarca exi¬ 
lado, e protegia dos inimigos exteriíos, principalmente de Tipu, 
filho de Aly Khan, que lhe senhoreava as terras não cedidas a > 
Portugal. 

Por'uma daquelas tão frequentes e oportunas reviravoltas 
do xadrez político indiano, coligaram-se contra o poderoso Tipu, 
sob a égide dos Ingleses, as diversas forças em jogo, excepto as 
da França, com o objectivo de aniquilarem aquele cabo de 
guerra e lhe desmembrarem os domínios. " 

Foi assim que em 1790 eclodiu um levantamento geral na 
parte do reino de Sundém ou Sundá dominada por Tipu, e 
sob a protecção do exército marata aquele reino se encontrava 
em grande parte «tomado em nomé do Rey Sunda por hum 
Canará chamado Ravaiá». 

Eis a origem de um dos mais difíceis problemas políticos. 
que em todos so tempos teve de resolver a capitania-geral 
do Estado da índia. O jovem rei de Sundém vivia sob a protec¬ 
ção do Estado, com a promessa de se amparar' a restauração do 
seu: reino, e ele cedera ao Estado algumas províncias para nele 
se incorporarem, a fim de não serem conquistadas por inimigos 
seus e do Estado, que com elas se fortaleceriam o‘suficiente para 
asfixiarem a defesa, de Goa e aniquilarem toda a possibilidade 
de restauração de Sundém. 

Ao surgir inesperadamente esta possibilidade, em 1790, a 
guerra contra Tipu estava longe de seu termo, e tinha ele cau¬ 
sado já tantos amargos de boca aos Ingleses que poderia ofere- ' . 
cer-lhes mais um, e, depois de os derrotar, cair em peso sobre 0 
reino de Sundém e 0 Estado da índia, por este ter patrocinado 
0 ressurgimento territorial daquela frágil monarquia. Cunha e À 
Meneses estava deveras embaraçado, porque não podia com ele- 4 
gância reter em Goa 0 Sundém, nem dispunha de elementos 
para jogar forte na contingente balança da guerra. E isto nãp .en¬ 
trando em linha de conta com notórios entendimentos do Sundém 
com 0 Bounsoló e os Maratas para a conclusão de negócio que 


tanto podia arriscar a vida do Estado, se 0 rei de Sundém bus¬ 
casse outras protecções imediatamente mais eficazes. 

Nãó era injusto, ao cabo de 27 anos de. protecção ao rei 
de Sundém, que existia vivo e sujeito de direitos senhoriais gra¬ 
ças ao favor do Estado (senão teria sido destruído, expoliado e 
morto por seus inimigos em 1764), que desse sólidas garantias 
de que a restauração do seu reino não seria feita contra a exis¬ 
tência pacífica do Estado, e ele se não envolveria, portanto, em 
alianças de guerra contra seus protectores. Não era também in¬ 
justo obter, como prémio de 27 anos de sustentação económica 
e política de seus direitos, que ele contribuísse na justa medida 
para se garantir a defesa territorial do Estado. 

As negociações, melindrosas, difíceis, encaminharam-se a 
certa altura para um acordo, que 0 capitão-general resume 
desta forma quanto às promessas feitas pelo negociador' de 
Sundém: «i> Que seu Amo, ainda que recuperasse 0 Reino de 
Sunda, se obrigava a existir no Estado 0 mais perto que fosse 
possível dè quem 0'governasse, até que Sua Magestade lhe per¬ 
mitisse recolher-se ao mencionado Reino, e que 0 mesmo escre¬ 
veria á dita Senhora, dando-se pelo segundo vassalo de Sua Ma¬ 
gestade nestes seus domínios; 2. a que as Praças conquistadas do 
mencionado Reino poderiam receber guarnição portuguesa; e 
g. a que faria alguma cessão.» > 

Os conselheiros do Estado da índia, consultados pelo capi¬ 
tão-general, alvitraram estipular-se com 0 rei de Sundá «hum 
Tratado 0 mais vantajoso que fosse possível sem passar a lesivo, 
e auxilial-o oocultamente nas suas pretenções». 


23— A moral, 6 direito e a política no tratado de 1791 com 0 
rei de Sundá, 

• - Consultados pelo general, os conselheiros do Estado apro¬ 
varam qúe fosse permitido ao rei de Sundá negociar com' po- 
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tendas externas a restauração do seu reino, mantendo-se-lhe a 
protecção portuguesa prometida pessoalmente por el-rei 
D. José, se negociasse com ele um tratado baseado nas 
normas apresentadas pelo capitão-general D. José Pedro da 
Câmara em 1783, e se lhe desse auxílio particular e cauteloso 
até que a evolução da guerra esclarecesse a atitude a 
tomar. 

O chanceler do Estado, homem de leis, estudou 0 problema 
dos pontos de vista jurídico, político e moral, e por isso afir¬ 
mou que negar ao rei a possibilidade de tratar de restaurar 0 
reino «seria huma acção a mais injuriosa ao nome portuguez, 
mais injusta e aleivosa que a tyrannica possessão, em que do 
mesmo Reino se acha Tipú Sultan, e maxima inteiramente con¬ 
traria á verdadeira moral, e mais infernal do que as que ensinou 
Machiavello». 

Mas a questão crucial expunha-a 0 chanceler nestes ter¬ 
mos: as províncias de' Pondá, Zambàulim, Canaconá e Cabo de 
Rama tinham sido ocupadas pelo Estado para nãó caírem nas 
mãos de Tipu, que seria mau vizinho de Goa. «Estas razões 
porém—-escreve 0 chanceler Dantas e Mendonça—, não podem 
ter lugar quando 0 dito Rey, sem arriscar a sua pessoa e familia, 
poder ser restabelecido no seu Reino, quando este mesmo Rey 
passa a ser 0 nosso confinante e visinho, e for mesmo que tendo 
recuperado os seus antigos dominios, nos venha pedir as suas 
Províncias por nós occupadas, e quando finalmente a respeito 
do Estado houver cessado 0 direito, que as leis da guerra con¬ 
cedem para occupar as terras de seu vizinho, que não póde de- 
fendel-as de seu inimigo, e de donde vem este a prejudicar e’ 
atacar 0 Estado». 

Para a restauração do reino de Sundém não era preciso dei-, 
xar partir 0 monarca nem entregar-lhe as províncias por nós 
ocupadas, antes de ordem expressa da corte, que aliás chamara 
a si tal arbítrio. E 0 rei de Sundém, concordando cora a gra¬ 
vidade do problema, «parece querer negociar a legitima cessão 
das ditas Províncias, em que presume conservar 0 mesmo antigo 
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direito, que tem a respeito de todo seu Reino, presumpção, e 
direito, em que mais 0 favorece a mesma dita Carta Regia». 

E 0 jurista prossegue no parecer que enviou ao capitão- 
-general com uma isenção que só lhe faz honra: 

«Esta cessão das sobreditas Províncias, sendo, como na ver¬ 
dade he, muito util e necessária ao Estado, para com ellas con¬ 
servar barreiras em defesa e socego da Província de Salsete, e 
ilhas de Goa, para quartéis das tropas, e para maior desafogo, 
e abundancia do Estado, parece como indispensável entrar nesta 
negociação; eu porém a considero como hum ponto de política 
mais melindroso, e 0 mais delicado porque esta cessão se não 
póde esperar, nem ainda exigir pela simples permissão de poder 
0 dito Rey tratar por seus Emissários da recuperação do seu 
Reino, porque esta permissão tem elle por todas as leis, e por 
todo direito, e seria huma acção, e negociação tão disforme, 
como embaraçarlhe as suas diligencias. He logo preciso que 0 
Estado lhe estipule alguma cousa; nenhuma he mais necessária 
e própria para este infeliz Rey nas circunstancias presentes, que 
tropas, munições de guerra, e dinheiro. E este he 0 auxilio, com 
que 0 Estado vai romper a neutralidade, que deve guardar aindâ 
a respeito de Tipu, emquanto está duvidosa a sua sorte.» 

Não se pode negar que 0 problema foi equacionado dentro 
de iniludíveis normas da mais indesmentível elegância política, 
que a Ásia estava aliás habituada a ver na diplomacia da índia 
Portuguesa. E assim as forças do Estado pegaram em armas para 
tomar a praça de Piro, nos domínios do Sundém ocupados por 
Tipu, e ocuparam-na em 31 de Janeiro de 1791. 

; Entretanto, concluíra-se apressadamente 0 tratado, que foi 
assinado em 17 de Janeiro de 1791- Pdlo art.° 3. 0 foi facultada 
a livre pregação do cristianismo no reino de Sundém; nos 
art. 08 4. 0 e 5. 0 regularam-se problemas relativos a foragidos e à 
liberdade do comércio nos termos genéricos já contratados unte- 
riormente com o Bounsoló; 0 art.° 6.°, considerado então de 
muita importância devido ao trato da pimenta, foi o general 
busçá-lo a velhos tratados de 1697,1735 e 1742- 





, 0 art.° y.° contém o auxílio, «que indispebsavelmenfce se 
devia dar^ao dito Rey, para . terem honestamente lugar as cés- 
soes pretendidas)), diz o general ao ministro. Com efeito, o : Es- 
tado comprometeu-se a .auxiliar o rei a subir ao trono nos ter-. 
mos do artigo secreto do tratado de 1762, adiantando 0' 
nheiro para as despesas, mas resolveu 0 risco de ter de rompera 
perigosamente com os Maratai ou qualquer'potência por causa ^ 
disso. 

O art.° 8.° cede novamente aó Estado as praças de Piro e 1 

Ximpim, com. suas jurisdições (que tinham sido anos antes con- J 

quistadas pelo Estado e depois entregues ao reino de Sundém, 
que as perdeu), e no art.° 9. 0 0 rei abdica dos direitos que possa 
ter «ás províncias de Pondá, Zambaulim, Panchemal, e as suas 1 ? | 
annexas, como também a fortaleza do Cabo de Rama, e á jtiris- . 'JÊ 
dição de Canaconá, para que tudo continue aiicar incorporado ájf 
como ao presente se acha, nos domínios do Magestoso Estado, ; |n 
com declaração que os mesmos privilégios e graças, que pelo -(■S 
bando de 5 de Junho de 1763 tem 0 Magestoso Estado ccmc^ ; , ; ^M 
dido ás Províncias de Pondá, Zambaulim e Panchemal, e 
praticam no districto da fortaleza do Cabo de Rama, e na jtiris- 'jJÈ 
dição de Canaconá, os concederá 0 Magestoso Estado aos povos | 1 
dos Territórios novamente cedidos por este tratado.)) Como 
complemento necessário, comprometeu-se 0 Estado da índia, y,j 
pelo art.° 13. 0 , a defender 0 reino de Sundém, depois de restau- 1 . : .‘a 
rado, de qualquer ataque de terceiro. ; ; J||| 

Em artigo secreto ficaram assentes duas condições jmpor/ -iãm 
tantes: que 0 rei de Sundém não sairia do território português 
sem autorização da. Rainha; que 0 capitão-general intercederia ./I 

em Lisboa pela entrega das províncias de Pondá e Zambaulim,, | 

logo que 0 réi estivesse em estado de as poder defender, 

O ministro em Lisboa aceitou 0 tratado, mas mostrou-se . 
convencido de que a corte de Puném (Maratas) promovia a '-M 

restauração do reino de Sundém para apanhar 0 rei fora dia proí mÈj 
■tecção do Estado, liquidá-lo e'tomar-lhe as terras de novo. As;’:|^B 
vantagens do tratado, dizia ainda 0 ministro em 1792, desvjme- 



ciam-se logo que 0 rei saísse da índia Portuguesa e alegasse que 
0 assinara coacto: «e nestes termos nenhuma firmeza deve¬ 
mos fazer em hum Tratado, que tem contra si toda a apparen- 
cia de coacção, ainda que estou bem persuadido que a não 
houve»), concluía Martinho de Melo e Castro. 

Abreviemos: 0 rei de Sundá não conseguiu restaurar 0 
reino, porque lhe faltaram os apoios externos prometidos, Tendo 
saído do território português sem autorização régia, em 1797, 
mas conservado em Bandorá (Pondá) a família, regressou em 
1814. Voltou a ausentar-se em 1817 e regressou definitivamente 
em 1824. . ;.C , 

Os-.-seus' descendentes vivem ainda hoje na índia Portu¬ 
guesa, rodeados da maior consideração do Estado, que lhes não 
retirou' a antiga realeza nem a estima que merecem como leais 
portugueses que São. 


Meditação sobre 0 caso de Goa. 


O problema da definição territorial de Goa constitui longo 
processo histórico que pode considerar-se terminado no fim do 
século XVIII. Como vimos, compreende duas fases distintas, de 
características diferentes, uma, no século XVI, respeitante 
ao que ainda hoje se chama. Velhas Conquistas, outra, do sé¬ 
culo XVIII, referente às Novas Conquistas. A índia Portuguesa 
oferece, por isso, ao visitante, 0 flagrante eonstraste de dois pa¬ 
noramas sociais distintos que tendem para uniformização, mas 
eun que as particularidades, diferenciais são notórias. , 

O que para trás se disse da história política de Goa obe¬ 
deceu ao princípio de circunscrever às actuais limitações- geo¬ 
gráficas de Portugal no território daquele nome a factologia 
necessária à compreensão do fenónemo político em estudo. 
Muita, imensa coisa, ficou de fora. A teia complexa e fina das 
constantes questões diplomáticas com os reinos vizinhos foi redu- 
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duzida ao essencial, para que resultasse com evidente e serena 
sobriedade o fundamento jurídico da presença de Portugal na 
índia. 

Todavia, porque o direito'assenta em postulados de natu¬ 
reza moral que os homens constroem e definem para melhor 
harmonia,social, acompanharam-se os factos de algumas breves 
considerações esclarecedoras das razões,'das determinantes e até 
das ideias que lhes deram origem. 

Como regra, preferi deixar falar os documentos, o que 
significa termos ouvido os convincentes depoimentos dos homens 
que, no passado, viveram os acontecimentos, e os interpretaram 
fielmente, segundo os condicionalismos morais e políticos do 
tempo. 

Habituado a debruçar-me com exigente objectividade sobre 
- o passado, e algum tanto familiarizado em tal convívio, e por isso 
mesmo, com as ideias mestras dos homens antigos, foi com 
satisfação que, revendo velhos documentos da história de Por¬ 
tugal na índia, verifiquei, mr caso de Goa, a manutenção de 
uma fidalga linha de conduta. 

A história da nossa permanência em Goa é, talvez, o facto 
que melhor define a sentimentalidade política dos Portugueses, 
e só temo que não tenha sabido traduzir com fidelidade a rele¬ 
vância de valores morais que nele se afirmam. 

Espero ter conseguido provar que não houve da parte dos 
Portugueses na índia, e particularmente em Goa, intuitos impe¬ 
rialistas que injustamente ofendessem os pacíficos direitos 
alheios. Os documentos mostram que procurámos sempre viver 
em paz com todos os reinos e povos, e só desafiados para a luta 
nos lançámos com vigor no combate. 

Os processos e os meios por que adquirimos territórios em 
torno de Goa não nos envergonham ainda hoje, quanto mais 
naqueles recuados tempos em que ali se vivia ao sabor do despo¬ 
tismo e da força. Muitas vezes os Portugueses tomaram e cede¬ 
ram as terras, e só a imperativa necessidade de sobreviver no 


meio de ataques constantes, repetidos, sistemáticos, sem finali¬ 
dade senão a rapina dos príncipes, sem ideal senão as conveniên¬ 
cias da oportunidade, obrigaram os Portugueses a um alarga¬ 
mento territorial mínimo, capaz de lhes garantir alguma paz e 
segurança. 

Uma política sistemática de conquistas teria dado aos Por¬ 
tugueses extensíssimas regiões na costa ocidental indiana, mas 
a Metrópole não defendeu tal sistema e muitas vezes o comba¬ 
teu até, com argumentos que hoje nos parecem ilusórios, e erros 
de visão que hoje se nos afiguram irreparáveis. E o historiador 
que profundar melhor ó assunto há-de encontrar, neste aspecto, 
frequentes choques de ideias entre a Metrópole e o próprio Estado 
da índia a quem a localidade dos problemas e das dificuldades 
atirava irresistivelmente para mais larga política de autodefesa. 

Se me for dado poder continuar a examinar o caso portu¬ 
guês na índia, e prosseguir este estudo, provarei com documentos 
publicados, mas esquecidos, que os Portugueses, preocupados com 
a expansão do cristianismo, desprezaram incrivelmente a expansão 
territorial, e sacrificaram as realidades desta às virtualidades 
daquela. 

Para o materialíssimo ponto de vista dos tempos modernos 
incorreram tais homens em erro grave, mas não os condenemos, 
"porque a alma vale mais que o corpo, e urgia, por isso, dar pri¬ 
mazia a seus problemas. E como os Portugueses de outrora não 
souberam vender por lentilhas seu ideal de vida, o território de 
Goa tem a pequenez dos nossos dias, e essa, mesmo assim, foi à 
força que lha impuseram. 

Atidos a convicções firmes, os Portugueses de hoje não 
podem envergonhar os que no passado souberam ser dignos nas 
ideias e nas acções. A fraternidade com que se abre a porta da 
v casa portuguesa aos que nela e para ela queiram viver, a norma 
de se não violentar ninguém a fazê-lo, não permite, nem nas 
circunstâncias de maior desespero ou desgraça, renegar os que 
. sofrem ameaças para livrar de pesadelos os que estejam livres 
delas. ' 
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Não é uma fanfarronada patriótica: é uma atitude moral 
intimamente ligada ao sentimento português e à nobreza de .um 
povo a que não tem faltado, pela graça de Deus, tenacidade, cora¬ 
gem le firmeza para manter na linha de rumo uma'dignidade 
que não receia confrontos e um ideal que não teme a crítica dos 
homens que cultivam a verdade. 


II-DIU 


i —Primeiros contactos. 


O pequeno distrito de Diu tem apenas 53,5 km 2 e iica no 
sul da península de Guzerate. A parte maior é formada 
pela ilha de Diu, com três léguas de comprido por 
uma de largo, separada da terra firme por um braço de rio. Do 
outro lado deste, para leste, é a península de Gogolá, de que 
pertence a Portugal uma zona de 4 km de comprido por 1 de 
largo. Cerca de 35 km a NE de Diu está 0 enclave de Simbor, 
constituído por uma ilhota e dois pequenos terrenos separados 
por um riacho. Num dos extremos da ilha de Diu fica a famosa 
fortaleza de S. Tomé, com vastas construções fortificadas, baluar¬ 
tes, quartéis, muralhas, residências, igrejas, conventos, e que 
constituiu por séculos a mais poderosa cidadela militar de todo 
0 Oriente. 

Quando os Portugueses apareceram a comerciar na índia, 
Diu revelou-se um dos mais importantes centros de resistência e 
de actividades antiportuguesas. Ali se abrigavam os navios ini¬ 
migos e actuavam os turcos, adversários irredutíveis do comércio 
europeu; Ali foi ém pessoa, com toda a armada portuguesa, 
ò vice-rei D. Francisco de Almeida, desfazer perigosa coligação, 
ao ganhar a batalha naval de Diu,. em 1509. 

As primeiras relações comerciais datam de 1513, ano em que 
foi autorizada a permanência-de uní agente comercial, a fim de 
adquirir fazendas para Sofala e Malaca. Albuquerque, com sua 
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política realista, desejava estabelecer-se na cidade, e chegou a 
obter do sultão de Cambaia autorização para fortaleza e feitoria 
em Diu. Mas a licença não teve efeito por intervenção de Me¬ 
lique Iaz, e Albuquerque deixou perder a oportunidade por lhè 
faltarem argumentos. 


2 — Tentativas para a cessão de Diu. 

A necessidade de se obter feitoria fortificada em Diu para 
barrar as investidas dos Turcos e dar incremento ao comércio 
com Cambaia ia crescendo com o tempo. O problema foi posto 
por Lisboa em 1518, e 0 governador pensaVa conquistar a praça 
aos Turcos, ou obtê-la, mas nada conseguiu. 

Em 1521 foi uma armada a Diu para obter a concessão da 
casa-forte e feitoria, mas 0 governador da cidade alegou não ter 
poderes para negociar a cessão e aconselhou os Portugueses a 
mandar embaixada ao sultão de Cambaia. Apenas se manteve 0 
agente comercial. O embaixador que foi enviado não conseguiu 
cumprir a missão. Pouco depois, a feitoria foi levantada porque 
não fazia comércio em região inteiramente minada pela influên¬ 
cia tufa. E sobrevieram pequenos combates navais, um deles 
com forças do próprio governador de Diu, 0 que forçou ao rom¬ 
pimento de relações. 

Seguiu-se a guerra de desgaste à navegação daquela costa, 
por ordem do governador da fhdia, para obviar ao trato com 0 
mar Vermelho e Áfrka Oriental, onde se consumiam muitas 
roupas de Cambaia. 

A situação de hostilidades em pequena guerra manteve-se 
por alguns anos, ao mesmo tempo que em 1525 se iniciavam gra¬ 
ves convulsões políticas no Guzerate, tão peculiares dos tempos 
violentos e das instituições autocráticas. 

Foi na altura em que uma armada portuguesa cruzava a 


costa de Cambaia à espera das inimigas naus de Meca, que, oca¬ 
sionalmente em Chaul, recebeu 0 comandante recado de Ma- 
lique Saca, senhor de Diu, para ir falar-lhe. Foi, e dizem os cro¬ 
nistas portugueses que Melique Saca prometeu entregar a for¬ 
taleza, com metade dos rendimentos da alfândega da cidade, em 
troa de protecção militar, e em virtude de recear os golpes do, 
cruel Badur, que 0 queria matar, como já fizera a outros notá¬ 
veis. Aconteceu, porém, que, ao abo de quarenta dias de espera, 
0 apitão português não conseguiu tomar posse da prometida 
fortaleza, e Melique Saca foi escorraçado de Diu, que passou ao 
poder de Camalmaluoo. O despojado convidou então 0 governa¬ 
dor da índia a ajudá-lo a retomar a cidade, «porque ele estaua 
em huma grande contenda com El-Rey Badur», sob promessa de 
autorizar depois a construção do forte desejado pelos Portugueses, 
ficando estes com as rendas do comércio marítimo e ele com as 
do comércio terrestre. O governador Lopo Vaz de Sampaio acei¬ 
tou a proposta, mas teve de adiar a execução para a monção pró¬ 
pria. Pouco depois entregava 0 governo da índia a.Nuno da 
Cunha (Novembro de 1528). 

O novo governador, que trazia do reino recomendações 
especiais para resolver 0 problema do estabelecimento em Diu, 
a fim de dificultar 0 comércio turco e abalar 0 seu poderio ma¬ 
rítimo no índico, confirmou a aceitação da proposta e sugeriu 
uma conferência pessoal com Melique Saa. 

Entretanto, os Portugueses prosseguiram no tradicional blo¬ 
queio navaí da costa de Cambaia, ao mesmo tempo que 0 gover¬ 
nador acelerava preparativos para a conquista de Diu. E chega¬ 
ra-se ao fim do ano de 1530. A concentração naval fez-se em 
Bombaim, no mês de Janeiro de 1531, e dali partiu a frota para 
Damão, donde largou para Diu. Esta praça, fortificada, de acesso 
difícil, bem artilhada, fora reforçada "com 900 homens e muita 
artilharia. O Governador considerava-a inconquistável, e de 
facto, 'depois de tentado 0 assalto, teve de desistir, mas inten¬ 
sificou a guerra no mar e na costa para forçar 0 sultão à paz e 
obter Diu em troa. 
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3— Influência das condições políticas do Guzerate no problema 
de Diu. ■ ■ ■ . 


Em 1533 regista-se a importante ocupação de Baçaim, que | 
afinal agravou 0 problema de Diu, por está cidade ser posição , 
necessária para sua cobertura, dada a estratégia defensiva da 
época. 

Acontecera, porém, que Nuno da Cunha modificara süa polí- f 
tica, suspendendo 0 bloqueio e guerra naval nas costas do Guze- 
rate, excepto quanto aos Rumes, ou Turcos, porque 0 senhor de 1 4 
Diu sondara a possibilidade de os Portugueses 0 auxiliarem contra 'j 
Badur, que, segundo parece, desejava eliminá-lo. Convidado a q 
enviar um agente diplomático a Diu,-Nuno da Cunha expediü lijm 
também outro a Badur, para de um ou de outro obter a cessão 3 
de Diu. As duas tentativas malograram-se, mas 0 governador ' **«' 
insistiu e, aproveitando as oportunidades que a política interna 
do Guzerate lhe proprcionava, mantjou novo embaixador ao Ba- ■■ ‘. | 
dur, combinando-se um encontro com 0 governador, «paqi El-Rey ' 
de Portugal e 0 sultão de Guzèrate se ajudarem hum ao outro q 
quando comprisse». E Nuno da Cunha foi a Diu com a irnpo-' ' J 
nente frota que ficou conhecida por armada das vistas, ' ■ 

Badur adiou a entrevista várias vezes,, até 0 governador 
se fatigar e abandonar Diu, 0 que fez em Janeiro de 1534, dei- • 
xando ordens para se reacender a guerra nayal. >flU 

No fundo de todas as negociações e hesitações pairavam os 
Turcos, a tal ponto que Badur decidki recrutar rumes, para o j 

que mandou um agente ao Cairo. Era então seu.principal con- fj 

selheiro Rumecão, que se apontava como futuro senhor de .-d 

Diu. A notícia da ameaça turca chegou depressa a Goa, e >4 
soube-a em Lisboa 0 rei de-Portugal por intermédio da espio- ■■ V-í 

nagem que mantinha em Veneza, pelo que reforçou as forças da |||| 

índia, não chegando, porém, a expedir os 50 navios com - iíT.qoo 
homens, em que pensoü, porque 0 perigo se desvaneceu. Em || 
verdade,.a posse de Diu era mero episódio da luta implacável 





entre Portugueses e Turcos pelo domínio comercial marítimo no 
Índico. 

■ De um momento para outro, os acontecimentos tomaram 
rumo favorável aos Portugueses. Na política indiana daquela 
épóca os paradoxos e os imprevistos constituem sistema normal. 
Foi assim que Badur se viuem 1533 envolvido em guerra com os 
Mogóise procurou aproximar-se dos Portugueses para não sofrer 
hostilidades em duas frentes. Para isso cedeu Baçaim a Portugal 
por tratado de 23 de Dezembro de 1534, em que se regulamentou 
0 direito-de comércio e navegação. Numa das cláusulas, lê-se: «e 
com condição que elRei bador não recolhem, nem mandará 
recolher em todos seus Reynos e senhorios e portos d'eles Rumes, 
nem lhe dará mantimento, favor nem ajuda, nem cousa algua 
que em suas terras aja, nem menos gente». Ficou vedada a cons¬ 
trução de navios de guerra, mas inteiramente livre a de barcos 
mercantes. Regulamentou-se também 0 regime de cartazes 
(nauy-certs) e presas. Deduz-se do .tratado que ele é dirigido -con¬ 
tra os Turcos. 

Corria a guerra entre Badur e os Mogóis. Rumecão con¬ 
tinuava conselheiro de Badur e dizem os cronistas indianos 
que, por não obter 0 comando de certa fortaleza, começou a atrai¬ 
çoar seu amo revelando ao inimigo os movimentos militares. Su¬ 
cessivamente derrotado, Badur acabou por refugiar-se eih Diu, 
ei mandou 40 Egipto recrutar combatentes turcos (1535).! Diz-se 
até que pensava refugiar-se epi Meca, receoso de ser atacado ao 
mesmo tempo de terra pelos Mogóis e do mar pelos Portugueses. 
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4 — Cessão de Diu. 

Badur pedira já auxílio a Nuno da Cunha, em troca .de 
Diu, mas duvidava ser atendido. Com efeito, escrevera ao capi¬ 
tão-mor da armada portuguesa da costa de Cambaia que fosse a 
Diu por «coisa de muito serviço d’E!Rey», e noutra carta a Nuno 
da Cunha oferecia-lhe a fortaleza. O governador, porém, não per¬ 
dera tempo e por sua vez obtivera do Grão-Mogol, por meio de 
um embaixador, carta em que lhe concedia a fortaleza de Diu. 

Algumas forças navais portuguesas deslocaram-se imediata¬ 
mente para Diu, onde pouco depois chegou um delegado-do 
governador, que em Baçaim recebeu de um embaixador de 
Badur a carta ou formão em que prometia a fortaleza e 0 
convidava a ir a Diu, onde efectivamente chegou a 10 de Outu¬ 
bro de 1535. 

O tratado de paz e cessão de Diu foi assinado nesta cidade 
em 25 de Outubro de 1535 com as condições seguintes, ehtre 
outras: 

«Ho çoltão Badur he cõtente de dar a el Rey de Portugal 
hfía fortaleza e Diu em qualquer lugar que ho gouernador Nuno 
da Cunha quiser, da banda dos baluartes do mar & da terra, da 
grandura q. lhe bem parecer, 8c assi ho baluarte do mar. 

«E com condição, q. el Rey de Portugal não terá em Diu 
dereytos'nê rendas ne mays q. só a dita fortakza 8c baluartes, 
& todos os dereytos, rendas, & jurdição da gente da terra, será 
do dito çoltão Badur. 

«E com condição que elRey de portuguall, nem 0 gouer¬ 
nador da índia per seu mandado, nom mandaraa ffazer, nem 
dano no estreito, nem nos lugares d’arabia, nem se tomara naao 
de presa nhüa, é todas nauegarão seguramente; e porém avendo 
no estreito, ou em outra parte armada de Rumes e turquos, 
poderão ir pelejar com ela e destroylla. 

«E com condição, que el Rey de Portugal & ho çoltão Badur 
serão amigos damigos, k immigos de immigos. E ho gouernador 
em nome dei Rey de Portugal ajudará ho çoltão Badur cõ todo 


- a luutw cti wJltcsSUCS pOSSIVOS 

ianos, a favor de suas pessoas e de seu comércio, 
algum pensavam aliviar os Turcos do permanente 
ue os encurralavam no mar Vermelho. Desistiam 
kiabes, mas não se dispensavam de vigiar os prepara¬ 
dos, e destruí-los no Suez sempre que fosse ne- 


que 0 Grão-Mogol enviou a Nuno da Cunha vale 
ar 0 trecho seguinte: 

>s de mar q. me escreuestes q. querieys que vos 
toda a renda: os quaes eu tenho em meu poder, 
ido este Formão, & 0 q. me pedes vos outorgo, 
ção que quê quiser nauegar q. ho possa fazer, fc 
quiser nesses portos sem receber escandalo. E de 
;u aueys desperar ainda mais merces, & queria q. 
justiçà em qualquer lugar q. tiuerdes em poder, 
i gente. q. ha destar perto vos ajudará a fazela 
icessario: & assi ficará a vossa quando me cõprir. 
. esteuerem perto de vos podereis tomar, & não 
longe, que tempo virá q. as tomarey. E que espera 
8c deseja minha amizade, não digo eu darlhe os 
, se não as terras firmes, 8c quanto eu poder, que 
iar não he nada.» 

Cunha optoq, porém, pelo mais fraco, e aliou-se 
Sm 21 de Dezembro de 1535 começou a cons- 
neiro baluarte português, e até Diu sofrer 0 pri- 
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tias ou direitos os perigosos Turcos, então verdadeiramente, em¬ 
penhados na expulsão dos Portugueses do Oceano índico. 

A ocupação de Diu não teve outro relevante objectivo senão 
reforçar a defesa contra os Turcos. 


5—O tratado de *537■ 

Ainda a fortaleza não estava acabada e já 0 rei de Cambaia 
se arrependia da concessão. A diplomacia dos dominantes india¬ 
nos era essencialmente guiada pelos oportunismos das situações 
políticas, e, passada a borrasca que lhe ameaçara 0 trónp, Badur 
pensou reaver a famosa praça, tanto mais que a cedera já com 
esse 1 intento. Primeiro quis isolar a fortaleza da cidade com um 
muro, e depois preparou uma coligação militar com outros do¬ 
minantes— Nizamaluco, Hidalcão,' Açadacão, Samorim-^jçlf 
modo a expulsar os Portugueses da índia, com 0 auxílio poc 
roso dos Turcos. A falta de unidade de comando originou qi 
os ataquçs às posições portuguesas não fossem simultâneos, HL 
modo que Nuno da Cunha, para preparar a defesa de Diu, deu 
boas condições de paz a Açadacão que atacara por Goa. Este, 
por seu turno, mandou mostrar ao governador a comprometedora 
carta em que Badur 0 instigara à guerra. 

importava mais que tudo socorrer Diu, para onde 0 go¬ 
vernador levou 500 homens em Fevereiro de 1537. Badur foi 
visitá-lo a bordo, a fim de desviar as suspeitas de traição, mas, 
no regresso a terra, 0 seu pequeno barco voltou-se, estabeleceu-se 
confusão, alarme e luta, e na refrega um marinheiro português 
deu-lhe uma estocada que 0 matou. Nuno da Cunha ficou pesa¬ 
roso, porque preferia obter seu inimigo vivo «porq.lhe parecia 
q melhor negocio fizera se fora preso». Note-se que, por seu lado> 
Badur desejava também apanhar vivo 0 governador para obter 
por troca as cidades de Diu e Baçaim. 

Claro que 0 lamentável incidente não beneficiou os Por¬ 
tugueses, embora desse lugar à proclamação de novo sultão cqm 
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quem 0 governador negociou 0 tratado de 27 de Março de 
1 5t37» .que-não chegou a ter efeito, porque 0 rei foi logo des¬ 
tronado. 

Foi nessa altura que os Portugueses ocuparam Gogolá, a 
que chamavam Vila dos Rumes, por nela se terem refugiado 
turcos de Diu quando da visita ao vice-rei em 1509. Os limi¬ 
tes de Gogolá foram definidos em 1859, segundo as inscrições de 
duas colunas então implantadas na linha de fronteira. 


6 —0 tratado de 1539. 

No fim He Março de 1537, devido à aproximação do in¬ 
verno, Nuno dâ Cunha deixou Dju, que ficou aos cuidados de 
: António da Silveira de Meneses, seu parente, que trouxera anos 
antes do governo da capitania de Sofala. 0 rei de Cambaia 
aproveitou 0 ensejo para mandar pedir auxílio de guerra a Cons¬ 
tantinopla. 

Era inevitável a guerra, pràticamente declarada. Os Portu¬ 
gueses, já senhodes de to4á á ilha, tiveram de recolher-se à 
cidade, com a chegada de 15.000 homens em Junho de 15.38, e 
acabaram por fechar-se na fortaleza. 

Ao apelo de Cambaia acorreu a Turquia, que mandou pre¬ 
parar no Egipto frota e exército capazes de varrerem a bandeira 
portuguesa do mar da índia, consoante 0 que se lê na ordem 
de mobilização e plano de operações que se guarda num ma- 
nuscrito do Museu Britânico. 0 corpo expedicionário turco, 
com 6.500 homens e artilharia, chegou a Diu em 62 navios em 
Setembro de 1538. E começou 0 cerco, terrível, duríssimo, im¬ 
piedoso, em-que os contendores se bateram raivosamente de um 
lado e doutro. 

Valeu aos Portugueses ó desentendimento entre chefes ini¬ 
migos, porque 0 general de Cambaia não aceitou que nas ora¬ 
ções corânicas se invocasse- 0 sultão da Turquia como rei de 
I ' Cambaia. Por isso abandonou a luta. Outro motivo de desen- 
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tendimento foi o roubo de mulheres guzerates a que se dedica¬ 
ram os turcos, corai grande escândalo de «eus aliados. , v ;.; 

Em 6 de Novembro de 1538 Diu estava livre de inimigos; 
mas a fortaleza de todo arruinada, depois da homérica defesa do 
seu valente governador. 

Já não foi necessário 0 socorro do novo vice-rei, D. Garcia 
de Noronha, que se limitou a mandar negociar a paz, que foi ; J 
assinada em Navanager, cidade do rei de Cambaia, em 11 de.; 
Março de 1539. ; , 

É legítimo pensar que a situação pudesse ser explorada pelos 
Portugueses, que tinhaim triunfado dorcerco, dispunham de con- 1 
sideráveis recursos militares e navais e viam Cambaia desampa -, ^ 
rada do eficaz auxílio turco. Em tais circunstâncias, não seria ;,; Sj 
de admirar que os Portugueses exigissem a cedência de toda a f 
ilha e tomassem conta da administração civil e política. Mas, tal 
não aconteceu, porque, se era intenção manter posição política 
indispensável à estratégia daquela região, e dominar comércio , 
marítimo de modo a poder fiscalizar 0 trato com os inimigos $oí,, x 
Estado, não se pensava subjugar os povos e seus 'dominantes^ qh; 
nem tirar-lhes, sem imperiosas razões, 0 governo da cidade.J, 

O tratado de 11 de Março de 1539 diz categòricament 
(te 0 mando da cidade será delRey do Guzerate»; Por outra clá 
sula foi combinada a construção de um muro para separar a . 
cidade da parte portuguesa, que era apenas a fortaleza. Teria , 
.portas para os Portugueses poderem ir à cidade, mas ao entar¬ 
decer todos os’-europeus recolheriam à praça. A guarda nocturna 
da cidade foi entregue aos homens do rei de Guzerate. As auto- 
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ridades judiciais da cidade pertenciam ao rei de Guzerate, í 
quem pertencia também punir no cível ou no crime os mouros 
culpados em conflitos com os Portugueses, O capitão português 
castigaria por seu turno os portugueses culpados. Todas as reqpif 
sições portugúesas feitas ao tanadar mouro eram pagas por sét 
preço. Dois, terços dos rendimentos aduaneiros foram concedid 
ao rei de Guzerate, cabendo aos Portugueses, grandes compí| 
res e os. melhores fomentadores do comércio, 0 terço restait 
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As dobranças aduaneiras foram' reguladas, e para elas havia um 
cofre de que as duas autoridades tinham chaves diferentes, e só 
podia abrir-se com a presença de ambas. 

Mais algumas disposições curiosas, que definem 0 espírito 
de equidade deste tratado: «e as casas do pouo cada um tenha 
as suas, e os portugueses nom entenderão nisto cousa algüâ»; 
«na Ilha e luguar que os portugueses tinhão feitos dous baluar¬ 
tes, não tornarão a fazer outros, e yso mesmo na dita Ilha não 
farão outro nhum baluarte nouo, asy os portugueses, como por 
parte dellRey de guzerate.» 

- Estavam lançadas as bases de uma cooperação aceitável, de 
modo a haver paz em Diú; mas tal não aconteceu, como 


1-r-Segundo cerco de Diu (1546), 

Vivia no reino’dè Cambaia, e éra figura de relevo na polí¬ 
tica local 0 albanês Çoge-Sófar, que aconselhara Badur a 
aliair-sé aós Portugueses, más 1 anos depois aconselhou o : rei, sobri¬ 
nho daquele, a vingar-sé da morte do tio. Cambaia preparóü 
demoradamente a guerra, recrutando rumes, cristãos renegados; 
espécialmeáte oriundos da península italiana,' árabes, abexins, 
e todos quantos apareceram. Depois organizou uma coligação- 
: com os reis vizinhos dós'Portugueses ao longo dá'Costa: «façaes 
a guerra aos portugueses pòrque em todas as partes lhes 
demos trabalho e alevantemos a guerra e espero quepor tempo 
os Reis de todas as partes lhè dem guerra e faremos por os botar 
fora...»; escreveu ao samorim de/Galecute. • - • ’ * ' 

■ A pretexto de. divergências na construção do muro divi-.' 
( sório entre â fortaleza é a cidade, Diu foi cercada eni 1346. 
D. João de Castro, bástántè falho de recursos, conseguiu man- 
daí-lhe socôrros por duas vezes e 0 terceiro levoü-o ele próprio. 

,DépoiS d'e .meter os socorros'na- fortaleza;"com dificuldade, 0 
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próprio goverpador teve de combater de espada nas maos 
como qualquer vulgar homem de armas, e tomar de assalto as 
posições inimigas, excelentemente guarnecidas de boa artilharia, 
bem colocada por peritos de Constantinopla. 

Os sitiantes numeravam 40.000 guzerates ajudados, por 
20.000 turcos, árabes, abexins e reisbutros (rajputanos). 

A fortaleza era pará a época inexpugnável, e, de facto, 0 
rei de Cambaia desistiu de a subjugar. 


- Como se obteve 0 domínio de toda a Hha de Diu em 1554. 


Depois do segundo cerco, manteve-se a paz terrestre sem 
alteração de maior, mas em 1554 faleceu 0 sultão de Cambaia, 
e, por falta de instituições firmes, 0 filho, que lhe sucedeu e era 
menor, pelo que foi tutelado por um regente ambicioso, ficou 
à mercê dos poderosos do reino. Estes foram-se tornando indepen¬ 
dentes, e do governo da cidade de Diu apoderou-se um tal Abis 
cão, abexim, que para ela nomeou capitão que bem depress 
começou a contender com os Portugueses, consentindo que os 
mouros vexassem os homens da guarnição que iam à cidade e ao 
,bazar fazer compras. 

O capitão português, que era D. Diogo de Almeida, teve 
de replicar, e-em certa ocasião entrou na cidade para castigai- 
os mais poderosos mouros, que ele considerava culpados, pou 
pando as pessoas, casas e fazendas dos naturais. O capitão de 
Abiscão aquietou-se, mas, por. mudança de capitão português 
tornou a consentir que molestassem os da fortaleza. Viu-se 
D. Diogo de Noronha, novo capitão de Diu, obrigado a casti* 
gá-lo, para 0 que cercou o' castelo que os mouros possuíam no 
arrabalde, propondo a rendição com promessa de poupar as • 
vidas, 0 que foi aceite.' O castelo foi a seguir arrasado, 

Ainda a fortaleza não fora de todo demolida quando Abis- • 
cão, prevenido, chegou a Diu com 4.000 homens. Depois de 



algumas escaramuças sangrentas, os Portugueses recolheram-se à 
fortaleza, que foi atacada, mas se defendeu bem. E Abiscão 
levantou 0 cerco. 

D. Diogo de Noronha queixou-se imediatamente à corte de 
Cambaia, denunciando Abiscão como levantado, pelo que lhe 
tomara a cidade, castelo e alfândega, que estava pronto a entre¬ 
gar por serem do reino de Cambaia. O rei, satisfeito, ordenou a 
Abiscão que não inquietasse Diu, renovasse as pazes, 0 que se 
fez, è fixou-lhe residência numa cidade vizinha. Ao capitão por¬ 
tuguês pediu que deixasse Abiscão receber metade das rendas 
da alfândega. 

Abiscão viu que os Portugueses 0 não queriam na cidade 
e tentou forçar a passagem do canal, que abraça a ilha, mas foi 
repelido. 

O português, vendo por seu lado que 0 abexim nunca seria 
bom vizinho, induziu 0 senhor feudal de Junagar a proclamar-se 
rei de Cambaia e conquistar as terras vizinhas de Diu, no que 
0 ajudaria. Da luta resultou ser Abiscão derrotado pelo senhor 
de Junagar, com quem 0 capitão português manteve estreita 
amizade. Logo cessou a luta, D. Diogo de Noronha expulsou os 
, oficiais mouros que Abiscão pusera em Diu e apossou-se por 
completo do governo da cidade e dos rendimentos aduaneiros. 
Assim se-estabeleceu a soberania portuguesa em toda a ilha 
de Diu. ■. 

O problema das receitas aduaneiras deu origem a divergên¬ 
cias com 0 capitão de Cambaia que governava a jurisdição à 
roda de Diu: mas estava então na fortaleza um sobrinho de 
Afonso de Albuquerque que não cedeu às ameaças de desvio do 
comércio e se opôs mais tarde a que fosse por diante a proposta 
de se entregar .metade do rendimento da alfândega em troca 
de Damão. 
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Diu retomou seu papel de sentinela vigilante, e como os 
Portugueses se circunscreveram à ilha daquele nome e à penín¬ 
sula de Gogolá, não se registaram ali, pèlo tempo fora, nem fre¬ 
quentes nem notáveis acontecimentos políticos. No mar, cruzava 
a armada da costa em serviço de patrulha; em terra, os interesses 
convergiam para a florescente Província do Norte que com¬ 
preendia as aldeias e tanadarias de Damão e Baçaim. A história 
de Diu decorre por isso apagada, e apenas tem interesse, e 
muito grande, o seu aspecto económico e social. 

O que de mais notável se regista a seguir é o assalto árabe 
de 1668. Com a defesa enfranquecida, não lhes foi difícil ocupa¬ 
rem a cidade e saquearem a fortaleza, retirando-se depois com 
prisioneiros e despojos. Pura operação de pirataria, sem outras 
consequências, renovada, aliás sem êxito, em 1676. 

Durante todo este século XVII continuou a costá do Guze : 
rate infestada de piratas. 0 comércio de Diu sofreu bastante 
por isso, é os recursos existentes na índia, muito reduzidos em 
homens e navios, não foram suficientes para a necessária lim¬ 
peza do mar. ■ ' ' ' 'íí; 

Durante as contínuas perseguições ao ooméTcio de Diu, 
por mar e por terra, o castelão daquela praça viu-se obri* 
gado a pegar em armas em 1715 para defender 0 livre acesso 1 
das mercadorias' à cidade. Foi -assim quê em itys ioi tomado, 
com' muitos outros pequenos fortins, 0 forte de Simbor dque-p- 
ptrata Sangane tinha fabricado» no rio daquele nomo, e ke actí-; 
vou a polícia naval. Discutiu-se muito se 0 forte devia ádr com. 
servado' ou demolido, em virtude de ficar longe de Diu e sep: 
difícil socorrê-lo nò inverno, mas de Diu optavam pela conser¬ 
vação, e foi mantido, ordenando porém 0 governo de Goa/ em 
1735, que se demolissem todos os mais fortins da terra firme. 
Perdeu-se, portanto, a oportunidade de senhorear a$ terras fir¬ 
mes de Diu, constando apenas que em 1734 foi incorporada-^ - 
aldeia vizinha ao forte de Simbor. Em 1713 foi poréín ordenada 


a demolição do forte de Simbor por ordem do vice-rei ao cas¬ 
telão de Diu, considerando a sua difícil defesa, mas logo no ano 
seguinte 0 conde de Sandomil suspendeu 0 despacho do ante 
cessor; até receber informação minuciosa das vantagens ou pre¬ 
juízos que advinham daquele isolado forte. Em 1733 foi man¬ 
dado reparar. 

Poucos anos depois, mas não se sabe bem quando, perdeu-se 
0 forte, que foi porém reconquistado em 1752 ao régulo Nagogy. 
Há dois séculos, portanto, que permanece isolado no Guzerate, 
inútil mas simbólico, 0 pequeno forte de Simbor, numa ilhota, 
com dois terrenos anexos, tal como na costa ocidental de Áfriea, 
tâmbém isolado, se ergue como padrão 0 velho forte de Ajudá. 

É curioso notar que, tendo os Portugueses ocupado Diu por 
motivos políticos, e principalmente por exigências de ordem 
estratégica, a pequena ilha portuguesa do Guzerate tem, mais 
que nenhuma outra terra portuguesa do Oriente, vivido em paz. 
Julgo que isso se deve ao valor económico da cidade no passado 
e às condições de prosperidade económica que os Portugueses 
criaram outrora para Diu, franqueando aos seus moradores, ao 
Seu comércio e à sua indústria, os outros mercados portugueses 
do Oriente, principalqiente 0 da África Oriental, que foi a 
melhor fonte de vida para Diu até meados do século passado. 






III- DAMÃO 

1 t -Da guerra de Cambaia à cedência de Darrião, 

■pv os. três' distritos que Portugal possui hoje na índia r - 
JL/ Damão foi o terceiro a entrar na soberania portu¬ 
guesa. Sua,história é também algo acidentada, mor¬ 
mente na século XVIII. 

Os primeiros portugueses que viram Damão tiveram tal 
ventura por mero acidente de viagem, quando em 1522 uma 
nau que ia para Ormuz foi pelo tempo arrastada para aquela 
costa. 1530 foi 0 ano em que pela segunda vez aportaram por¬ 
tugueses a Damão. Nessa altura 0 Estado da índia estava em. 
guerra com 0 reino de Cambaia, de que Damão era parte, e 
por isso 0 governador ordenou em 1534 a conquista da fortaleza 
mourisca, que estava guarnecida por 500 turcos e reisbutos. 

; (rajputanoS) e, depois de tomada, foi desfeita. 

Os resultados da guerra forçaram 0 rei de Cambaia a pedir 
a paz, e foi intenção dos Portugueses obter Daimao, mas aquele 
rei preferiu ceder Baçaim pelo tratado de 1534 - Dois anos e 
«tanto depois, em 27 de Março dq 1-537, negociou Nuno da 
Cunha um tratado que lhe deu Damão «té as terras de baçaim»,. 
mas que- não teve efeito porque Imiza Mamede Zamon, preten¬ 
dente ao trono de Cambaia por morte de Badur, não conse¬ 
guiu firmar seu poder. 

Porém considerava-se já Damão a cobertura imediata de- 
Baçaim. 

O problema da obtenção de Damão voltou a ser estudado* 
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em 1556; sendo governador Francisco Barreto, que sobre ele 
ouviu 0 Conselho do Estado. Assentou-se pedir a cedência a 
troco de metade dos rendimentos de Diu. Com estas instruções 
partiu para Amadabad 0 embaixador de Francisco Barreto, que 
obteve do rei de Caiiibaia a promessa de cessão, mas sem com- 
preender nela as tanadarias que sustentavam financeiramente 
a praça de Damão. 

Por não convir 0 negócio, as conversações nao foram 
diante, depois de renovadas sucessivamente em Amadabad éQ. 
Goa, onde 0 rei de Cambaia mandou embaixador seu. Entre-™ 
tanto opôs-se 0 capitão 4 e Diu a que se fizesse tal troca, que 
considerava lesiva da Fazenda Real. E 0 governador desistiu , 
da petmuta. 

0 capitão de Diu, que conhecia perfeitamente a política 5 
de Cambaia e sabia quanto 0 reino estava dividido entre peque¬ 
nos dominantes feudais, rebeldes à regência; por 0 rei ser ménor < 
e andar tutelado, ora por um, ora por outro, ao sabor da pre- - 
ponderância ocasional de cada partido, «nunca; deixou de trazer 
intelligencias com 0 Ithímitican, ehi cujo poder então estava . 
aquelle Rey, è com os Capitães do seu conselho, persuadindo-lhe 
que melhor lhe vinha possuir EIRey de Portugal aquella Ci-; | 
dade, que não o Abexim [Sidi Bofetá, seu senhor feudal], que 
com ella estava alevantado e se hia fazendo mais poderoso # 
que por ventura por tempos não deixaria de aspirar a se hm 
Rey». ' ' 1 • ; 

O novo vice-rei, D. Constantino de Bragança, aprovou asfc 
negociações^ políticas do Capitão de Diu, deu-lhes següiiíkntq^ 
escrevendo para Amadabad sobre 0 caso e enviando-lhe ali novo . 
agente que «tratou aquelle negocio por taes termos; que cotí- ^ 
cederam pera 0 Estado a Cidade de Damãó com todos' sèus ter 1 
mos e Tanadarias; de' que lhe passáram logo hum formão em- 
nomme de EIRey de^ambaya, com que se mandou tomar posse' 
delia», como diz Diogo do Couto. •' .* 

Mas a cessão não teve imediato efeito porque Bofetá, dófl| 
nante abexim, não estaya- disposto’ a largar 1 Damão. «Para lanç^ 



dalli 0 Cide Bofatá era necessário todo 0 poder da índia», infor¬ 
mou 0 capitão, de Baçaim, encarregado da ocupação, ao apurar, 
por intenrhédio de seus espias, que 0 inimigo estava bem fortifi¬ 
cado com'3.000 abexins, turcos e outros brancos. 


% — Ocupação e defesa de Damão (1559). 

\ ■ 

Outro remédio não havia senão preparar armada que fosse 
conquistar Damão aos turcos e abexins que a possuíam. Toda¬ 
via não foi preciso lutar, porque, à vista da expedição portuguesa, 
a guarnição abandonou a praça, que foi ocupada. 

O vice-rei mandou logo improvisar as defesas da cidade à 
ilhar ga do forte, e, acrescenta Diogo do Couto, «0 em que mais 
se occupou foi em trabalhar com os naturaes que se tornassem 
pera suas casas, concedendolhes pera isso largos favores, e pri¬ 
vilégios, e acudiram os de Caes ■[= Dessais] das Parganas, que 
são cabeças das Comarcas, (que isso quer dizer Pargana) e lhe 
trouxeram os foraes antigos das terras, e aldeas, pera por elles 
saber 0 que ellas rendiam, pera se arrecadarem seus rendi- 
■ mentos». . 

Interessado em manter a terra pacificada, 0 vice-rei, 

: sabendo «que 0 Rey de Sarzeta vivia no sertão daquellas terras, 
ç que ellas lhe pagavam hum certo foro mandou-lhe seguros, e 
' privilégios pera os poder arrecadar, assim como 0 fazia no tempo 
: dos Gentios, e Mouros, por huma doação muito antiga, que os 
, Reys de Cambaya disso.lhe tinham feito». 

%■:, 0 vice-rei aforou segúidacmente diversas aldeias da juris¬ 

dição de Damão a alguns portugueses, mas, como poucos as qui¬ 
seram, aforou delas também a cristãos abexins que viviam na 
terra. Levou a conquista até 0 rio de Bulsar, onde tomou um 
fõrte para segurança das terras, e repeliu as sortidas que os Abe¬ 
xins fariam aos Portugueses. 

Seguidamente 0 vice-rei «foi pelas Parganas, Bouticer, e 
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Poari, onde mandou apregoar seguros Reaes, pera que seus na- 
turaes as tornassem a povoar, e grangear, sem se lhes innovar 
cousa alguma em seus foraes», pelo que ((começaram acudir ás 
suas grangearias». 

Claro que, após a .redrada da expedição, entraram os Abe¬ 
xins de inquietar os Portugueses, que, depois de dois cruentos 
-combates, lhes largaram o forte de Bulsar. As tanadarias foram 
por eles assoladas, os fortins atacados, mas D. Diogo de Noronha, 
«que servira com engenho e valor em Diu, acabou por desbara¬ 
tá-los na batalha campal de Vaipia. Em 1563 duas parganas de 
Damão foram invadidas-por 1.800 cavaleiros e peões que 0 capi¬ 
tão da praça derrotou na batalha de Parnel. Três anos depois 
foi repelida umá incursão de Mogóis. 

Grande perigo começaram a correr as terras e çidade d< 
Damão depois de 1570, em virtude de 0 Grão-Mogol sé ( teria 
derado do reino de Cambaia duraqte a'menoridade do; 

: por traição do primeirOíministro. 

O vice-rei português inquietou-se justamente com d m . 
«e em 1573 reforçou a vigilância naval, estabelecendo um cru- 
.zeiro que pudesse facilmente acudir a Damão em caso de neces¬ 
sidade, tanto mais que a praça estava mal defendida. 

As diligências do Mogor ou Grão-Mogol para obter as ter¬ 
ras portuguesas não se fizeram esperar, e 0 capitão de Damão 
recebeu dele um enviado a dizer-lhe que «largasse as terras, quç 
eram do Reyno de Cambaia, cujo Senhor, elle era». O capitão' 
escusou-se, por não ter ordem do vice-rei para tal, e mandou 
recado a Goa, onde 0 vice-rei se preparou para ir pessoalmente 
dar a resposta. 

Preparou para isso uma armada capaz, de 9 galés, 8 galeo- 
tas, 76 fustas e 5 galeões com 3.000 combatentes, que, pouco 
depois de um mês, estavam em Baçaim, onde se:soube que um 
poderoso exército mogol acampara a menos de duas léguas 
daquela cidade, a caminho de Damão. Para aqui se deslocou a 
frota, reforçada com barcos de Chaul e Baçaim. 

Em Damão improvisaram-se novas defesas. A demonstração 
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de força levou 0 Grão-Mogol a mudar dé intenções, e aproveitar 
a oportunidade de negociar com .0 vice-rei, porque desejava 
meter grandes cabedais nas viagens de Mea. 

O embaixador do Grão-Mogol foi recebido em Damão com 
impressionante fausto e grande cerimonial naval. Vinha com 
demonstrações de paz, e, a fim de se' v firmarem tratados, despe¬ 
diu-o 0 vice-rei com embaixador do Estado que foi a Surrate 
avistar-se com o Mogor. No final das negociações, mandou 0 Mo¬ 
gor. lavrar a lei que notificava seus regedores, governadores, capi¬ 
tães, fidalgos, criados e oficiais, da paz negociada, Lia-se no 
documento, segundo DiogÒ do Couto: «...e houve por bem 
‘ mandar passar este meu alto, e illustre formão, pelo qual vos 
mando em geral a todos, e a ada hum por $, que Damao e 
suas terras de que elle [D. António de Noronha, vice-rei dos 
Portugueses] está de posse, e as tem em seu poder, que lhas não 
tomeis, nem mandeis tomar, nem nellas entrar por nenhum 
caso, nem chegar a seus extremos». Mandava ainda favorecer e 
defender os Portugueses. Tem a data de 18 de Março de 1575* 
E assim aabou em bem a primeira grande ameaça que caiu 
sobre Damão. 


3—O cerco de 1582. 

Dentro das normas estabelecidas para as relações interna¬ 
cionais na índia, e de acordo com os direitos de neutralidade 
concedidos aos não-beligerantes, os navios não podiam sair dos 
portos sem cartazes ou «navy-certs», que as autoridades passavam. 
ÍOra em 15.81 q» capitão mouro de Surrate quis expedir para 
%ea uma nau de comércio sem cartaz. Os Portugueses- soube¬ 
ram-no e uma divisão naval foi rondar 0 mar daquele porto. 
Afim de conseguir seu, intento, resolveu 0 mouro provocar uma 
diversão armada sobre Damão, para desviar a frota. 

As terras de Damão foram por isso invadidas em 1583 com 
gente de avdo, artilharia e elefantes, que assolaram as praga- 
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nãs mais ricas. A população que o pudera fazer, prevenida pelos 
Portugueses, refugiou-se com os gados e haveres nas terras inte¬ 
riores do vizinho rei de Sarceta, que os recebeu a pedido do capi¬ 
tão de Damão «que com elle se tinha concertado, pera isso, e 
elle passado seus seguros)). A ac.tividade do capitão de Damão 
salvou muita gente da ruína e da miséria é não lhé.foi,dim#íí ^í 
obter o auxílio do rei de Sarceta, porque este cobrava a m 
'parte dos seus rendimentos nas terras do Estado, por 
vilégio que lhe fora repeitado. 

Diogo do Couto informa que o capitão de Damão «a tuc 
as tanadarias de sua jurisdição, que são Sanges, Danu, Tarapor, . 
May avisou da vinda dos Mogores, e mandou que todas as mu- 
. lheres, e meninos fossem pera Báçaim, e que os lavradores com t 
seus gados, e moveis se recolhessem pera os matos, como fizeram)), i 
A Damão começaram acudindo reforços que trataram de 
fortificar a cidade aberta, e quando os Mogores apareceram duas 
léguas dela, já a improvisada defesa se reputava capaz de resis- 
tir. Não foi, porém, possível evitar que as aldeias fossem arrasa¬ 
das pelos invasores que ainda conseguiram roubar gado e escra¬ 
vizar camponeses. Com o avolumar do perigo cresceram os socor¬ 
ros voluntários que serviram para reforçar a defesa exterior da 
cidade, 

' A reacção portuguesa tornou impraticável o cerco, peio 
o invasor se dedicou a saquear as terras das regantes tanad 
ainda ocupadas e guarnecidas por pequenos destacamen 
Entrando por Sanges e Dormi, a ferro e fogo, chegou a Dan 
..em cuja pequena fortaleza estavam «recolhidos de redor delia l 
todos os naturaes com seus gados». Não a conseguindo tomar, os 
Mogores ultrapassaram-na paia Fará onde «matáram muitos • 
mesquinhos)), foram a May, e, depois de queimarem todas as | 
aldeias, recolheram-se ao grosso do exército próximo de Dámão. 

As tentativas de ataque à cidade não passaram dè- esearamu*" 
sem empenhamento, e a borrasca desfez-se. ,' 

Infelizmentô foi preciso guerrear a seguir o rei de Sarcet 
porque este amigo do Estado, depositário das populações e have- 
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ies refugiados, se não mostrava disposto a autorizar o seu 
regresso às terras damanenses. 


■As guerras dos choutos. 


■; Um dos motivos principais das discórdias com os reis vizi¬ 
nhos de Damão era a questão do chouto, imposto que pagavam 
a tais reis as populações dos territórios portugueses, por costume 
antigo que lhes foi mantido. Tal pagamento fora regulado em. 
1596, em termos que denotam 0 interesse de manter boa vizi¬ 
nhança. 

Já uma. carta régia de 1591 estranhava ser aquelle Rey 
[de Sarceta] mal paguo e resultar diso serem os moradores da 
cidade molestados», tanto mais que «conuinha ter boa correspon¬ 
dência cõ este Rey, porque inda que pequeno em poder como vive 
em montanhas e mattos ásperos e fragosos se não pode nunca 
entrar». Pela mesma carta foi ordenado que os 11 % das rendas 
das terras, e que constituíam 0 chouto, os cobrasse 0 feitor e os 
entregasse ao rei. Outra carta régia de 1596, provocada pela 
Câmara de Damão, mandou que se fixasse com 0 rei de Sarceta 
que o chouto a ele devido fdsse 0 antigo 12,5 %, porque estava 
~ receber mais. Sobre 0 assunto 0 rei de Sarceta escreveu-direc- 
mente ao rei de Portugal, que mandou -o vice-rei resolver 
nsòante justiça fosse. 

Todavia, verificaram-se por parte de Portugueses alguns 
'rios abusos no pagamento do chouto, e que provocaram repre- 
íias sangrentas por parte dos reis vizinhos, mais pressurosos 
em recorrerem a correrias guerreiras pelas terras de Damão do 
que em intentarem acções judiciais perante as justiças de Goa. 

■ Em 1604 foi recebido na índia um alvará régio a pretender 
pôr cobro a tais abusos, em que el-rei se diz «informado das 
forças que os capitães da cidade de Damão fazer ao Rey da chou- 
tea sobre as rlndas dos choutos que tem nas aldeas delia reco- 
lhendoas os ditos capitaes e pagandolhe em cauallos velhos e 
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mancos e em outras cousas por excessivos preços»; por isso con¬ 
sidera-se o rei de Portugal «muy desservido por ser cousa tão 
injusta e alhea da obrigação dos ditos capitães», acrescentando V 
que disso «se tem experiencia que resultão muitos inconuenien- • 
tes alem do escandallo que isto dara ao gentio e mouros 
daquella partes e o pouco exemplo que com isso dão». O rei; ' 
ordena, portanto, que (tos ditos capitães se não entrometerãò : 
mais no dito chouto e que tudo se pague a quem ò dito Rèy. 
ordenar em dinheiro e não em outra cousa»; determina que se 
não embargue o dinheiro por dívidas, que todos os contratos . 
com o rei de choutiá se façam de contado, sob pqna de ((pagarem 
ao dito Rey anuoeada a quantia que lhe não pagarem em 
dinheiro do dito chouto». Os juízes que tirassem ((residências» 
aos capitães inquiririam da execução do alvará, e mandá-lo- 
-iam cumprir no que tivesse sido violado. Para tanto foi regis- i‘- 
tado nos livros judiciais da índia, publicado em Goa e Damão, • 
e transcrito no livro da Câmara desta cidade, «para em todo • 
tempo constar». 

O alvará foi para a índia acompanhado da carta régia de 
33 de Março de 1604, que merece ser transcrita pelo inconfum '% 
dível espírito de justiça moral que a ditou: 

«Vi 0 que me escreueis sobre 0 bom sucesso que se teué; 
em Damão na guerra que contra aquella cidade moueo 0 Rey 
Choutea visinho delia —diz el-rei—e por que eu sou infor- 
mado que a este Rey se fazem muitas injustiças e forças pelofí 
capitães da dita cidade sobre 0 Chouto que se lhe deue d 
aldeas delia recolhendoo os ditos capitães e pagandolhe e- 
cauallos velhos e mancos e por preços exçessivos e que estas se 
razoes e outras desta calidade que recebe dos moradores 
daquella cidade foram 0 principal, motivo desta guerra e sen c ' 
tam conforme a razão christan e politica que as guerras se £ 
intentem sem justa causa ainda^he mais conforme a estes resp 
tos que os que os profeção não dão ocasiões que fação justas, 
guerras que se lhes mouerem como tem acontecido nesta e < 
zelando eu remediar os agrauos que se fazem aquelle Rey 0; 




. 'quaes tenho entendido que são tam antigos que os tem já os 
’. 1 ' capitães daquella cidade por hõa parte dos interesses que ande 
V‘tirar daquella capitania encomendouos muito es mando que 0 
| chouto que se deue ao dito Rey e ordeneis que se lhe pague em 
dinheiro e não em caualos nem em outra algüa mercadoria e 
que neste dinheiro ninguém possa fazer embargos por diuida 
algfia nem se possa contratar com 0 dito Rey se não com 0 
dinheiro na mão e de tudo isto aduirtireis os capitães fazendo- 
lhe por em seus regimentos e declarar que me auerey por my 
' desseruido delia se fizerem 0 contrario alem de os mandar cas- 
: tigar por este respeito com muito rigor declarandose também 
? que em suas residências se perguntara por isto.» * 

Em 1605 foi relembrada a necessidade de cumprir estas ins- 
’ trações, e expediram-se para a índia novas vias delas, e, segundo 
carta régia de 1607, o arcebispo-governador mandara inquirir 
do rei de Choutiá 0 modo como queria se lhe pagasse 0 chouto, 
«que nesse lhò mandaria pagar)). Era intenção do arcebispo pro- 
,ceder à cobrança e pagamento por intermédio do feitor portu¬ 
guês, proibir contratos com pagamentos por desconto na quantia 
chouto, e vedar a preposição em juízo de acções em que se tra¬ 
tasse do chouto. 0 rei aprovou as medidas e incitou 0 arcebispo 
,á-trabalhar no sentido de — escreve — «atalhar que não haja 
movimentos de guerra entre elle e os capitães da dita fortaleza 
die Damão». 


Invasão dos Mogores em 1614 e paz de 1615. 

Em virtude da guerra que decorria ao longo da costa entre 
Portugueses e Mogores, 0 capitão mogor de Surrate invadiu as 
terras de Damão em 1614 pela pragana Puary. Moradores por¬ 
tugueses e lavradores gentios da$ várias aldeias fugiram diante 
-do invasor em direcção à cidade de Damão. 0 inimigo ia incen¬ 
diando tudo. As tropas de Damão foram destacadas para pro¬ 
teger os fugitivos e facilitar sua evacuação para os arrabaldes 
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da praça. A guerra limitou-se por então a, pequenas escaramuças, 
e, sobrevindo o inverno, suuspenderam-se as hostilidades com tré¬ 
guas formais, ^ 

Logo que chegou o verão, o vice-rei preparou-se para im¬ 
pedir' em Damão novas razias que destruiriam as colheitas e tra¬ 
riam a fome ao povo. Para isso mandou uma pequena armada 
sobre Surrate, a fim de entreter os Mogores e dar tempo a que- 
nos campos das praganas de Damão se recolhessem as novidades 
da terra. A armada não tinha, porém, instruções para fazer aa 
guerra. A armada de Diu recebeu também ordem de ir para 
Surrate. 

' Entretanto os acontecimentos precipitaram-se. Antes da 
armada chegar a Surrate, saiu deste porto nova incursão de 3.500 
homens de guerra com elefantes artilhados, caminho das pra- 
ganãs portuguesas, para se apoderar delas e das colheitas. 

O comandante invasor «começou a mandar chamar os lavra¬ 
dores das aldeias, e pedir-lhe a novidade, e repartir as terras», 
pelo que resolveram os portugueses de Damão dar-lhe bata- • 
lha com ajuda da gente de armada para Surrate, que ali estava. 
Depois da luta, «logo os mouros desalojaram, sem mais pedirem 
novidades, nem partirem [= partilharem] aldeias; antes se 
foram para Balçar, e se desfez 0 seu arraial, ficando as. aldeias e : 
terras de Damão libertas e desocupadas, com suas novidades».. 

A guerra com os Mogores não se circunscrevia a Damão e 
para lhe pôr termo trabalhava com afinco 0 vice-rei D. Jeró- 
nimo de Azevedo. Muito complexo, 0 problema envolvia as acti- ; 
vidades de Ingleses e Holandeses na costa indiana, ç particular- 
mente 0 seu comércio. 

Conduzidas, porém, com habilidade e cautela, as negocia- , 
ções culminaram no tratado de 7 de Junho de. 1615, cujo 
s.° item estabelecia: 

«Que por bem da paz e concordia se porão em esqueci- 
mento os desgostos passados, e damnos que por mar e terra rece- 
beram mogores e portuguezes, e outros vassallos, de parte a 
parte, por causa da guerra que até agora durou, sem jámais se ,, 
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poder pedir, nem tomar alguma satisfação por armas, nem sem 
ellas; e dalli em diante continuarão em sua antiga amisade, 
' ' tracto e comércio, e os portugueses poderão ir livre e segura- 
’ mente por mar e terra aos portos e terras d’elrei Jahanguir, e 
nellas contraotar sem algum impedimento, e da mesma maneira 
0 poderão fazer os’vassallos do dito rei nos portos e terras d’elrei 
de Portugal.» 

Às pazes foram proclamadas com grandes festas em Damão, 
província fronteira ao Mogor, que mais beneficiava delas e era 
também a que mais prejuízos sofria com a guerra. 


6—De novo 0 problema do chouto. 

Segundo 0 historiador Bocarro, havia entre os que frequen¬ 
temente roubavam e assolavam as terras de Damão um capitão 
do Choutiá, rei qüe queria «fazer seus os choutos que algumas 
aldeias da pragana Puary pagavam a uma mulher gentia, que 
se intitulava rainha, chamada Verba» e por isso mandou asso¬ 
lar algumas terras, roubar gados, e transferir gente das nossas' 
para suas aldeias. Os portugueses, senhores das ditas aldeias, 
prepararam ò desforço e castigaram duramente 0 invasor em 
1613, O problema dos choutos não era tão simples como apa¬ 
rentava, porque os choutos eram frequentemente contestados. 

No ano seguinte de 1614 coube aos Portugueses a vez de 
replicarem e invadirem, mas com pouco êxito, as terras do 
Choutiá, que assolaram. 

Não podia, continuar tal estado de coisas, e em 1615 expe¬ 
diu el-rei nova Çarta Régia para liquidação da guerra nas ter¬ 
ras de Damão, guerra que tinha por causa andar 0 rei «escan¬ 
dalizado de lhe não pagarem 0 seu chouto os rasadares e 0 capi- 
<tão». O rei ordenava que se guardassem «com todo rigor» as 
ordens dadas a este respeito, e António Pinto da Fonseca dili- 
•genciasse efectivar a paz. 

A paz com 0 Choutiá foi negociada numa aldeia do rei de 
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Sarceta, sogro daquele, € o rei fòi forçado a aceitá-la, porque em 
7 de Março de 1614 0 vice-rei expedira provisão a sequestrar 
0 chouto cobrável pelo Choutiá, a fim de com ele se acudir as 
despesas da guerra e defesa dos campos de Damão, 

Havia culpas de todos, e que era preciso remover, mas tor¬ 
nava-se indispensável suspender armas. A provisão diz textual¬ 
mente: «considerando eu os grandes danos, que nas terras de 
Damão se padecem com os assaltos e roubos que nellas faz 
Choutiá, e as queixas que sobre isso se me fazem por parto' 
daquella cidade, e querendo prover nesta matéria oçmforme ao 
que obriga a calidade e importância delia, e a sem razão de qijdf] 
0 dito Choutiá usa quebrando 0 contrato da paz e amizade, que , 
com elle está feita, por cujo respeito se lhe concedeu 0 chouto, 
que naquellas terras se lhe paga, ey por bem, me praz que pois • 
elle quebra 0 dito contrato com mover guerra contra as ditas 
terras causando nellas os danos referidos, se lhe quebre a elle 
também em se lhe não pagar 0 dito chouto, e que do procedido,..; 
delle, em quanto a guerra durar, se faça, e pague gente, com que 
as ditas terras se guardem, e defendão de seus assaltos.» 

No § 5. 0 das instruções para a cobrança e utilização do. 
chouto, 0 vice-rei manda notificar 0 Choutiá «que alce a mão, 
da guerra, e cumpra 0 contrato, como he obrigado, pois por isso ‘I 
se lhe concedeo 0 chouto». Tal contrato, hoje parece que per 
dido, julgo que seja 0 das pazes de 1579, que aparece meneie 
nado em documentação posterior. 

O negociador português, Gonçalo Pinto da Fonseca, conijnl 
guiu finalmente ultimar as negociações, e foi assinado 0 
tado de 1615 com várias cláusulas que, no dizer de Bocarrõ,. 
resumiam a duas: «que 0 rei Choutiá não pediria mais os chou- : , 
tos, que pretendia lhe eram devidos, por armas, nem correndo; 
as terras de Sua Majestade, sob pena de só por isso os ficar per 
dendo»; «que em tudo estaria pelas pazes feitas por el-rei se 
pai e 0 capitão de Damão, Fernão de Miranda», pazes que “ 
béín respeitavam aos choutos. Assinado 0 tratado, 0 Choutiá 1 
festou a Pímtõ da Fonseca 0 desejo de servir o rei de Portugal« 
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liióoò peões e 200 cavaleiros, estabelecendo-se para isso numa 
aldeia portuguesa que compraria. 

- Foi este problema debatido mais tarde em Goa, com base 
em uns apontamentos recebidos pelo vice-rei, em que se propu¬ 
nha auxílio militar por parte do Estado em caso de ataque inimi¬ 
go, recusa aos Bagulos, «gente do Virgi», de entrarem nas terras de 
Damão, resolução do caso do chouto «assim 0 que 0 Virgi pre¬ 
tende que foi do Verbá como 0 mais que 0 mesmo Choutiá tem 
nas terras de Damão», ' pagamento segundo 0 rendimento das 
aldeias, concessão de residência e licença de comércio em 
Danu. 

Do exame da proposta resultou propor 0 vice-rei que 0 
Choutiá prestasse vassalagem ao Estado para beneficiar de toda 
a protecção e defesa de sua pessoa e terras, e, quanto ao chouto 
se fizesse estudo económico para cálculo seguro dos rendimentos 
e estabelecer-se depois 0 pagamento justo, a efectuar em 
dinheiro. À proposta portuguesa não foi, porém, aceite, por im 
plicar, por parte do rei, a mobilização de certas forças suas para 
acudir, quando necessário, i. defesa de Damão. E 0 resultado foi 
. hão se consolidarem as pazes e- recomeçarem as correrias logo. 
era 1618. 

I Entretanto, a Metrópole e 0 governo da índia esforçavam-se 
por acabar com Os conflitos derivados do chouto. Nesse: sentido 
foi expedida ao vice-rei a carta régia de 23 de Janeiro de 1618 
sobre as relações com 0 Choutiá, para se lhe não dar «ocasião 
f : de se desavir e romper a paz que com elle se fez». O vice-rei 
respondeu, em 1619, que continuavam em vigor as medidas 
y.: anteriormente tomadas, sendo proibido 0 capitão e moradores 
de Dámão contratarem com ele, e, no caso de 0 fazerem, não 
' pudessem por isso accionar 0 dito rei. E esclarecia 0 conde de 
Redondo: «a principal occasião que ha de discórdias he , que 
; alguns foreiros lhe não pagam inteiramente 0 direito do Chouto 
que lhe pertence, e elle não quer pedir por justiça, senão com 
- lhe mandar entrar as aldêas captivandolhe os moradores e 
levandolhe 0 gado, ao que se acode desta Relação na forma que 
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se pôde fazer de presente, nem são as discórdias tão pesadas 
como foram em outro tempo.» 

Alguma coisa, pois, se tinha caminhado para melhor.. 


Pazes de 1633 e i6jq. 

Escasseiam as notícias referentes às relações políticas com 
os potentados vizinhos nessa época, mas sabe-se que em 1635 e 
16*70 foram assinadas novas convenções de pazes, idênticas às cie 
1579, 0 que denuncia permanência de princípios e de pro¬ 
blemas. 

Anos antes, em 1630, tinha sido assinada em Damão, por in¬ 
termédio do nababo de Surrate, a paz com 0 Grão-Mogol, mas 
tal convénio interessava especialmente à política portuguesa em 
relação às potências europeias que comerciavam e procuravaqi 
estabelecer-se na índia. 

O tratado de 12 de Março de 1635, assinado pelo rei de 
Sarceta e 0 capitão de Damão, contém 0 tratado de 1579, am 
pliado em certos pormenores, c foca essencialmente 0 problema 
do chouto. Começa por definir as praganas e aldeias que paga¬ 
vam 17, 14 e 12,5 %, e outros pequenos tributos que já vinham 
do tempo dos Mouros, e em tudo proíbe quaisquer inovações 
Regula a seguir a cobrança (melhorando 0 sistema instituído 
em 1579) e a forma de pagamento a efectuar. em Damão por. 
ordem do vice-rei, com árbitros e juízes a representarem a cidade 
e 0 rei de Sarceta. Prescreve-se também a multa devida ao rei 
pelo foreiro que intentasse fugir ao pagamento do chouto: paga 
ria 0 quádruplo. O imposto estava a pagamento durante 
vinte dias. , 

Outro artigo importante obsta às incursões por parte de 
portugueses nas aldeias que 0 dito rei trazia de arrendamento; 
com obrigação de as não ter ocupadas com gente de guerra, 
Os furtos de gado, carretas, gente, fato e qualquer coisa nas ter 


' ras dOs/Portugueses ou do rei, seriam punidos obrigatoriamente. 
iHp' *' , Quáfquer das partes ficava obrigada a perdas e danos por asso- 
,Jv tá -damentos e roubos sem justa causa. 

■ j V - > Outra cláusula vedava que gentes do rei de Sarceta andas- 
', 9 p' t sem pelas aldeias, de Damão,,«a fazer arrecadação nem outra 

.Jj: ■ . ■' :COUsa > sem mandado e licença» do capitão de Damão, sob pena 

■' de serem punidos e as pazes ficarem quebradas. ' 

gHp Nos termos dos tratados, 0 rei de Sarceta devia manter boa 
"lí?/' P az com 0 Estado da índia, a cidade de Damão e as terras de 

HK 1 sua jurisdição, não podendo, por isso, dar auxílio a qualquer 

mi guerra contra os Portugueses, e sendo obrigado, até, a «servir 

SP' Sua Magestade». 

\vjj Curiosa disposição é a que obriga 0 rei de. Sarceta a dar 

JHkv ' conta ao capitão de Damão de qualquer guerra que tencionasse 
’ ' * azer ’ (< P era d íer - se he justa, e sendo, o ajudar e favorecer nella, 

como o fará sendo necessário». Os Portugueses comprometiam^, 
por seu lado, a cumprir todas as provisões do vice-rei que regu¬ 
lavam as boas relações com 0 rei de Sarceta e seus privilégios. 

A primeira vantagem deste tratado tirou-a anos depois 0 
rei de Sarceta, quando 0 Grão-Mogol lhe invadiu 0 reino. 

Segundo 0 vice-rei, 0 Mogor, depois de ter avassalado 
extensas terras e numerosos reis, tributou as terras do Colle, 
vizinhas de Bagdm, as do Vergi, vizinhas de. Damão, «e ora no 
presente tempo [1638] ao Chouto (Choutiá) Rey de Sarceta, a 
quem os moradores daquella cidade pagavão chouto, que he 
huma especie de condição-, com que 0 referido Rey se obrigava 
a não haver ladrões nas terras, nem se fazer prisão de gente, nem 
de gado aos lavradores de todo aquelle território de Damão». 
Impossibilitado de resistir, 0 Sarceta refugiou-se em Damão, nos 
termos do tratado, abandonando suas terras, que foram senhorea¬ 
das pelo Mogor, cujo capitão mandara pedir a Damão se lhe pre¬ 
parasse 0 chouto para 0 receber, e se lhe pagasse também 0 das 
I* terras portuguesas. , ■ ^ 

Como o Sarceta e 0 Mogor já tinham entabulado negocia- 
V ções, que decerto findariam pela submissão daquele ao Mogor, 








o vice-rei aprovou os expedientes dilatórios do capitão de 
Damão, até se ver em que paravam as coisas. Chama ipo r wo a 
atenção- de el-rei para o aperto em que, por tantas vias, se ia 

pondo o Estado da índia. 

A forma como estão redigidos os preâmbulos dos tratado 
de 1635 e 1670, mostra que, apesar de surgirem conflitos, as rela 
ções do Sarceta com 0 Estado não eram de todo más, e, dado 0 
fraco poder deste rei, 0 Estado não prosseguia para el e qualque| 
política reservada ou molesta. 

Em 1670 reafirmaram-se as cláusulas de 1635, estipula» 
do-se pequenas inovações, mais de forma que de fundo. Assinii,, 

0 Sarceta ficou obrigado, quanto à punição de ladrões, ama» 

,dar cortar-lhes imediatamente as cabeças, sob pena de se consi-^» 
derar a paz violada, se 0 não fizesse. O auxílio militar a dar aoj|jg 
Estado foi concretizado, tanto mais que 0 capitão de DamãpM 
desejava no momento castigar. «0 inimigo Colle». A falta dèW 
ajuda implicava perder. 0 direito à cobrança do chouto das 
ras de Damão. Regularam-se também questões de escravos qu| 
fugissem, estabeleceu-se liberdade de comércio, assentou-se nq|g| 
cumprimento de sentenças judiciais quanto ao chouto, garan¬ 
tiu-se 0 pagamento deste quando 0 rei se refugiasse em Damã<fy 
deu-se-Lhe 0 direito de asilo com hospitalidade oficial nèst|®“ 
cidade, em caso de guerra, facukou-se-lhe auxílio militar e prò 
tecção contra 0 Colle, e estipulou-se finalmente assistên^ 
financeira. O tratado de 1670 reconhece que «a união, que jg 
acha hoje em 0 Rey de Sarceta e as terras de Damão e Baçaim,|| 
he tão grande, que vem a ser 0 mesmo Damão e Ramanág||| 

• [-Sarceta] e Baçaim que huma só cousa em amor e amizade» 

Mais uma vez os Portugueses na índia protegiam um 
tado fraco e 0 encaminhavam para a paz, supremo objectivo la 
política dos vice-reis e da Metrópole, tanto mais que naquéíã 
época 0 Estado dá índia se via a braços com a desenfreada con 
corrência política e económica de Ingleses e Holandeses. 


8 — Os Maratas e 0 chouto de Damão. 

Em 1680 chegou a Lisboa uma extensa carta do Governa¬ 
dor da índia, Pais de Sande, sobre a situação do Estado, seus 
problemas e suas dificuldades. 

Nela 0 Governador informa uque 0 Seuagi (q tem occupado 
todas as terras q confinão cõ as do Estado, desde Damão athe 
Gòa) se achaua á opposição dos exercitos do Mogor, a quatro, 
e a cinco jornadas daquella cidade, e era tal a astúcia, manha e 
ualor daquelle noüo Attila da índia que não só sustentaua a 
guerra defensiva, mas a fazia offensiva, entrando cõ groços de 
Caualaria nas terras do Mogor, e assolando tudo, como custuma 
fazer em toda a parte; e no mes de‘Nouembro passado [de 1679] 
intentara mandar forteficar hüns ilheos distantes duas legoas de 
Chaul, e outras tantas de Bombaim, e não nos era de nenhum 
modo boa esta uezinhança». 

Segundo 0 suinario do Conselho Ultramarino para el-rei. 
Ingleses tomarão 0 empenho por sy por elle G. or com 0 pri¬ 
meiro auizo ter preuenido ao geral das Praças do Norte João 
de Mello de São Payo se não declarasse contra 0 Siuagi, hüa 
ues q os Inglezes 0 quizessem fazer; e q se nos conuidassem p. & 
este effeito (como fizerão) se desculpasse com q 0 estado tinha 
pax cõ 0 Siuagi; e q sem ordê do Gouernador não podia obrar 
couza q obrigasse a rompimento, e q ao mesmo tempo desse todo 
q fauor, e ajuda de mantimentos, e outras couzas semelhantes 
aos Inglezes, e não desfauorecesse ne embaraçasse os intentos do 
Siuagi». E esclarece-se que ao Estado eram então mais prejudi¬ 
ciais os Ingleses em Bombaim do que 0 Sivagi. Se 0 negócio 
pudesse ser encaminhado com habilidade, os Ingleses perderiam 
Bombaim, que poderia voltar ao Estado pelas mãos do Sivagi, 
Entretanto, corria a guerra entre os dois sem se vislumbrar o 
fim. Pais de Sande, desejoso de manobrar uma política de equi¬ 
líbrio, dizia que «ao estado não conuinha que acabasse 0 Mogor 
de todo cõ 0 Siuagi [que estava a ser atacado por aquele], nem 
que este se desembaraçasse de todo do temor de suas armas». Era 
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pena que não pudesse contar-se com a terceira força nativa, ' 

representada pelo Idalxá, por ser este rei menor, e os regentes je 

não merecerem confiança, Entretanto, porém, os embaraços 
do Sivagi libertavam o Estado de preocupações de maior com 
ele. Tal era o panorama político daquela parte da nossa índia 
em 1680, 

No entanto, tinham surgido dificuldades com 0 Sivagi para g 
os lados de Damão, em 1671, quando aquele potentado mandou w 
sua embaixada alidade—e ali se gerou*pânico por se julgar tra¬ 
tar-se de poderosa e perigosa invasão—, a pedir que se lhe 
pagasse 0 chouto por estar senhor das terras do rei de Sarceta. ^ 

, Em 1678 ainda a questão se arrastava. O Sivagi pedira que 
o vice-rei escrevesse aos capitães de Baçaim e Damão para ser 
pago do «chouto que sempre se pagou ao choutiá», por ele «estar ' 
empoçado nas suas terras». D. Pedro de Almeida, vice-rei, pro- 7 ‘ 3 È 
meteu estudar a razão do pedido. 

Sivagi voltou a reclamar no ano seguinte, e foi Pais de a 

Sande quem lhe respondeu dizendo: «e posto que esta matéria j 

me não toca nê-conuem fazer sabedor delia, por que este estado 
não he tributário a nenhü rey vesinho, com tudo como desejo J 
conservar toda a boa paz, e amizade com Sivagi dissimulo e me 
faço desentendido da informação que me derão os ditos capitães, J| 
da qual consta, que a origem do dito chouto procedeo da âlfi 
conupnção que os Vazadares das Aldeãs daquelle districto de ^||| 
Damão fizerão de seu moto proprio com El Rey choutia, sem' l Êm 
darem noticia disso aos V. Reys, e Gou. ore8 passados para evita- M 
rem os danos e roubos, que seus vassallos fazião nas ditas aldeas, í? 
de que se çelebrou hü contracto com varias condições que se' 
praticaua entre huns e outros e nesta conformidade não tenho |S 
duvida a que se pague 0 dito chouto, a siuagi raze, como sejpfj 
pagaua El-Rei choutia pois me certifica nas suas cartas que está .&9 
de posse de seu reino») . - * ^ * 

Depois de convidar Sivagi a mandar delegado a Damão 
para se ajustar a execução do pedido, consoante a justiça' a fazer 1 
nele, conclui: «Siuagi raze dicara «entendendo que não falta de ^j l 


minha parte em desejar uer concluída esta sua pretenção para. 
que a nossa amizade va em gr. de augmento.» 

Não tendo conseguido fomentar circunstâncias ou aprovei¬ 
tar oportunidades para libertar as terras de Damão do ónus do 
chouto, Pais de Sande beneficiou, porém, da falta de firmeza e. 
ausência de planos da política de Sivagi para rever no ano 
seguinte 0 problema e escrever em 1679 que «esta contribuição 
q fazem alguas Aldeas do dito Damão são cõ certas condições de 
parte a parte, em q 0 estado não entra mais q em permitir lhes 
aquella licença». 

Q assunto não foi logo por diante, por 0 Sivagi ter morrido 
em 1680, e sabe-se que os Portugueses forneceram parte do 
chouto ao Choutiá para fazer guerra ao Marata. 

Mas a paz dé 1684 imqoôs aos Portugueses a obrigação de 
consentirem no pagamento do chouto ao Marata. 


|v, 9 —Perda da Província do Norte. 

Entretanto Damão foi triunfando no meio da delicada polí- 
tica que a luta entre Mogóis e Maratas impunha ao governo 
Bf; de Goa, desprovido de forças para poder marcar posição firme. 

; A velha questão do chouto arrastava-se na forma do cos- 
11b íume, e as pazes sucediam-se às incursões que 0 Choutiá fazia 
|i§ : ~ nas aldeias portuguesas de que recebia -foro. A este respeito é 
P» ' çlucidativa a carta do vice-rei àquele monarca em que se con- 
gratula por se haverem concluído «as pazes com rneyos tão uteis • 
H» p. a todos sem embargo de haverem tantos motivos q encontravão 
seu ajuste; porque—acrescenta—os vassalos, de V. A. não 
R|; perdem ocazião.de fazerem prezas nas Aldeas de Damão de que 
^S^tém procedido tantas alterações da guerra e 0 faserçe tão pouca 
■p } confiança dos Tratados das pas q V. A. por repetidas vezes fez 
IjRcom os capitães daquella Praça». 

1 J unt0 do Mogor havia embaixador português, geralmente 
mÈÊf P a dre, mas em 1705 os negócios do Estado estavam entregues a 
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um indiano que recebeu instruções para protestar contra a 
guerra que o nababo de Surrate moveu a Damão, por alguns 
maratas do Sivagi terem entrado pelo rio Couleque para saquear 
as terras do nababo. A defesa portuguesa obrigou a estabelecer-se 
a paz no ano seguinte. 

Em 1708, 0 vice-rei deferiu ao Choutiá 0 pagamento de 
certos foros que estavam em atraso por motivo de discórdias, e 
prometeu-lhe abreviar as acções judiciais propostas por ele na 
Ouvidoria. Mas os conflitos nem por isso tiveram fim, porque 
o sistema se prestava a eles. 

. É por isso que nos aparece a notícia de novas lutas e novo 
tratado, assinado em 1719, a seguir à guerra que principiara em 
Dezembro de 1717- 

Foram revalidados os tratados anteriores, e estipularam-se 
condições curiosas, que indicam 0 desejo de não sobrecarregar 
demasiadamente d rei, tanto mais que fora seu pai que abrira 
hostilidades. Assim, perdeu 0 direito ao chouto relativo ao 
período que durara a guerra, mas também ficou isento de pagar 
o arrendamento de outras aldeias portuguesas que tinham sido 
invadidas por nossas tropas. Estes tratados referiam-se sempre 
apenas aos choutos.e às indemnizações pelas correrrias nas‘diver- 
sas terras. Era 0 único problema de Damão. 

Os dias críticos e fatais de Damão ainda estavam por vir. 

Com efeito, por morte do imperador mogol Aurengzeb, em 
1707, obteve a liberdade um filho do imperador marata que 
aquele esmagara em 1689. O Mogor deu-lhe a liberdade, e ter¬ 
ras, e em 1708 já 0 vice-rei avisava para Lisboa que se acaste¬ 
lavam na índia os primeiros novos perigos. Os Mogores, se não 
foram as primeiras, foram também vítimas do expansionismo ' 
do novo marata, que em 1718 já vizinhava as terras portuguesas 
da Província do Norte (Baçaim, Chaul, Damão) e se apressou a 
pedir 0 pagamento da décima dos rendimentos das terras por- -| 
tuguesas, alegando formão do Mogor a favor dò Marata. O gené- ■’ 
ral português recusou, evidentemente, porque as 24 léguas de 
, extensão da Província do Norte não eram tributárias a qualquer 


rei. Três anos antes, por via da luta entre Maratas e Mogores, 
foram assoladas algumas praganãs, chegando a invasão até Da- 
mão de Cima, de onde foi repelida. 

■ Os Maratas dédicaram-se então a grandes manifestações de 
fòrça, por meio de invasões, correrias, e depredações de toda a 
ordem, que obrigaram a largas despesas militares com socorros 
para lhes pôr cobro. Todavia a força era pouca, e 0 efeito dos 
socorros nenhum. Por isso, em 1723, os Maratas entraram na 
jurisdição dê Damão, apesar de pouco antes terem firmado pazes 
com 0 vice-rei Sampaio e Castro, por tratado de 9 de Janeiro de 
1733. Cabe a propósito dizer que 0 art.° i.° do tratado estipulou 
r que as terras da coroa de Portugal ficavam isentas de qualquer 
fributo, e se estabeleceram largas reciprocidades de ordem econó¬ 
mica e fiscal. Novo tratado se assinou em 1734 com outro gene¬ 
ral português da Província do Norte, em termos idênticos, a 
pôr fim às invasões de 1733, a que acudiram os governadores 
da índia com socorros de Goa. 

A partir de 1730 a situação agrava-se. Neste ano, os Maratas 
tornam a invadir a jurisdição de Damão, imas, por estranha inter¬ 
venção dos Ingleses, estabelece-se a paz em 1733, e em boas con¬ 
dições, porque não foi cedido por nós 0 tributo que aspiravam 
cobrar nas nossas terras, sem direito, dado que 0 paralelo com 0 
caso do Choutiá não tinha lugar, por este ser privilégio exclusivo, 
mantido por velho uso. 

A partir da primeira'década do século XVIII, os vice-reis 
queixam-se constantemente à corte da falta de meios para 
•acudir à Província do Norte, e depois de 1730 as notícias de 
invasões maratas nela são contínuas. Não oferece dúvidas que os 
s jMaratas cobiçavam, aquelas terras pelo valor comercial de seus 
portos e alfândegas. Para obviar ao desastre, que já se visionava, 
não t havia do nosso lado outro meio senão procurar entendi- 
: mentos de paz, que foram tentados de todas as maneiras sem 
resultado positivo; A partir de 1724 começam a ser angustiosos 
•os boatos^ de invasão, que incluem também a conquista de 
‘Damão. • 
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Em 1736 regista-.se algum alívio, porque 0"general da. Pro¬ 
víncia do Norte conseguiu responder às invasões com outras nas 
terras maratas, diminuindo, portanto, a pressão destes,? opas 3 
em 1728 foi a jurisdição de Damão invadida de novo pelos 
ratas. O feito foi repetido em 1730, pelo que 0 vice-rei 0 
nou contra-invasão. 

Entretanto os Maratas iam ocupando progressivamente as 
terras firmes da Província do Norte,, pelos lados de Baçaim. 
E 0 vice-rei viu-se obrigado a publicar em 1731 uma portaria, 
que chamava a Goa todos os portugueses para acudirem à guerra 
que 0 Estado t mantinha na Província do Norte com 0 Marata 
Cole, Choutiá e Angriá. 

Apesar do rumo perigoso que as coisas tomavam, con 
guiu-se finalmente assinar a paz em 1732, que restituiu aos Por 
tugueses as terras tomadas pelos Maratas, e aos dois contendores 
os bens e pessoas em poder do recíproco inimigo. Os Maratas 
receberam em troca largas vantagens, económicas na Província, 
e pelo art.° 12. 0 foi-lhes garantido um vacar ou feitoria na cidade 
de Baçaim para 0 seu comércio. 

A grande invasão, de que resultou a perda da Província do 
Norte, começou em Abril de 1737, e têm-se aduzido argumentos 
documentais vários, como insultos do general português* a 
recusa da feitoria, a fortificação de Taná, a intolerância reli 
giosa: mas da soma dos factos parece-me claro que os Maratas, 
no fundo da questão, queriam, afinal, conquistar a Província, 
porque se sentiam com forças para isso. 

Goa expediu todos os socorros disponíveis, que bem poucos 
foram, e como as fortalezas das terras firmes iam caindo uma a 
uma em poder dos Maratas, resolveu-se concentrar a defesa ém 
Baçaim, Chaul, Damão e Diu (esta ainda não atacada), todas 
posições principais. 

Nesta dura e trabalhosa guerra que os Portugueses perde 
ram por falta de gente, armas e dinheiro para |azerem frente a 
forças poderosas, teve Damão sua parte, quando em 1738 os Ma 
ratas resolveram «hostelizar toda a jurisdição de Damão, donde 


Baçaim recebia algum socorro de mantimentos», ao mesmo- 
tempo que outro exército marchava sobre as terras de Goa para- 
evitar 0 desvio de forças para Baçaim. Efectivamente os Maratas 
chegaram até Damão Pequeno, nas vizinhanças da grande for¬ 
taleza, e talaram todas as praganãs da jurisdição, ocupando-as. 

O vice-rei procurou em vão conseguir a paz, e em Janeiro 
dé 1739 dava instruções ao general do Norte para este, por seu 
turno, se orientar. Era preciso a todo 0 transe salvar Goa, grave¬ 
mente ameaçada, e também Damão com suas terras férteis, entre¬ 
gando ao Marata 0 bom porto de Ghaul, e Baçaim, cujas terras 
•firmes também já estavam perdidas. 

O intermediário da paz foi, afinal, 0 hindu Vencaty Camotim, 
morador em Goa, auxiliado por outros hindus. Nomeados pleni¬ 
potenciários portugueses pelo vice-rei, foram as capitulações 
assinadas entre 2 e 6 de Maio de 1739, salvaguardando para Por¬ 
tugal as fortalezas e terras de Damão, e entregando ao Marata a 
praça e jurisdição de Baçaim. A capitulação que nos garantia 
;. todas as terras de Damão continha a cláusula de poder ser alte¬ 
rada em virtude dos «sucessos da guerra antes de chegar ao 
.Norte a notícia deste ajuste», ao arbítrio de qualquer das par¬ 
tes. Só se estipulou firme —e foi por nós considerada má e peri¬ 
gosa, mas de momento sem melhor remédio—a paz quanto 
a Goa. 

; Dias depois, independentemente : das negociações de Goa, 
•capitulava a sedé* da Província do Norte, Baçaim, em 16 de 
Maio de 1739, depois de 25 meses de guerra e 3 de apertado 
çerco. E perdeu-se porque 0 socorro militar enviado da Metró- 
:: pole, directo a Baçaim, ficou retido no Rio de Janeiro por ven¬ 
tos contrários à viagem. O vencedor concedeu aos Portugueses 0 
direito de abandonar a praça com armas, e bagagens, coftio mere- 
ciam pelos rasgados actos de bravura que praticaram e os 
documentos maratas reconhecem, 

"y> Além de 800 portugueses que morreram na* defesa de Ba- 
; çaim, 0 Estado da índia perdeu quase toda a província do Norte, 
que tinha 120 km de extensão e mais de 340 aldeias com suas 
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terras, 4 portos principais, 9 praças de perra, 50 fortes, duas 
Serranias defensáveis e a ilha de Caranjá, e na zona de Goa, 
quase por completo, as províncias de Salsete e Bardes. As somas 
consumidas na guerra elevaram-se a 3,5 milhões de xerafinç. 
O Estado da índia viveu então os dias mais angustiosos da sua 
longa existência/caindo em letargia económica de que só recen¬ 
temente começou a recompor-se. Durante 0 século que se seguiu 
ao desastre de Baçaim viveu do comércio de Moçambique. 

10 —O tratado ãe Puném e as praganas de Damão. 

Â fim de os Maratas evacuarem duas aldeias no distrito de 
Goa, viu-se 0 vice-rei obrigado a entrar em novas negociações que 
conduziram ao tratado de 18 de Setembro de 174 o » binado 
com 0 Pexuá, primeiro marata, mais poderoso que 0 próprio 
rei, e promotor da conquista da Província do Norte. 

Entabuladas as negociações, 0 Marata ditou em Janeiro de 
1740 as condições gerais da paz, prometendo deixar as aldeias e 
fortes de Bardes em troca da entrega da cidade e do famoso 
morro de Chaul. 

Na condição Ç foi abordado 0 problema de Damão. A pro¬ 
posta marata dizia: «A cidade de Damão será conservada aos 
Portugueses, e se dará p. a 0 subsidio delia das quatro praganas 
que t*em só huma pequena com suas rendas/As ditas praganas 
tem huma nossa fortaleza nova, e algumas rendas que lhe são 
anecxas se conservarão, e sendo.a fortaleza na pragana que se 
hade dar aos Portugueses, se lhes fará 0 retorno das rendas anei- 
xas em outra pragana.» . 

A esta exigência respondeu 0 conde de Sandomil, vice-rei: 
«As praganas pertencentes á cidade de Damão são nove a saber 
Mahim, Trapor, Danu, Barã, Sangens, Loaca, Calana, Puary e 
Naer; as quaes todas são necessárias para a subsistência da dita 
cidade, mas p’ que neste capitulo se diz que em huma das ditas 
praganas tem feito os de Punem huma nova fortaleza, e que a 
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querem consseryar com as suas rendas ficará para elles a pragana 
em que tem a dita fortaleza, e as oito restantes ficarão para Da¬ 
mão com todos os fortes, e fortalezas que nas ditas oito praganas 
houver,» 

Numa memória explicativa enviada ao governador portu¬ 
guês, 0 vice-rei graduava as concessões a fazer ao Marata, no 
caso das praganas, para a hipótese de não ser possível obter a 
cedencia de todas. A primeira estipulava se concedesse ao ma¬ 
rata a.renda anual de 10.000 a 50.000 rupias, tirada da receita 
das praganas; a segunda visava obter ao menos as praganãs -ma¬ 
rítimas que compreendiam as terras mais vizinhas de Damão— 
Sangens, Danu, Trapor e Mahy até 0 rio de Dantorá; não po¬ 
dendo conseguir-se 0 desejado, ficava ao negociador resolver 0 
problema como pudesse, considerando que Damão era praça 
que fazia muita despesa à Fazenda Real. 

O Marata rejeitou todas as contrapropostas, resolvido a 
não ceder «mais que huma só pragana», tanto mais que, disse-o, 
sua intenção era «de nos dezapossar totalmente dos nossos do¬ 
mínios na índià». 

Na resposta manda 0 vice-rei diligenciar conseguir-se «que 
o destrkto que há dezde 0 rio Danu a.thé Umbarssarim fique 
pertencendo a Damão excepto a pragana em que se acha a nova 
fortificação dos Maratas». Não sendo possível, manda ceder mais 
a pragana Sangens, e finalmente Naer e Puary. Para a hipótese 
de só nos cederem uma praganã, seria Pecarim ou Naer, além 
de Damão P equeno e S. Jerónimo, de que tínhamos posse. 

Q negociador português batalhou tenazmente pela conser¬ 
vação do maior número possível de praganãs para Damão, mas 
nada conseguiu, e no art.°. 5. 0 do tratado foi estipulado: 

«Fiarão aos Portuguezes as duas praças de Damão e S. Je¬ 
rónimo, por outro nome Ladde Davann, na mesma forma que 
as possuem, as quaes não experimentarão da nossa parte inquie¬ 
tação, ou hostilidade alguma, e para a subsistência, e sustentação 
delia daremos a Praganã Nehor (em portuguez Naer) na formá 
que temos ajustado, com declaração que, se na dita Praganã 


houver alguma fortificação nossa, ficarão para a mesma fortifi¬ 
cação as aldeias a ela propincas, dando nós aos Portuguezes em 
troco delias o campo es aldeias chegadas a Loddi Davann, e de 
ambas as partes hirão dois carcunos, ou emissários, para que 
feita a avaliação das aldeias que hão cie ficar para a fortificação 
da Pragana Nahor ou Naer, se deem em seu retorno outras de 
igual valor, e estimação em Ladde Davann.» 

Damão tivera jurisdição relativamente vasta. A pragana 
Naer comportava 29 aldeias; Puary, 40;' Cállana, 28; Luaca, i2>. 
Sangens, 34; Bara, 3; Danu, 1; Trapor, 41; Mahim, 59, Eram ao 
todo 246, aldeias, e de repente a administração financeira ficava 
reduzida às de 29 de Naer. Goa teve, por isso, de passar a mandar¬ 
-lhe anualmente 50 mil xerafins, 


Damão em 1J41. 


Depois do tratado de 1740 foi preciso fazer-se a discrimina¬ 
ção das aldeias de Damão, como fora previsto nele. 

Discutido 0 assunto pelos comissários do dois contratantes, 
foram conferidas aos Maratas 17 aldeias da praganã Nehar (Naer) 
e «dadas-outras de Praganã Qhalod da jurisdição de Damão pelít 
sua troca do rendimento.que chegue a sua igoaldãde», e qu* 
foram em número de 11. Previu-se a hipótese de; 0 rendimen 
destas não igualar 0 daquelas, ou suplantá-lo; Tal rendimen 
era em género, a paliar por árbitros ao uso da terra. Seriâ 
acrescentadas ou diminuídas aldeias até se ajustar a sua recei 
à das aldeias entregues aos maratas em Naer. Ao todo recebi 
ram então os Portugueses 9 aldeias em Naer e 11 em QhaládiL 
O tratado respectivo, que foi assinado em Puném a 9 f 
Fevereiro de 1741, estabeleceu 0 trânsito de pessoas e mercac 
is em bases largas e ressalvou para os povos portugueses e m 
ratas 0 uso amplo de privilégios, liberdades e favores de ordd: 
económica quanto , a agricultura, pecuária e màtas. ' 

O «Assento sobre a divisão das aldeias da Praganã Nr 


§;■: e as da Praganã Callana, dadas para seu equivalente, com ou¬ 
tras declarações necessárias para 0 socego publico’em execução 
•da paz feita em Punem» esclarece que foi 0 Marata quem es¬ 
colheu as aldeias que quis de Naer, aceitando por isso 0 gover¬ 
nador de Damão em troca «por ora» onze aldeias de Callana' 
ou Qhajlad. Aquele por ora refere-se ao facto de os Maratas 
terem impugnado os documentos autênticos que arrolavam na 
. Praganã Naer mais «as aldeias Dely, JBillar com sua pacaria, 
Biliar pequeno, Nagová, Talvará, paoarias da aldeia Davapa- 
rary, e Danoly, pacaria da aldeia Douler)), que não entraram nas 
operações de troca e ajustamento «até a decisão». O Governador 
advogava, coríi seu protesto, que fossem restituídas a Damão. 


■ Praganã de Nagar Aveli. 


Durante muitos anos não perdeu a população da índia Por¬ 
tuguesa' a esperança de reaver a chorada Província do Norte, 
cuja perda levara 0 Estado a grandes dificuldades e a população 
a grande penúria por falta de actividades económicas. 

Por isso todos acompanhavam com interesse as perturbações 
internas dos Maratas, e 0 governo de Goa, apesar da falta de 
recursos, vigiava e esperava 0 momento oportuno. Lisboa, pode 
-dizer-se que receava qualquer aventura, temerosa ainda do pas¬ 
sado pioder dos Maratas, porque não podia avaliar a realidade 
da situação, apesar dos relatórios dos generais a pormenorizarem 
•/•até 0 mais pequeno detalhe. 

D. José Pedro da Câmara, capitão-general pombalino, não 
podendo meter-se em conquistas, esperava obter 0 Norte por 
v negociações, e meteu-se nelas e nos seus meandros. Convidado 
"em, certa altura a apoiar daramenté um dos partidos maratas, 0 
- .capitão-general viu-se embaraçado, por não, ter podido avaliar 
com rigor 0 peso político e militar dos partidos em jogo. Ofere¬ 
ciam-lhe de momento toda a Província do Norte. O general 
Óservava simultâneamente os dois campos para, no momento 
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oportuno, jogar pela certa. A nossa diplomada da índia, .sem 
apoio de força, hesitou, não jogou, e perdeu, e quando em 1780 
se decidiu contra Ragobá e pediu Baçaim e as aldeias de Damão, 
era já tarde para ter tempo de obter tudo, antes de os Ingleses 
se adiantarem à mão armada, que foi seu processo de ocupação. 
Verificava-se a impossibilidade de reconstituir com rapidez e paz 
a Província do Norte: D. José Pedro da Câmara apenas conse¬ 
guiu obter, pelo tratado de 4 de Maio —17 de Dezembro de- 
1779, as aldeias de Daimão que hoje formam 0 concelho de Na.-, 
gar Aveli. 

Firmou-se aliança naval, neutralidade terrestre, estipulou-se 
boa vizinhança e liberdade de navegação, e no ajuste de 4 de 
Maio de 1779 assentou-se, quanto a Damão: «Como 0 Mages- 
toso Estado correspondeu com maiçr demonstração da amizade 
com Pandit Pradan, provada pelo Procurador [0 hindu portu¬ 
guês Naraena Vital Dumó, nos^o diplomata em Puném], 0 Pan¬ 
dit Pradan tem ajustado fazer contribuição em Damão de 12.000 
rupias desde 0 anno corrente pela sua jurisdição de Damão, em 
-cuja virtude dará ao Estado particularmente 0 Sonod, ou ordem 
confirmativa das Aldeias.» 

Não era isto 0 que 0 general desejava, e por meio de novas 
negociações obteve que se modificasse 0 art.° 17. 0 do tratado, 
que, na redacção de 17 de Dezembro de 1779, diz: 

((Como os portugueses corresponderão com maior demons¬ 
tração da amisade com este Sarcar, provada. por Naraena Vital 
Dumó, e que continuarão 0 mesmo ao diante, desde 0 anno? 
corrente dará nomeadamente em Damão aldeas de doze Êtilf 
rupias sem ter n’ellas dominio, ,nem outros embaraços da parte 
do Sarcar, nas quaes os portuguzes não levantarão obra na forma 
do ajuste feito, e serão determinadas as aldeas.)) A obra queria 
significar fortificações novas que 0 art.° 15.° do tratado vedava.' 

Em 11 de Janeiro de 1780 0 capitão-genral dava poderes 
ao capitão de Damão para receber as aldeias, mesmo que 0 nú- 
mero entregue não atingisse o rendimento estipulado, devendo 
neste caso lavrar protesto. 


0 ideal comum dos Portugueses. 


Pensava-se em aldeias pegadas a Damão, mas um ano de¬ 
pois ainda não estavam entregues, por ter posto objecçÕes aos 
sonodos o subedar que as administrava. Entretanto tais aldeias 
tinham-nas conquistado os Ingleses, pelo que Puném prometeu 
entregar outras equivalentes, separadas de Damão. Quando os 
Ingleses fizeram as pazes com 0 Marata, Goa tentou obter as 
aldeias pegadas a Damão, mas não insistiu no caso por se tratar 
de cessão gratuita. 

Emquanto 0 ministro aprovava 0 tratado, e respondia à 
correspondência do general, este diligenciava insistentemente 
em Puném pela entrega das aldeias, acto que solenemente se 
realizou em 10 de Junho de 1783 na aldeia Noroli da pragana de 
- Nagar Aveli. Foram então entregues desta praganã 65 aldeias, 
retendo 0 subedar marata 7, que só foram entregues em 1785. 

: Dentre estas figura a de Dadrá, encravada em território marata. 

As aldeias recebidas em 1783 não rendiam mais de 5.000 
rupias, pelo que se pediram as restantes, que foram depois en- 
tregues. 

Logo nos anos imediatos surgiram pequenos conflitos de 
; limites e nacionalidade, que se definiram completamente nas deli¬ 
mitações estipuladas em 1-846» (Dadrá), 1859 e 1863. 

O-recorte bizarro do distrito de Damão tem assim esta 
curiosa explicação histórica, mas 0 mais interessante é que todo 
0 concelho de Nagar Aveli se deve às porfiadas e trabalhosas dili¬ 
gências do diplomata português em Puném, que era 0 hindu Na- 
' ra ena Vital Dumó, um dos muitos que, pelos séculos, ao lado 
dos metropolitanos, e indiferentemente cristãos ou gentios, hon¬ 
raram e serviram em todo 0 mundo português, ou no alheio, 
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Obrigações da União Indiana relativas a Damão 

Este trabalho, que foi escrito era 1953, aguardava publica¬ 
ção quando foi violentamente ocupada a aldeia de Dadrá, onde 
a reduzida guarda rural de nativos não conseguiu resistir, no 
tiroteio que travou com os invasores, à esmagadora superioridade 
numérica do inimigo. 

As condições em que se deu 0 assalto traiçoeiro, 0 patrocí¬ 
nio que lhe ofereceu a União Indiana, 0 regime de cerco a que 
este país sujeitou os territórios portugueses encravados no seu, 
antes e depois do ataque, os expedientes dilatórios que têm sido' 
opostos pelo seu governo ao de Portugal na justa reclamação de 
livre trânsito para expulsar os invasores, 0 apoio que a mesma 
União Indiana tem dado a inimigos de Portugal, • permi¬ 
tindo-lhes que do território vizinho do nosso façam base 
de operações utilizando elementos de acção pagos, oferecidos e 
favorecidos pela mesma União, obrigam-me a escrever este adi¬ 
tamento para esclarecer 0 leitor sobre as condições jurídicas em 
que se encontram os territórios esbulhados e ameaçados, e mos¬ 
trar quais são, em relação a eles, os direitos e deveres, tanto de 
Portugal como da União Indiana — porque isso foi previsto e 
consta de um tratado que data do último quartel do sé¬ 
culo XVIII, e está em vigor na parte em que a presença de Por¬ 
tugal nos territórios encravados de Damão nele tem o título ju¬ 
rídico, e as condições, direitos e obrigações qm que-assenta. 

Refiro-me ao tratado de 17 de Dezembro de 1779. 

Este tratado, de amizade e aliança entre 0 Estado da índia; 
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Portuguesa e a corte marata de Puném, tem de curioso 0 ter 
sido negociado por um hindu, Naraena Vital Dumó, que 0 
•capitão-general da índia investiu nas delicadas funções de 
•agente dipomático português permanente naquela corte. 

Foi em virtude dessa aliança, que estabelecia amizade e 
colaboração no mar, que os Maratas nos deram as aldeias que 
hoje em Damão constituem os encraves de Dadrá e Nagar Aveli.. 
O art.° 17. 0 do tratado diz textualmcnte 0 seguinte: «Como os 
'portugueses corresponderão com maior demonstração de amizade 
-com este Sarcar, provada por Naraena Vital Dumó, e que con- 
' tinuarão 0 mesmo ao diante, desde 0 armo corrente dará nomea- 
damente em Damão aldeas de doze mil rupias sem ter nfollas 
domínio, nem outros embaraços da parte do Sarcar, nas quaes 
•os portugueses não levantarão obra na forma do ajuste feito, 
e serão determinadas as aldeas.» 

• - Por este artigo seriam, portanto, cedidas em plena soberania 
a Portugal certas aldeias a determinar em Damão, sob condição 
<te não serem fortificadas. Esta restrição resultava do art,° 1 r v ° 
do ‘mesmo tratado, que diz: «Em qualquer dos domínios de Gu- 
zarat, Sant Cantevad, Sorat [-Surrate], e outros lugares do Sar¬ 
car não farão os portugueses ao diante fortificação alguma, e 
franquearão as suas dependencias pelos seus antigos portos que 
actualmente possuem.» 

Não são apenas estas as disposições curiosas do tratado. 
yHjutras se encontram nele da mais flagrante actualidade e com 
total aplicação ao presente conflito entre Portugal e a União 
Indiana. 

- V Con efeito, os art. os n.° e u.° proíbem expressamente 0 
,que se está a passar, isto é, proíbem que na União Indiana se 
organizem, cora 0 seu apoio, conspirações contra Portugal. 

•' O art.° 11\° diz exactamente 0 seguinte: «Refugiando mili¬ 
tares, cabos distinctos, ou grandes e pequenos da casa, e mais 
gente dos domínios do Sarcar para os dos portuguezes, e conti- 
huando ratonarias e confederações nas ditas terras do Sarcar, não 
^e fees consentirá asylo, nem confederações, nem para poderem 
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existir os ditos traidores, particularmente nos confins dos seus 
dominios. Igualmente refugiando militares, cabos distinctos, e 
mais gente dos domínios dos portuguezes para os do Sarcar, e 
continuando ratonarias e confederações nas terras dos mesmos ; 

Portuguezes, não se lhes consentirá asylo, nem confederações, ; 

nem para poderem' existir os ditos traidores, particularmente 
nos confins dos seus dominios. E esta observância sera reciproca.» 

Quer dizer: tanto Portugal como a União Indiana estão 
obrigados por um tratado a não consentir que no seu território * p 
se organizem movimentos insurreccionais contra o vizinho, Não ^ 
podem os traidores— com profèticamemte se diz no tratado*-? . j 
contar com qualquer apoio fora do seu próprio país, nem sequer />j 
ter asilo, que para os autores de tate âctôs não é admitido. 

Ora a União Indiana, insistindo mentirosamente em dizer 
que não apoia a farsa da libertação dos territórios portugueses, j 
não pode, pelo menos, negar que deu asilo a meia dúzia de trai- ■ 
dores que no seu território 1 prepararam uma incursão armada 
contra Portugal, Se a União Indiana fosse um pais pacifista, ■ " 
que não é, se respeitasse escrupulosamente os tratados, que não 
respeita—as suas tropas, que cercaram Dadrá pará proteger os.; 
salteadores, teriam pura e simplesmente prendido os conspira 
dores. Porque, diz o art.° 12. 0 do tratado: «Aos inimigos dc 
Sarcar não darão soccorro os Portugueses nem lhes prestarãc 
provimentos, óu quaesquer generos. O Sarcar também não dar< 
socorro nem outras cousas aos inimigos dos portugueses.» 

Além de ter ofendido as mormas que regulam a boa vtel 
nhança internacional, a União Indiana violou o texto expressí 
de um tratado que lhe cumpre respeitar, porque ela é i her 
deira dos direitos e dos deveres daquele sarcar que nó sé 
culo XVIII negociou com os Portugueses de Goa. 

Em 1783 e em 1785 foram entregues a Portugal as aldeias 1 
dos encraves de Damão. Mais tarde, já no século XIX, em 1846; 
1859 e 1863, negociámos com, os Ingleses a delimitação de froris 
teiras dos mesmos encraves, e os Ingleses, como lhes cumpria; ’■ ■ S 
respeitaram os textos dos documentos diplomáticos de 1779/^ 
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1 793 e Sucedendo aos Ingleses, a União Indiana não pode 
repudiar as obrigações emergentes do tratado de 1779 e das 
convenções que 0 esclarecem e completam, porque se trata da 
definição de direitos de posse e soberania sobre um objecto real 
que são as terras, cujo senhorio português a União Indiana tem 
reconhecido expressamente, porque se trata de uma vizinhança 
que lhe diz respeito, e não pode anular nem modificar por de¬ 
cisão unilateral. Ora em virtude de a cessão gratuita dos encra¬ 
ves de Damão ter sido feita e aceite sob condição, isto é, com a 
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A Lição dos Fados 

É tompo de concluir. Demais, estas páginas «ao pretendem 
aer, de modo algum, a história da índia Portuguesa, mas apenas 
um dos seus múltiplos aspectos. 

A história da nossa índia está feita, embora de forma dis¬ 
persa, por ilustres investigadores como Gerson da Cunha, Ismael 
•Gradas, Dclduque da Costa, Nery Xavier, Bragança Pereira, 
Panduronga Pissuiicncar c Cunha Rivara, para citar apenas os 
principais. Foi relendo seus estudos, e meditando os documentos 
que eles e outros revelaram, que me abalancei a pôr de pé este es¬ 
boço, expurgando-o de tudo quanto não interessasse de momento 
■o aspecto político e diplomático da presença de Portugal em 
„ Goa, Damão c Diu. 

Relidas as páginas que escrevi, não me pesa a consciência 
dc ter deturpado a verdade ou tugido à objectividacle crítica de 
uma exposição serena e concreta dos factos, cerzida com base em 
uma interpretação do nosso fenómeno ultramarino, que arqui- 
tcctci com lógica adequada às justas proporções do caso portu¬ 
guês, considerando as determinantes da nossa existência política 
•europeia c as circunstâncias que acompanharam a expansão 
ultramarina. 

0 alargamento político da nacionalidade foi extraordinaria¬ 
mente lento e não considerar-se terminado, porque Portugal 
tem sempre lutado para isso com falta de gente e sobreuido de 
dinheiro para investimentos que têm que'acompanhar não só 
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a pequena colonização feita com metropolitanos, mas também 
o desenvolvimento económico das populações nativas. 

A contrabalançar estas enormes dificuldades da acção por¬ 
tuguesa no Ultramar, Portugal introduziu nela outros factores 
altamente correctivos e compensadores, pelo menos para o nosso 
ponto de vista. 

Considero das grandes virtudes portuguesas, e daquelas que 
marcam atitude histórica , a fuga ao sistema de companhias. As 
nossas companhias coloniais nunca deram resultados duradouros 
e foram, no geral, efémeras. Isso permitiu ao Estado, por um lado 
chamar a si a direcção da acção ultramarina, por outro facultar 
a maior liberdade de acção individual. 

Desta resultou ter-se apresentado o Português tal como era 
perante o homem exótico do Ultramar, a contactar directa e pes- 
soalmentc com ele e a resolverem os dois, por acordo, os seus 
interesses comuns, sem que o Português tivesse a apoiá-lo a pro¬ 
tecção do Estado. Assim se explica como em muitos lugares, e 
em muitos aspectos, a acção portuguesa foi dispersiva e desor¬ 
denada, avançando e recuando ao sabor das conveniências indi¬ 
viduais. 

Da direcção estadual da empresa ultramarina resultou a 
valorização e aplicação de princípios de ordem moral nas rela¬ 
ções políticas no Ultramar, visto não poder o Estado, sob pena 
. de negociar-se, deixar de ser moderado, justo, protector e pa¬ 
triarcal, tanto mais que era este o esquema filosófico da função 
régia. 

O rei não era tirano, mesmo nos tempos mais refinados do 
absolutismo. Nos tempos em que a vontade do monarca era 
a do Estado, e a função de reinar não estava isenta de respon¬ 
sabilidade moral, como ele encarnava o Direito e a Justiça, a 
administração tinha de patentear estas duas características fun¬ 
damentais. 

Mas tal atitude já não seria possível em regime económico- 
-político de companhias .majestáticas, paralelas ou sobrepostas 
ap Estado, que, como empresas comerciais, não estavam dispôs- 
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tas a gastar dinheiro noutras actividades não-económicas, e, 
politicamente, baseavam a sua conduta na força e nos 
interesses. 

Foi isto que fizeram na índia os concorrentes europeus de 
Portugal. Por isso mesmo, também, eles já lá não estão—e nós 
continuamos. 

Os Portugueses, desde muito cedo, ao lado de interesses 
económicos, tiveram interesses políticos e morais a defender na 
índia. 

Fora das feitorias havia milhares de portugueses que gran¬ 
jeavam a vida no mar e em terra, não para qualquer compra- 
nhia, nem sequer para seu rei, mas para eles próprios. A defesa 
desses homens exigia prudência. 

Por outro lado, foi por intermédio deles que se fundaram 
numerosas comunidades cristãs que salpicaram toda a costa da 
índia e penetraram no interior, porque foi com eles, e para os 
servirem, que foram, os padres e frades da acção evangelizadora. 
Valerá a pena relembrar o que o Estado português fez por essa 
actividade evangélica, transigindo largamentc no campo econó¬ 
mico, abrindo mão de interesses comerciais, abrandando a dureza 
do monopólio, apenas para garantir a existência de igrejas por¬ 
tuguesas no meio da gentilidacle e obter a liberdade de prega¬ 
ção cristã. Acredite-se que é cxcepcionalmcntc interessante este 
peculiar aspecto da acção portuguesa na índia, mesmo para os 
católicos. É, na minha maneira de ver as coisas, o que assinala 
insofismàvelmente os princípios de filosofia moral na adminis¬ 
tração portuguesa da índia. 

Foi por essa porta, aberta a qualquer raça e a qualquer 
política, que os Portugueses ganharam para a causa da portu- 
galidade milhares de homens que foram preciosos divulgadores 
da nossa mística, ajudando pelos séculos a Ásia a encontrar o 
caminho da sua estabilidade política, Foi da pequena índia 
Portuguesa que irradiaram para todo o Oriente os grandes prin¬ 
cípios em que a Ásia buscou a sua emancipação social. 
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Infelizmente não me foi possível versar estes aspectos no 
ligeiro esboço que tracei. 

Com efeito, reservei estas páginas aos problemas políticos 
derivados do nosso primeiro contacto com a índia, e creio que 
os factos são em si eloquentemente claros. 

Os três casos estudados, de Goa, Damão e Diu, de que se 
acompanharam as condições políticas durante os três séculos 
que levou a definir-se a formação territorial do Estado da ín¬ 
dia, provam que Portugal receou sempre vir a envolver-se em 
problemas que excedessem a força de que dispunha. Para evitar 
perigos, adoptou desde início uma política de paz, de definição 
e cristalização das situações criadas, mas, como tal atitude era 
impossível na prática do feudalismo político da Grande índia, 
porque os seus impérios não constituíam unidades políticas 
sólidas, mas arranjos em que 0 poder se partilhava, fragmentava, 
diluía, acompanhou aquele sistema de outro, destinado a pôr 0 
seu peso na balança dos conflitos, de modo a equilibrar os con¬ 
tendores. É necessário, porém, não esquecer que a prudência da 
política portuguesa levou 0 govefno de Goa a usar 0 sistema 
com moderação, c aplicá-lo, portanto, apenas aos vizinhos dos 
territórios portugueses. Quero dizer que Portugal se recusou 
por sistema a penetrar no âmago da política indiana. Assim se 
compreende como foi possível ao Estado da índia assistir à for¬ 
mação c destruição de impérios colossais c reinos enormes, e ele 
continuar. 

Durante dois séculos, 0 Estado da índia manteve-se numa 
expressão territorial constante que merece considerar-se, no 
meio dos vendavais políticos que agitaram sempre a índia. Isso 
só foi possível, como vimos, praticando uma política de paz que 
por Vezes foi levada a extremos perigosos e obrigou a uma defesa 
exaustiva, até que a grande ameaça de 1739, que amputou a 
índia Portuguesa das suas melhores terras, obrigou, depois de 
clarificada a confusão, a rever 0 problema. 

Mas não quero duvidar da inteligência do leitor. Os factos 
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falam por si, e o passado justifica o presente. Postas as premissas 
históricas do problema, o leitor saberá concluir se Portugal tem 
ou não direito, à face da justa razão, a continuar a afirmar a 
sua elegante presença moral na índia, como factor de huma¬ 
nismo social e político de primeira grandeza, 




